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Resumo

Este estudo aborda o uso de sistemas de país por instituições de financiamento do desenvol-
vimento (IFDs), com foco nos sistemas socioambientais. Apresenta-se o histórico de surgimen-
to da abordagem e o processo de construção do consenso em torno da necessidade de maior uso 
de sistemas de país, dentro de uma agenda de efetividade do desenvolvimento.

Compara-se a abordagem de sistemas de país em matéria socioambiental de sete IFDs: seis 
bancos multilaterais e um banco nacional de desenvolvimento. Para cada um deles, buscou-
-se entender o histórico do compromisso de maior uso de sistema de país para a avaliação e 
mitigação de impactos socioambientais, além dos objetivos, a governança e os instrumentos 
de integração e fortalecimento de tais sistemas, na área socioambiental. O estudo também se 
debruça sobre o sistema de um país específico: o Brasil. Investigou-se o estado atual da gover-
nança socioambiental com base em cinco estudos de caso, abrangendo diferentes tipos de em-
preendimentos nos setores de energia e transporte/logística, analisando-se normas, políticas e 
práticas aplicáveis a cada um deles. 

Por último, guiando-se pela jovem instituição criada pelos BRICS, o Novo Banco de Desen-
volvimento (NDB), discutem-se desafios e oportunidades para que este faça um maior uso de 
sistemas de país e aprimore o desenho e a implementação de soluções inovadoras para o forta-
lecimento dos sistemas de país socioambientais sob uma ótica de Cooperação Sul-Sul.

As análises mostraram que as iniciativas visando maior uso e fortalecimento de sistemas de 
país em questões socioambientais por IFDs têm apresentado resultados aquém dos desejados 
pela presença de quatro grandes desafios: i) Desajustes entre os instrumentos de planejamento 
e apoio financeiro e as medidas de fortalecimento dos sistemas nacionais; ii) Limitações para li-
dar com casos de retrocessos no sistema doméstico; iii) Falhas nas metodologias de mensuração 
dos benefícios e resultados do uso de sistema de país; e iv) Incoerências e riscos adicionais nos 
casos em que há intermediários financeiros.

O desafio maior para o NDB é não se fechar em uma visão restritiva sobre seu papel potencial, 
enquanto parceiro do desenvolvimento, de garantir um alto nível de proteção socioambiental, 
sem prejuízo dos princípios da soberania e da horizontalidade. Nesse sentido, as características 
únicas do NDB, como sua estrutura de políticas enxuta e seu compromisso com a soberania, 
são a um só tempo fatores de atenção e uma oportunidade única para o desenvolvimento de 
métodos e instrumentos inovadores que permitam avaliar a capacidade dos clientes de manter 
seus próprios padrões e compromissos. Ao mesmo tempo, podem possibilitar pôr em marcha 
soluções eficazes de superação de fragilidades para possibilitar um desenvolvimento calcado 
em projetos transformadores e verdadeiramente sustentáveis.

Palavras-chave: sistemas de país; efetividade do desenvolvimento; financiamento do desen-
volvimento; Novo Banco de Desenvolvimento - NDB; infraestrutura.
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Prefácio

‣ Os “Sistemas de País” no centro das transformações do financiamento 
internacional do desenvolvimento

O estudo “Sistemas de país e salvaguardas socioambientais em instituições de financia-

mento do desenvolvimento” é um importante avanço na compreensão das transformações dos 

mecanismos de financiamento do desenvolvimento e seus impactos socioambientais. Com esse 

estudo, a Conectas apresenta uma contribuição ímpar tanto para a análise do impacto dos Novos 

Bancos Multilaterais de Desenvolvimento, quanto para o fortalecimento das Organizações da 

Sociedade Civil engajadas com essa agenda. 

Ao longo dos anos 2000, a emergência de novos agentes no campo da cooperação e do finan-

ciamento do desenvolvimento alterou de forma significativa as práticas dos agentes (Bancos de 

Desenvolvimento – nacionais, regionais e multilaterais – e agências de cooperação). As eco-

nomias emergentes passaram a oferecer, ao mesmo tempo, alternativas e oportunidades para 

agentes envolvidos com o financiamento do desenvolvimento – particularmente aqueles enga-

jados com o investimento em infraestrutura. De fato, muitos países de renda média constituí-

ram o que ficou conhecido como “missing middle”3 ; um conjunto de países marcados por im-

portantes gargalos em infraestrutura, sem acesso a fontes de financiamento concessional, e não 

necessariamente dispostos a ceder às condicionalidades e ao longo ciclo de vida das operações 

de crédito dos Bancos Multilaterais tradicionais. Esses países se constituíram em um impor-

tante mercado para novos Bancos Multilaterais como o NDB ou AIIB, mas também para bancos 

já consolidados como, por exemplo, a CAF. Como se vê, a demanda dos países de renda média 

foi, em larga medida, atendida pelos próprios países emergentes, seja por meio de seus bancos 

nacionais ou dos multilaterais aos quais se associaram.  

Os efeitos do ímpeto renovado dos novos agentes do financiamento do desenvolvimento, 

não se resumiu, contudo, aos países de renda média. Ao longo da década de 2000, doadores tra-

dicionais não deixaram de tecer críticas e vocalizar suas preocupações em relação aos impactos 

socioambientais de agentes como a China, Índia ou Brasil. Embora tais preocupações tivessem, 

no mais das vezes, fundamentos, muito claramente doadores tradicionais buscavam enquadrar 

os emergentes aos seus quadros regulatórios. De qualquer forma, como diz o ditado, se não pode 

Paulo Esteves, Professor Associado IRI/PUC-Rio, Diretor – BRICS Policy Center, 

Senior Fellow Institute for Advanced Sustainability Studies - Potsdam
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vencê-los, junte-se a eles. A crise de 2009 foi a ocasião para a convergência entre agentes tra-

dicionais e emergentes.

Os investimentos em infraestrutura tornaram-se um elemento fundamental para a recupe-

ração da crise financeira de 2009. Compuseram parte significativa dos pacotes de estímulo, mas 

também tema central de negociações em muitos fóruns internacionais, como o G20, o World 

Economic Forum e os BRICS. A questão-chave não era tanto o estímulo anticíclico, mas o enga-

jamento de longo prazo dos agentes de desenvolvimento tradicionais e do setor privado no fi-

nanciamento do desenvolvimento de forma geral e de infraestrutura em países de renda média. 

A convergência entre países desenvolvidos e países emergentes teve sua face mais aparente 

nas políticas adotadas pelos bancos de desenvolvimento em relação às salvaguardas socioam-

bientais, mas é muito mais profunda que essas políticas. A publicação das políticas de salvaguar-

das dos novos bancos de desenvolvimento foi acompanhada da revisão das mesmas políticas por 

parte do Banco Mundial. Embora em termos de volumes de recursos, o Banco Mundial seja hoje 

menos importante do que, por exemplo, o Banco Chinês de Desenvolvimento, ainda é uma refe-

rência para o tratamento das externalidades resultantes do investimento em desenvolvimento. 

Muito bem, a despeito das diferenças de escopo, um ponto reunia o Banco Mundial e os novos 

bancos: o uso de sistemas nacionais de proteção socioambiental, os chamados sistemas de país4 

. Como o estudo da Conectas relata (Parte II), as iniciativas do Banco Mundial na direção do uso 

intensivo dos “sistemas de país” data de 2004 e assinalou uma mudança importante em suas 

práticas. Existem pelo menos, duas interpretações para o consenso em torno dos sistemas de 

país. A primeira, afirma que a medida se enquadraria em um esforço para garantir a apropriação 

local e para o fortalecimento das instituições nacionais. Assim, o Banco Mundial e os chamados 

doadores tradicionais estariam se aproximando das práticas adotadas pelos países emergentes 

que proclamavam, então, o respeito à soberania e a não-intervenção em assuntos domésticos. 

A outra alternativa interpretativa, aponta para outra direção: tanto o Banco quanto os doadores 

tradicionais estariam se reposicionado para competir com os emergentes no financiamento do 

desenvolvimento, particularmente em obras de infraestrutura nas áreas periféricas do sistema 

internacional. Uma leitura do contexto em que a decisão pela ênfase nos “sistemas de país” foi 

adotada, parece apontar para essa direção.

Em 2015, seis Bancos Multilaterais de Desenvolvimento publicaram o relatório de "De bi-

lhões a trilhões". O documento pode ser considerado um marco para uma nova onda de refor-

mas orientadas para o mercado em todo o Sul Global. Após o despertar da crise financeira e o 

enfrentamento da crescente presença chinesa no mundo em desenvolvimento, o documento 

começou a abrir um novo caminho para os agentes financeiros ocidentais. A mobilização do 

investimento privado foi o caminho apontado para promover o desenvolvimento e enfrentar 
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os desafios da agenda pós-2015. O documento estabeleceu uma nova lógica segundo a qual a 

realização dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, a implementação do Acordo de Paris 

e da Agenda 2063 da União Africana requeriam o retorno do setor privado ao centro do financia-

mento do desenvolvimento. De Washington a Bruxelas, de Nova York a Pequim, podemos ouvir 

a receita: se precisamos ampliar os investimentos, precisamos nos concentrar na mobilização 

do setor privado. Recitar a mesma prescrição em todas as situações, em todas as reuniões, é o 

que transforma uma lógica em uma narrativa autoevidente ou, se quisermos, em um mantra. 

"De bilhões a trilhões" tornou-se um mantra que devemos enfrentar se quisermos entender a 

centralidade dos sistemas de país. A lógica por trás do mantra compreende três passos:

A. O descompasso entre oferta e demanda. Durante a última década, um forte consenso 

em torno da chamada lacuna de infraestrutura foi estabelecido. Em 2010, o Fórum Econômico 

Mundial estabeleceu sua agenda de “Infraestrutura Positiva”, autoproclamada como uma “es-

trutura para revitalizar a economia global”. Desde então, formuladores de políticas, empresas 

privadas, consultores internacionais e muitos acadêmicos enfatizam o descompasso entre ofer-

ta e demanda: enquanto os investimentos em infraestrutura são insuficientes, há um conjunto 

significativo de capital disponível, principalmente nos países desenvolvidos. Como um estudo 

recente divulgado por Mckinsey aponta, há uma lacuna de US $ 1 trilhão por ano em investimen-

tos em infraestrutura:

"Anos de subinvestimento crônico em áreas críticas como transporte, tratamen-

to de água e redes elétricas estão agora alcançando países em todo o mundo, 

assim como a má alocação de recursos em muitos projetos anteriores. Se essas 

lacunas continuarem a crescer, elas poderão corroer o potencial de crescimento 

futuro e produtividade. Ao mesmo tempo, há muita liquidez nos mercados, com 

investidores buscando retornos estáveis a longo prazo. Por isso, é fundamental 

fazer com que o financiamento flua para projetos urgentes e necessários " 5 

B. Diminuição do risco do investimento privado (de-risking): A razão por trás do descom-

passo entre oferta e demanda é atribuída aos riscos sempre implicados em projetos de infra-

estrutura. Embora associadas a características específicas do setor, como aumento de custos, 

as principais preocupações dizem respeito às questões políticas ou socioambientais: regulação, 

contestação política, deslocamento e reassentamento forçados. Portanto, a condição para atrair 

o setor privado é diminuir os riscos em duas frentes: a financeirização e a desregulamentação 

ou flexibilização. O estabelecimento de fundos de infraestrutura (públicos ou privados, mas na 

maioria das vezes combinados) é uma tendência que vai além de financiar projetos de infraes-

trutura específicos. Tais fundos constituem hoje um mercado em si mesmo, mobilizando fun-

dos soberanos, fundos de pensão, ativos privados, seguradoras e assim por diante. Embora a 
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financeirização do setor de infraestrutura seja uma forma de reduzir o risco do investimento, 

pode não ser suficiente enfrentar riscos, particularmente em países de renda média. É aí que o 

problema da regulação entre em cena. Para enfrentar esse problema, o Banco Mundial apresen-

tou uma solução que denominou “abordagem em cascata”6 . Trata-se de um processo de toma-

da de decisão para mobilizar financiamento público ou concessional para apoiar o setor privado. 

O processo (i) prioriza soluções do setor privado sempre que possível; (ii) apoia reformas regu-

latórias sempre que necessário; e (iii) promove o financiamento combinado e oferece garantias 

para mercados de maior risco (com o uso, inclusive de recursos provenientes da Assistência 

Oficial ao Desenvolvimento).

C. Ênfase nos sistemas de país. Como apontado em diversos estudos, a abordagem do sis-

tema de país é agora generalizada7 . Como o presente estudo da Conectas aponta, os sistemas 

de país encontram-se primariamente referidos às estruturas de proteção socioambiental. Além 

disso, tais sistemas referem-se à gestão financeira pública. Assim, a regulamentação nacional 

(ou os sistemas de proteção socioambiental e de gestão financeira) tornou-se o ponto de inter-

seção entre a abordagem em cascata e os sistemas de país e encontra-se agora sob significativa 

pressão de agentes internacionais e domésticos, interessados na atração de investimentos. De 

um lado, a abordagem em cascata toma as salvaguardas socioambientais como um risco adi-

cional, apontando para a desregulamentação ou flexibilização (chamada de redução de risco), a 

fim de atrair os investimentos privados. Por outro lado, a ênfase nos sistemas de país enfatiza 

a centralidade da regulação e políticas públicas nacionais, gerando um espaço renovado para 

revisões e flexibilizações não apenas da regulação socioambiental, mas também dos processos 

de gestão financeira que incluem desde compras governamentais, tributos e remessa de lucros.

Os sistemas de país encontram-se assim no centro de uma estratégia renovada de financia-

mento do desenvolvimento que coloca em risco as salvaguardas socioambientais construídas 

nas últimas três décadas. Em nome da implementação de objetivos de desenvolvimento inter-

nacionalmente acordados (Agenda 2030, Agenda 2063 e Acordo de Paris), tal estratégia apre-

senta o enorme risco de acelerar os processos de precarização da vida na periferia do sistema 

internacional. O estudo “Sistemas de país e salvaguardas socioambientais em instituições de 

financiamento do desenvolvimento” apresenta não apenas um relato das políticas dos Bancos 

em relação aos sistemas de país, como seus efeitos no Brasil por meio da análise de uma série de 

projetos de infraestrutura no país. Nesse contexto de multiplicação das políticas de flexibiliza-

ção, estudos como esse são urgentes e necessários.



15

Sumário 
Executivo



16

A comunidade internacional erigiu, nas úl-

timas duas décadas, uma arquitetura jurídica 

e institucional para acomodar novas visões, 

princípios, terminologias, práticas e objetivos 

a respeito da melhor forma de realizar a coo-

peração para o desenvolvimento. Subjacente 

a esse marco está a ideia de que é preciso me-

lhorar a qualidade - e não apenas a quanti-

dade - dos fluxos de financiamento do desen-

volvimento. Nesse contexto, um maior uso de 

sistemas de país emerge como aspecto cen-

tral, pela sua potencialidade em proporcionar 

maior apropriação (“ownership”), aliando efe-

tividade, agilidade e resultados de longo pra-

zo. Sistemas de país podem ser entendidos 

como os arranjos e procedimentos nacionais 

em matéria de gestão financeira pública, con-

tratos públicos, auditoria, monitoramento e 

avaliação, e procedimentos socioambientais.8   

A emergência e gradual consolidação da 

Cooperação Sul-Sul, inclusive pela criação 

de novas instituições multilaterais de finan-

ciamento do desenvolvimento, como o Novo 

Banco de Desenvolvimento (NDB) e Banco 

Asiático de Investimento em Infraestrutura 

(AIIB), confere novo ímpeto ao compromisso 

de fazer maior uso de sistemas de país. 

O estudo explora o histórico, os desafios e 

as oportunidades para um maior uso de siste-

mas de país por instituições de financiamento 

do desenvolvimento (IFDs) em salvaguardas 

socioambientais. Estas compreendem, para 

os fins deste estudo, as normas, procedimen-

tos, instituições, agências de implementação 

e parâmetros internacionais assumidos pelo 

país tomador e que são relevantes para a ava-

liação, prevenção, mitigação e reparação de 

impactos socioambientais, incluindo impactos 

sobre direitos humanos.

A intenção de fazer maior uso de sistemas 

de país emerge do reconhecimento de que 

os países em desenvolvimento promoveram 

avanços significativos nas suas capacidades, 

na governança e na implementação de proje-

tos e programas de desenvolvimento, e tam-

bém na concepção de que o desenvolvimento 

será mais efetivo se for um processo apropria-

do pelos próprios países. 

O uso de sistemas domésticos é permea-

do, contudo, por uma série de desafios. Como 

é avaliada a equivalência dos padrões domés-

ticos em relação aos da instituição? Quais as 

ferramentas para o preenchimento de lacu-

nas? Quais as garantias de transparência nos 

critérios de avaliação? Como se dá o monito-

ramento? Quais os instrumentos de coopera-

ção adequados para fortalecer os sistemas 

domésticos para além de um projeto específi-

co? Quais os remédios disponíveis para os ca-

sos em que um sistema de país sofre retroces-

sos? Quais os indicadores apropriados para 

medir o êxito ou as falhas dessa abordagem?
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Nesse sentido, este estudo, além de fazer 

um breve resgate histórico, promove uma aná-

lise comparativa da abordagem de sistemas 

de país de diversas instituições. O estudo tam-

bém realiza uma avaliação crítica do sistema 

de normas, políticas e instituições socioam-

bientais do Brasil. O desempenho concreto do 

sistema socioambiental brasileiro é verificado 

por meio de cinco projetos de infraestrutura 

energética e de transportes.

Apontam-se caminhos para o NDB, cria-

do pelos BRICS em 2015 com o propósito de 

financiar infraestrutura e desenvolvimen-

to sustentável em países emergentes e em 

desenvolvimento. Desde o início, os BRICS, 

e posteriormente o próprio NDB, manifesta-

ram interesse no uso de sistemas domésti-

cos como um princípio orientador das ativi-

dades da nova instituição. Apesar de, clara-

mente, não ser o pioneiro, o NDB dá sinais 

de que pretende dominar e integrar essa 

abordagem de uma maneira mais transver-

sal e em uma escala que a levaria a novos 

patamares.9 

São propostos, portanto, mecanismos 

para uma atuação inovadora, eficaz e legí-

tima do NDB no fortalecimento das capaci-

dades institucionais dos parceiros de desen-

volvimento, assegurando-se um alto nível de 

proteção de direitos humanos e ambientais e 

eficiência no uso dos recursos.

‣ Brasil: governança do sistema  
socioambiental em cinco casos  
de infraestrutura

Embora as políticas das instituições de fi-

nanciamento do desenvolvimento (sobretudo 

os bancos multilaterais) estabeleçam critérios e 

procedimentos para avaliar os sistemas de país 

na prática, e não só a existência formal de leis e 

regulamentos, tal avaliação não raro exclui as-

pectos bastante relevantes da efetividade prá-

tica de um arcabouço socioambiental nacional e 

subdimensiona a probabilidade de inoperância 

das normas e a incapacidade dos órgãos públi-

cos de garantir um integral cumprimento.

Por isso é importante que, para cada país, 

a metodologia de avaliação do desempenho 

na prática do sistema de país leve em consi-

deração situações concretas. Nesse sentido, 

analisou-se o estado atual da governança 

socioambiental do Brasil com base em cin-

co estudos de caso, selecionados de modo a 

abranger diferentes tipos de empreendimen-

tos nos setores de energia e transporte/logís-

tica, analisando normas, políticas e práticas 

aplicáveis a cada um deles.  

Os casos demonstram que há alguns pro-

blemas recorrentes - tanto em relação a direitos 

colocados em risco, quanto em relação a lacu-

nas nos sistemas de proteção. Em particular, a 

vulnerabilidade acentuada de povos indígenas 
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e comunidades tradicionais no contexto de 

megaprojetos de infraestrutura, assim como 

violações decorrentes de falhas no sistema na-

cional dedicado à sua proteção. Também são 

temas recorrentes os problemas no licencia-

mento ambiental, sobretudo a má qualidade, 

insuficiência dos estudos de impacto e o recur-

so a técnicas legalmente questionáveis, como 

a tentativa de dividir o licenciamento para mi-

nimizar o impacto total do projeto sobre o ter-

ritório. Além disso, verifica-se a inefetividade 

de medidas de mitigação e compensação.

‣ Tabela I - Problemas recorrentes em projetos de infraestrutura  
energética e de logística no Brasil

UHE Belo 
Monte

Complexo 
de Suape Ferrogrão UHE Teles 

Pires

Parque 
Eólico 

Aracati

Falhas no licenciamento 
ambiental • • • • •
Problemas na avaliação  
de impactos cumulativos  
e sinérgicos • • • • •
Afetações a Unidades de 
Conservação ambiental • • •
Consulta livre, prévia  
e informada • • • •
Problemas no 
reassentamento • • •
Violação a direitos 
territoriais de PI e 
comunidades tradicionais • • •
Violações a direitos de 
crianças e adolescentes • •
Negação do direito  
de acesso à informação • • • • •
Violação ao direito  
à participação • • • • •
Barreiras ao acesso à justiça • • •
Inadequação do marco  
das PPPs •
Efeitos negativos sobre  
as mudanças climáticas • • • •
Outras violações de  
direitos humanos • • • • •

Fonte: Elaborado pelos autores. 
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‣ Desafios para um maior uso  
de sistemas de país

Além da análise comparada das abordagens de sis-

temas de país de seis bancos multilaterais de desenvol-

vimento - Banco Mundial, Banco Asiático de Desenvol-

vimento (ADB), Banco Interamericano de Desenvolvi-

mento (BID), Banco de Desenvolvimento da América 

Latina (CAF), Banco Asiático de Investimento em In-

fraestrutura (AIIB) e Novo Banco de Desenvolvimento 

(NDB) - e um banco nacional de desenvolvimento - o 

BNDES - dois estudos de caso ilustraram os percalços 

para a operacionalização prática do uso de sistemas de 

país. O primeiro, um empréstimo do tipo programá-

tico (Development Policy Loan - DPL) concedido pelo 

Banco Mundial ao Brasil em 2010, revela as limitações 

que acometem iniciativas direcionadas ao fortaleci-

mento do sistema de país em matéria socioambiental. 

O segundo, o financiamento do BNDES à rodovia Villa 

Tunari-San Ignacio de Moxos (“Parque TIPNIS”), na 

Bolívia, ilustra os efeitos adversos de abordagens ex-

cessivamente permissivas quanto ao uso dos sistemas 

nacionais e locais. Ambos os casos levaram a melhorias 

nas políticas e procedimentos das duas instituições e 

serviram para expandir o conhecimento prático sobre 

o que funciona ou não no uso de sistemas de país, pos-

sibilitando novas reformas.

Com base nas políticas e práticas das sete institui-

ções de financiamento do desenvolvimento analisadas, 

na avaliação do desempenho do sistema socioambien-

tal brasileiro aplicado a cinco projetos de infraestrutu-

ra energética e de logística, e nos dois estudos de caso 

mencionados, o trabalho identificou cinco grandes 

desafios para um maior uso de sistemas domésticos no 

financiamento do desenvolvimento:

• Desajustes entre os instrumentos de pla-

nejamento e apoio financeiro e as medidas 

de fortalecimento dos sistemas nacionais: Há 

uma incongruência entre os princípios e objetivos das 

instituições quanto ao uso de sistema de país e os ins-

trumentos de planejamento e apoio financeiro. Isso 

prejudica a análise do arcabouço doméstico para averi-

guação de equivalência às salvaguardas internacionais 

e o desenho de iniciativas de fortalecimento e preen-

chimento de lacunas pelos empréstimos programáti-

cos, assistência técnica ou condicionantes contratuais 

em projetos específicos. As análises mostraram que um 

instrumento como a estratégia de parceria de país pode 

expor uma visão sobre os pontos críticos e as oportu-

nidades de melhoria que não necessariamente refletem 

os aprendizados extraídos de casos concretos, sobre-

tudo em projetos de alto impacto de infraestrutura. 

• Limitações do processo de remediação 

para casos de retrocessos no sistema domés-

tico: Os procedimentos para lidar com mudanças – e 

casos de retrocessos – nos sistemas de países são bas-

tante homogêneos entre as instituições analisadas e, 

em seu conjunto, insuficientes para fazer frente ao di-

namismo com que normas e práticas são alteradas num 

contexto nacional. O caso brasileiro revela que sistemas 

de país podem sofrer retrocessos de diversas formas, 

não se limitando a uma reforma legal ou regulatória, 

mas também via uma deliberada escolha de drenar 
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a capacidade dos órgãos socioambientais, tornando 

inoperantes os comandos normativos. As instituições 

também não contemplam o papel da sociedade civil na 

denúncia sobre medidas de retrocesso que possam sig-

nificar uma violação ao compromisso de manutenção 

da “equivalência” do arcabouço doméstico.

• Falhas nas metodologias de mensuração 

dos benefícios e resultados do uso de sistema 

de país: A análise de pilotos de sistemas de país a res-

peito de salvaguardas socioambientais do Banco Mun-

dial mostrou que não foram percebidas melhorias per-

manentes no sistema de salvaguardas doméstico dos 

países mutuários. Em financiamentos programáticos, 

como o SEM DPL ao Brasil, houve discordância entre 

as partes sobre o papel do empréstimo em melhorar 

a governança socioambiental. Sem aprimoramentos 

de longo prazo, acentua-se o trade-off entre os riscos 

de curto prazo e os benefícios de longo prazo no uso 

de sistemas de país, levando ao desestímulo de maior 

engajamento nessa abordagem pelas duas partes (to-

mador e provedor). 

• Incoerências e riscos adicionais nos casos 

em que há intermediários financeiros: A canali-

zação de recursos por meio de instituições domésticas, 

como bancos nacionais de desenvolvimento, poderia 

gerar efeitos positivos, na medida em que possuem 

conhecimento das regras e práticas. Mas as políticas 

e práticas socioambientais dos agentes locais também 

têm suas próprias deficiências, que poderiam ser sana-

das com instrumentos adequados. Mas os casos mos-

tram que as instituições multilaterais falham na sua 

due diligence acerca do arcabouço dos intermediários 

financeiros, criando riscos e impactos adicionais. No 

mesmo sentido, a prática demonstra que a utilização de 

intermediários tende a dificultar o acesso à informação 

e o engajamento da sociedade civil.

• Vulnerabilidade de direitos frente a proje-

tos de alta prioridade: A análise dos casos demons-

tra que falhas recorrentes no sistema brasileiro de pro-

teção socioambiental relacionam-se com a ausência de 

efetivação e monitoramento de parâmetros de direitos 

humanos. Não se trata apenas da não aplicação de boas 

práticas de gestão, mas da flexibilização de garantias 

individuais e coletivas. Por exemplo, enquanto audiên-

cias públicas costumam ocorrer no âmbito do licencia-

mento, o direito à consulta e ao consentimento livre, 

prévio e informado é sistematicamente negligenciado. 

Essa ausência de uma abordagem baseada em direitos 

é especialmente relevante em relação a projetos enten-

didos como prioridades nacionais - visto que, nesses 

casos, mesmo o Judiciário tende a se restringir como 

instância capaz de garantir direitos sob ameaça. 

‣ Lições e caminhos para o NDB

As lições extraídas do estudo de benchmark e da 

realidade de projetos de infraestrutura no Brasil apli-

cam-se, inicialmente, às operações das instituições de 

financiamento do desenvolvimento em países que pos-

suem um estágio de desenvolvimento econômico simi-

lar e um arcabouço de normas e instituições socioam-

bientais próximos ao do maior país latino-americano. 
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Mas há aprendizados extensíveis a todos os países 

em desenvolvimento. De qualquer modo, a atenção 

às particularidades locais é essencial, porque não há 

fórmula única.

• A sustentabilidade de projetos de infraes-

trutura não é garantida mesmo quando o sis-

tema é avançado: O caso brasileiro mostra que um 

olhar pontual ou restritivo é fonte de riscos. Mesmo em 

um país de renda média com um sistema socioambien-

tal relativamente bem desenvolvido no plano normati-

vo, são várias as falhas de governança e as lacunas na 

aplicação prática que concorrem para a insustentabili-

dade de investimentos em infraestrutura, com projetos 

que apenas seguem adiante porque atropelam o rito do 

licenciamento ou retiram das comunidades o direito à 

consulta e participação. Nessas circunstâncias, emerge 

uma forte percepção de que as leis e instituições que as 

aplicam são seletivas.

• Governança socioambiental deve ser 

vista em toda a sua complexidade: É preciso, 

portanto, que a análise do sistema de país observe o 

nível de desenvolvimento institucional, a participa-

ção da sociedade civil, o acesso à informação, a ido-

neidade dos marcos legais, regulatórios e de políti-

cas, o nível de aplicação e cumprimento dos padrões 

ambientais e a capacidade de gestão socioambiental 

do setor público. E ir além para considerar o acesso 

à justiça, o direito à liberdade de expressão e mani-

festação e tantos outros que podem ser restringidos 

para abrir espaço político e jurídico para grandes 

projetos de infraestrutura.

• A importância de mecanismos de ade-

quação e resposta rápida: A efetividade da gestão 

socioambiental depende da existência de mecanismos 

de resposta rápida que adequem o sistema de prote-

ção aos desafios de cada projeto. Tais instrumentos 

devem permitir a solução de problemas relacionados 

à implementação de medidas de prevenção e mitiga-

ção (e, inclusive, a denúncia de sua não implemen-

tação), ao surgimento de impactos não previstos, à 

adaptação a novas circunstâncias (como a instalação 

de outro empreendimento na região), e à resolução de 

conflitos. Embora a necessidade de monitoramento 

contínuo e de mecanismos de denúncia e reclamação 

já seja conhecida, o caso brasileiro demonstra que sua 

relevância é acentuada em contexto no qual o siste-

ma nacional é avançado, porém marcado por falhas 

de governança e problemas de implementação. O des-

colamento do cronograma de projetos com o cumpri-

mento de medidas de proteção socioambiental causa 

danos evitáveis, que são maximizados pela inexistên-

cia de mecanismos não judiciais efetivos e pelos obs-

táculos de acesso à justiça.

• Ausência de abordagem baseada em di-

reitos: A lógica de sistemas de país poderia auxiliar 

a superar esse desafio, por meio do fortalecimento de 

instituições de proteção a direitos e a colaboração em 

favor da efetivação de compromissos internacional-

mente estabelecidos em matéria de direitos humanos. 

No entanto, a análise das políticas indica que não tem 

sido esse o caminho trilhado, sendo notável a ausência 

do vocabulário de direitos e da busca por resultados que 

reflitam uma visão holística de desenvolvimento.
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• O NDB enfrentará desafios próprios para 

pôr em prática sua visão de sistemas de país: 

Características distintivas do NDB podem criar empe-

cilhos adicionais à efetividade de sua abordagem de 

país. Entre elas, o caráter enxuto de sua política socio-

ambiental, que dificulta a identificação de benchmark, 

e seu compromisso fundamental com a soberania e 

horizontalidade, que pode criar impasses para a ado-

ção de necessárias ações de preenchimento de lacunas. 

Tais traços únicos são, a um só tempo, fatores de aten-

ção e oportunidades, a depender do apetite do NDB em 

adotar mecanismos adicionais.

‣ Recomendações

O NDB pode aproveitar uma série de ferramentas 

para melhorar a experiência do uso de sistemas de país, 

de modo alinhado a normas nacionais e internacionais 

ambientais e de direitos humanos, como a utilização 

de tecnologia, das estruturas organizacionais em nível 

nacional (escritórios locais) e a realização de diagnós-

ticos conjuntos com os países em um espírito de ho-

rizontalidade. Destacam-se, além dessas medidas, as 

seguintes recomendações:

•  Construção de um arcabouço robusto, 

consistente e integrado de sistema de país, 

para assegurar alinhamento estratégico e operacional 

em todas as esferas de atuação, incluindo estratégias 

de país, políticas operacionais e instrumentos de apoio 

financeiro. Uma abordagem integrada pressupõe aná-

lise e tratamento adequado de questões como a parti-

cipação cidadã, o acesso à justiça, a transparência de 

órgãos públicos, as normas ambientais, a responsabi-

lização do setor privado e a governança socioambien-

tal (capacidade fiscalizatória efetiva, poder de aplicar 

sanções etc.).

• Exigência de devida diligência em direitos 

humanos, de modo a garantir que danos socioam-

bientais sejam prevenidos e/ou mitigados, e que pos-

síveis impactos a direitos humanos e ambientais sejam 

monitorados, reportados e reparados. A primeira etapa 

da devida diligência, a avaliação de impacto em direitos 

humanos, pode partir de diagnóstico conjunto, reali-

zado pelo banco, Estado e partes interessadas em etapa 

anterior à implantação de projetos específicos, visando 

ressaltar as áreas em que o banco poderia cooperar - de 

modo horizontal, livre de condições - com seus clien-

tes para fortalecer as normas, procedimentos e políti-

cas existentes relevantes para as suas atribuições.10   

• Adoção de uma estratégia de fortaleci-

mento de capacidades de atores locais, in-

cluindo estímulo à adoção de políticas e processos e 

fornecimento de meios institucionais e financeiros. 

Além de agências do Estado, a estratégia deve ser des-

tinada ao setor privado e, em particular, à sociedade 

civil.11  Comunidades e ONGs devem ter acesso a for-

mação técnica e a informação específica sobre projetos 

e processos, assim como a possibilidade de atuar em 

espaços de tomada de decisão, implementação, comu-

nicação e avaliação.
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Introdução

No âmbito da cooperação internacional para o desenvolvimento (multilateral e bilateral), a 

relação “doador-receptor” tem sido historicamente caracterizada pela exigência de adequa-

ção, pelo país receptor, aos procedimentos e normas do provedor. Na posição de devedores, os 

países receptores, ao tomarem emprestados recursos de agências de financiamento do desen-

volvimento, normalmente adquirem a obrigação de observar políticas estritas sobre uma série 

de questões, como a contratação de bens e serviços, a gestão contábil dos fundos, a seleção de 

consultorias especializadas e a prevenção e mitigação de impactos socioambientais. Caso des-

cumpram tais compromissos, os países tomadores estão sujeitos a sanções contratuais, como o 

vencimento antecipado da dívida, a aplicação de multas e mesmo o término do contrato.12  

A imposição de condições unilaterais aos contratos de financiamento tem como justificativa 

tradicional o baixo desenvolvimento dos próprios padrões normativos e regulatórios dos recep-

tores (baixas capacidades institucionais) e o imperativo de salvaguardar os recursos operados 

pelas instituições contra desvios e corrupção, contribuindo assim para a boa gestão dos proje-

tos. No entanto, esse tipo de abordagem traz consequências indesejadas, como a duplicação de 

tarefas e controles e a inefetividade dos projetos e programas.

Os estudos aplicados à prática do desenvolvimento mostraram que, para ser mais efetiva, 

a cooperação para o desenvolvimento deveria adotar uma postura mais deferente para com as 

prioridades e estratégias nacionais de desenvolvimento. Além disso, a obtenção de melhores re-

sultados também teria de passar pelo fortalecimento das instituições do país destinatário, bem 

como das suas estruturas de governança e capacidades institucionais.

Para incorporar o compromisso amplamente compartilhado de garantir maior apropriação 

(“ownership”) dos países sobre suas próprias estratégias e prioridades de desenvolvimento, a 

comunidade internacional ergueu um arcabouço político e jurídico que reorganizou a gover-

nança entre os atores e fixou as bases para a concretização de novos objetivos do desenvolvi-

mento. No centro dessa nova agenda está o compromisso de fortalecer os sistemas internos dos 

países, e consequentemente fazer maior uso deles. Sistemas de país podem ser entendidos como 

os arranjos e procedimentos nacionais em matéria de gestão financeira pública, contratos pú-

blicos, auditoria, monitoramento e avaliação, e procedimentos sociais e ambientais.13  

A intenção de fazer maior uso de sistemas de país está ligada ao reconhecimento de que os países 

em desenvolvimento promoveram avanços significativos nas suas capacidades, na governança e 
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na implementação de projetos e programas de desenvolvimento, e também da concepção de que a 

obtenção de resultados duradouros e de longo prazo é uma responsabilidade compartilhada entre 

doadores e tomadores - ou, como se refere na atualidade, entre os parceiros do desenvolvimento.

O uso de sistemas domésticos é permeado, contudo, por uma série de desafios. Como é ava-

liada a equivalência dos padrões domésticos em relação aos da instituição? Quais as ferramentas 

para o preenchimento de lacunas? Quais as garantias de transparência nos critérios de avalia-

ção? Como se dá o monitoramento? Quais os instrumentos de cooperação adequados para forta-

lecer os sistemas domésticos para além de um projeto específico? Quais os remédios disponíveis 

para os casos em que um sistema de país sofre enfraquecimento? Quais os indicadores apropria-

dos para medir o êxito ou as falhas dessa abordagem?

Este estudo propõe-se a indicar caminhos para o aprimoramento da abordagem de sistemas 

de país pelas instituições de financiamento do desenvolvimento (IFDs) em matéria de salva-

guardas socioambientais. Estas compreendem, para os fins deste estudo, as normas, procedi-

mentos, instituições, agências de implementação e parâmetros internacionais assumidos pelo 

país tomador e que são relevantes para a avaliação, prevenção, mitigação e reparação de impac-

tos socioambientais, incluindo impactos sobre direitos humanos.

Para isso, o estudo realiza uma análise comparativa da abordagem de sistemas de país de sete 

bancos de desenvolvimento (sendo seis instituições multilaterais e uma nacional) e uma avalia-

ção crítica do sistema de normas, políticas e instituições socioambientais do Brasil, relevantes no 

contexto de projetos de infraestrutura energética e de transportes/logística. O objetivo é o de con-

tribuir com o debate sobre o uso de sistemas de país, apontando para os riscos e oportunidades, 

além das possibilidades de aprimoramento da governança da utilização dos sistemas domésticos.

A intenção de produzir esta publicação tomou forma a partir da observação do nascimento 

e consolidação da mais nova instituição multilateral de financiamento do desenvolvimento, o 

Novo Banco de Desenvolvimento (New Development Bank - NDB). O NDB foi criado pelos BRICS 

em 2015 com o propósito de financiar infraestrutura e desenvolvimento sustentável em paí-

ses emergentes e em desenvolvimento. Desde o início, os BRICS, e posteriormente o próprio 

NDB, demonstraram seu desejo de incorporar o uso de sistemas domésticos como um princípio 

orientador das atividades da nova instituição. Apesar de não ser o pioneiro na prática de uti-

lização de sistemas de país, o NDB dá sinais de que pretende integrar essa abordagem de uma 

maneira mais transversal e em uma escala que a levaria a novos patamares.14  

As características distintivas do NDB podem criar empecilhos adicionais à efetividade de sua 

abordagem de país. Entre elas, o caráter enxuto de sua política socioambiental, que dificulta a 
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identificação dos padrões de referência (benchmark), e seu compromisso fundamental com a 

soberania e horizontalidade, que pode criar impasses para a adoção de necessárias ações de pre-

enchimento de lacunas. Tais traços únicos são, a um só tempo, fatores de atenção e oportunida-

des, a depender do apetite do NDB em adotar mecanismos adicionais.  Portanto, entende-se que 

há uma oportunidade única de indicar caminhos realmente sustentáveis baseados no melhor 

conhecimento e nas boas práticas existentes. 

Apesar de estar em franco processo de consolidação e expansão de suas atividades, o NDB 

ainda é uma instituição jovem. Aproveitando-se desta oportunidade, são propostos mecanis-

mos para uma atuação inovadora, eficaz e legítima do NDB no fortalecimento das capacidades 

institucionais dos países, assegurando-se um alto nível de proteção de direitos humanos e am-

bientais e eficiência no uso dos recursos.

 O maior desafio que se impõe com este esforço é o de reorganizar o debate sobre como o 

financiamento para o desenvolvimento deve ser moldado no século XXI a partir de novas óticas, 

que não estejam presas a concepções arraigadas sobre a cooperação, mas que leve em conside-

ração a evolução pela qual o mundo passou nas últimas décadas e as transformações políticas, 

econômicas e sociais que explicam a crescente multipolaridade da atual ordem global. O cami-

nho que se propõe não ignora o histórico de relações assimétricas que levaram a cooperação 

internacional a ser caracterizada por condicionalidades unilaterais impostas a uma das partes 

(usualmente, o país em desenvolvimento).15   

No entanto, acredita-se que é possível aliar os esforços de aumento da efetividade e agili-

dade dos projetos com a garantia de que não haverá o enfraquecimento da agenda do desen-

volvimento sustentável nem dos direitos humanos. Nesse sentido, é importante notar que a 

grande maioria dos países é signatária dos principais instrumentos universais e regionais sobre 

proteção ambiental e de direitos humanos, razão pela qual ignorar as obrigações contidas em 

tais instrumentos seria contraditório com o objetivo declarado do uso de sistemas de país, que 

aparece como uma das principais metas para o alcance de resultados duradouros além de proje-

tos específicos. De fato, o fortalecimento dos sistemas de país tem sido apontado como um dos 

princípios essenciais para um quadro de análise de infraestrutura sustentável, embora ocupe 

um papel central no desenho e implementação de projetos transformacionais.16  

O estudo está dividido em quatro partes, além desta introdução, das conclusões e reco-

mendações. 
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A Parte I apresenta os antecedentes históricos que levaram à consolidação do compromisso 

de maior uso de sistemas de país pelas instituições de financiamento do desenvolvimento. Ex-

põe-se como o uso de sistemas de país ocupa um lugar de destaque entre os elementos da agen-

da de “efetividade do desenvolvimento”, que ganhou densidade institucional e jurídica com o 

advento do Consenso de Monterrey (2002). Discute-se também os sistemas de país à luz dos 

princípios e práticas da Cooperação Sul-Sul (CSS), modalidade de cooperação entre os países do 

Sul ancorada em compromissos políticos de não intervenção em assuntos domésticos, respeito 

à soberania e obtenção de benefícios mútuos. 

A Parte II descreve a abordagem de sistema de país de seis bancos multilaterais de desenvol-

vimento - Banco Mundial, Banco Asiático de Desenvolvimento (ADB), Banco Interamericano de 

Desenvolvimento (BID), Banco de Desenvolvimento da América Latina (CAF), Banco Asiático de 

Investimento em Infraestrutura (AIIB) e Novo Banco de Desenvolvimento (NDB) - e um ban-

co nacional de desenvolvimento, o brasileiro Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 

Social (BNDES). 

A Parte III se debruça sobre um sistema de país específico, o Brasil. A análise investiga o estado 

atual da governança socioambiental com base em cinco estudos de caso, selecionados de modo 

a abranger diferentes tipos de empreendimentos nos setores de energia e transporte/logística, 

analisando normas, políticas e práticas aplicáveis a cada um deles.  Conforme se verá, os casos de-

monstram que há alguns problemas recorrentes - tanto em relação a direitos colocados em risco, 

quanto em relação a lacunas nos sistemas de proteção. Em particular, a vulnerabilidade acentuada 

de povos indígenas e comunidades tradicionais no contexto de megaprojetos de infraestrutura faz 

com que a análise se foque constantemente sobre esses direitos - assim como violações decor-

rentes de falhas no sistema nacional dedicado a sua proteção. Também são temas recorrentes os 

problemas no licenciamento ambiental, sobretudo a má qualidade e/ou insuficiência dos estudos 

de impacto e a inefetividade de medidas de prevenção, mitigação e compensação.

A Parte IV apresenta, inicialmente, uma perspectiva crítica sobre a experiência acumulada 

das instituições de financiamento do desenvolvimento no uso e fortalecimento de sistemas de 

país, com base em uma revisão da própria avaliação interna das instituições sobre seus projetos 

relativos a sistema de país, visões da sociedade civil e dois estudos de caso. O primeiro é um em-

préstimo programático do Banco Mundial (“Development Policy Loan”) para o Brasil, e o segun-

do trata de um financiamento do BNDES à rodovia do Parque TIPNIS, na Bolívia. Em seguida, 

apontam-se caminhos para o NDB com base nas experiências e aprendizados. São propostas 

recomendações para uma atuação inovadora do NDB, levando-se em conta sua posição única de 

maior expoente das profundas transformações pelas quais a cooperação para o desenvolvimen-

to atravessa no Século XXI.
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Nas décadas seguintes à reconstrução da governança global do pós-Guerra, a cooperação para 

o desenvolvimento passou por profundas transformações, dentre as quais uma das mais impor-

tantes foi a proliferação de agências de fomento ao desenvolvimento bilaterais e multilaterais, 

assim como a entrada de novos e poderosos atores privados e organizações não governamentais 

(ONGs). A diversificação dos atores no campo do desenvolvimento trazia consigo uma promessa 

de realização mais rápida dos objetivos de desenvolvimento internacionalmente acordados. 

Mas, por outro lado, ela acarretou uma indesejada fragmentação no campo, com implicações 

concretas para os países, sobretudo os que mais necessitam da ajuda externa. A ausência de uma 

padronização dos requerimentos aplicáveis à aprovação, monitoramento e avaliação dos pro-

jetos e programas sobrecarregou as instituições domésticas. As exigências e controles dos doa-

dores, muitas vezes duplicados e burocráticos, levaram os países destinatários a dedicar consi-

derável parte de seus recursos (humanos, financeiros, técnicos etc.) apenas para compreender 

os requerimentos e formatar a prestação de contas às peculiaridades de cada doador individual. 

Além disso, enquanto alguns países tinham de responder a dezenas de doadores, outros eram 

“esquecidos” pelas agências de cooperação.17  

Diante desse cenário de fragmentação, os resultados da ajuda ao desenvolvimento ficaram 

substancialmente aquém do esperado, não obstante o volume de financiamento dedicado à aju-

da ao desenvolvimento ter visto uma trajetória ascendente no período de vigência dos Objetivos 

de Desenvolvimento do Milênio (2015). 

Os estudos aplicados à prática do desenvolvimento mostraram que apenas mais volume não tra-

ria melhores resultados. Para ser mais efetiva, a cooperação para o desenvolvimento deveria adotar 

uma postura mais deferente para com as prioridades e estratégias nacionais de desenvolvimento. 

Além disso, impactos mais substantivos seriam sentidos com o fortalecimento das instituições do 

país destinatário, bem como das suas estruturas de governança e capacidades institucionais.

‣ Antecedentes históricos

Para fazer frente ao desafio de melhorar a qualidade - e não apenas a quantidade - da ajuda 

ao desenvolvimento, a comunidade internacional estabeleceu, nas últimas duas décadas, uma 

Sistema de país: 
a construção de um consenso
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nova “parceria global para o desenvolvimento”, com o propósito de buscar soluções para a 

crescente complexidade da cooperação internacional para o desenvolvimento.18   

Com base em uma agenda movida pelo objetivo de garantir a “efetividade da ajuda ao desen-

volvimento” (ver Box I, abaixo), uma nova arquitetura jurídico-institucional foi montada de 

modo a acomodar novas visões, princípios, terminologias, práticas e objetivos sobre a melhor 

forma de realizar a cooperação para o desenvolvimento. Uma série de acordos paradigmáticos, 

que ganharam o status de “consensos”, elencou as medidas necessárias para facilitar o diálogo 

político e promover uma harmonização das práticas de cooperação para o desenvolvimento.19  

Os principais instrumentos desse arcabouço são: o relatório da I Conferência sobre Finan-

ciamento do Desenvolvimento de Monterrey (2002), a Declaração de Paris sobre a Efetividade 

do Desenvolvimento (2005), a Agenda de Ação de Accra (2008) e a Parceria de Busan para a 

Cooperação para o Desenvolvimento Efetiva (2011). Mais recentemente, os princípios e obje-

tivos delineados nos documentos das fases anteriores foram reafirmados, juntamente com a 

adição de novos componentes, pela Agenda de Ação de Addis Abeba (2015), resultante da III 

Conferência sobre o Financiamento do Desenvolvimento, na cidade de Addis Abeba, Etiópia, 

em 2015. Esta última estabeleceu os mecanismos para o financiamento da ambiciosa Agenda 

2030, que lançou os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), um conjunto de 17 (de-

zessete) objetivos com 169 metas para uma melhoria do bem-estar da presente e das futuras 

gerações, em áreas como educação, saúde, segurança pública, igualdade de gênero, trabalho 

decente, alimentação, acesso à justiça, infraestrutura, preservação dos ecossistemas marinhos 

e fluviais e mudanças climáticas.20 

Tais instrumentos delinearam princípios fundamentais para um desenvolvimento mais efe-

tivo: apropriação (“ownership”); alinhamento com políticas e uso de sistemas nacionais; coor-

denação de doadores; responsabilização mútua; e transparência. Além disso, eles estão ancora-

dos no princípio da solidariedade, que se desdobra em três elementos centrais: i) consecução de 

objetivos comuns, ii) igualdade e iii) reciprocidade de deveres e obrigações.21   

A Declaração de Paris, por exemplo, estabelece compromissos para a padronização das prá-

ticas de ajuda ao desenvolvimento, a apropriação local do processo de desenvolvimento  e maior 

uso de sistemas de país. A Agenda de Ação de Accra, que visava aprofundar a implementação 

do consenso de Paris, articulou três eixos temáticos sob os quais as ações deveriam ser desen-

volvidas: i) apropriação, ii) parcerias inclusivas e iii) entrega de resultados. No bojo de todas as 

medidas estava o compromisso de desenvolvimento das capacidades, isto é, da habilidade dos 

países em gerir o seu próprio futuro, garantido o direito de escolha de prioridades de acordo com 

seus próprios interesses e estratégias de desenvolvimento.22  
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‣ Box I: 
A Agenda de Efetividade da Ajuda ao Desenvolvimento

O Consenso de Monterrey (2002), visto como a “gênese moderna da agenda de efetividade 

da ajuda ao desenvolvimento”,23 lançou o alicerce sobre o qual os acordos subsequentes 

desenvolveram e aprofundaram o rol de medidas necessárias para se atingir uma maior 

efetividade do desenvolvimento. 

Em seu conjunto, os consensos e planos de ação, desde Monterrey até Adis Abeba, deli-

nearam os seguintes componentes fundamentais da agenda de efetividade da ajuda ao 

desenvolvimento:

1. Harmonização de políticas e práticas: padronização e convergência entre os padrões 

aplicáveis a áreas como controle da boa gestão do uso dos recursos e gestão socioambiental.

2. Desvinculação da ajuda: desatrelar o apoio à exigência de que o receptor adquira bens e 

serviços do provedor, ou de um número limitado de agentes previamente escolhidos.

3. Uso de sistemas domésticos: uso dos arranjos, normas, instituições e políticas domésticas, 

e não somente dos padrões dos financiadores.

4. Apropriação: países receptores devem ter maior controle sobre seu futuro e as suas 

prioridades e estratégias de desenvolvimento devem ser respeitadas.

5. Melhoria e mensuração dos resultados: medir a efetividade pelos resultados, com base em 

indicadores mutuamente acordados.

Fonte: Williams-Elegbe (2017).
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Como se pode ver pelo quadro ao lado, o uso de sistemas de país é um componente chave da 

agenda de efetividade da ajuda ao desenvolvimento. O uso mais sistemático de sistemas de país 

pode ser visto como um corolário do princípio da apropriação (“ownership”) e do compromisso 

de criação e/ou fortalecimento das capacidades locais. De fato, percebida a inefetividade e a ine-

ficiência de impor aos receptores controles duplicados e, em alguns casos, colidentes, além do 

efeito negativo sobre a accountability doméstica, o maior uso de sistemas de país emerge como 

uma alternativa para incentivar os atores a realizar a transição para uma menor dependência 

dos mecanismos de desenvolvimento dos doadores, e simultaneamente estimular a criação de 

ferramentas para o fortalecimento das capacidades locais.

Uma definição de sistemas de país os descreve como os “arranjos e procedimentos nacionais 

em matéria de gestão financeira pública, contratos públicos, auditoria, monitoramento e ava-

liação, e procedimentos sociais e ambientais”.24  Segundo Williams-Elegbe25, os instrumentos 

da agenda de efetividade - de Monterrey a Busan - apostaram no uso de sistemas de país pela 

sua capacidade de propiciar o auxílio aos países receptores para que desenvolvam seus sistemas 

domésticos (gestão de finanças públicas, licitações, padrões socioambientais etc.), aperfeiço-

ando assim os resultados da ajuda ao desenvolvimento.

‣ A emergência e consolidação da Cooperação Sul-Sul

Em paralelo com a refundação da arquitetura internacional da cooperação para o desenvolvi-

mento nos moldes descritos anteriormente, um outro fenômeno tem contribuído para reorientar 

as premissas e os objetivos que norteiam a cooperação entre os países, reverberando no debate 

sobre o uso de sistemas de país. Trata-se da consolidação de um marco de cooperação ao desen-

volvimento entre os países do “Sul”, a que comumente se refere por Cooperação Sul-Sul (CSS). 

A CSS tem raízes históricas na Conferência de Bandung (1955), quando países da “periferia glo-

bal” se reuniram para articular estratégias comuns de atuação internacional, que seriam pautadas 

por valores como a não-interferência em assuntos internos de outros países e a necessidade de de-

senvolver relações horizontais entre países subdesenvolvidos, baseadas na cooperação e na ideia 

de reciprocidade.26  Após esse marco inicial, a Conferência de Buenos Aires (1978), representa outro 

momento histórico na institucionalização das práticas da CSS. O Plano de Ação de Buenos Aires, 

resultado das discussões realizadas nessa conferência, desenvolve o conceito de cooperação técnica 

baseado na reciprocidade e na horizontalidade, dois dos pilares dessa modalidade de cooperação.27  

A Declaração sobre o Direito ao Desenvolvimento, aprovada pela Assembleia-Geral da ONU 

em 1986, representa outro marco importante para entender a construção do arcabouço inter-



34

nacional sobre a Cooperação Sul-Sul. Na sua dimensão internacional, o direito ao desenvolvi-

mento estabelece que os Estados devem adotar medidas – individual e coletivamente – para 

criar um ambiente que permita, nos planos internacional e nacional, a plena realização do 

direito ao desenvolvimento 28 . O direito ao desenvolvimento inseriu uma dimensão ética e 

solidária à cooperação internacional, que pôde ser instrumentalizada pelos países em desen-

volvimento para fortalecer o regime jurídico da cooperação para o desenvolvimento, no qual 

se localizam os já tratados consensos de Monterrey (2002) e Paris (2005). Sob esse novo mar-

co, a cooperação deve ser desenvolvida no regime de “responsabilidades compartilhadas”, 

de modo que os países em desenvolvimento assumam seu papel primário na promoção do 

desenvolvimento, mas também detenham o direito de demandar que os princípios da trans-

parência e responsabilização se apliquem aos provedores, (sejam eles outros governos, sejam 

instituições financeiras internacionais).29  

Segundo o Documento da Conferência de Alto Nível de Nairóbi (2009), a CSS pode ser con-

ceituada como “um esforço comum dos povos e países do Sul, que deve ser buscado como ex-

pressão da solidariedade Sul-Sul e como estratégia para independência econômica e autossufi-

ciência do Sul com base em seus objetivos comuns e solidariedade”.30   

Na literatura, a CSS foi definida como:

Uma ampla gama de interações que inclui o alinhamento de posições em espa-

ços multilaterais de negociação, a promoção do comércio Sul-Sul, a formação 

de coalizões políticas e redes, a construção de espaços regionais de integração, 

a concessão de financiamento externo em condições mais favoráveis, o desen-

volvimento de capacidades humanas e institucionais (científicas, tecnológicas e 

técnicas) e respostas à situação de crise.31  

A CSS funciona, portanto, como uma moldura jurídica, política e institucional dentro da qual 

os países do Sul desenvolvem políticas, planos, programas e ações de cooperação em agendas te-

máticas tão diversas como a saúde, agricultura, educação, pesquisa e tecnologia e financiamento. 

A CSS não é completamente isolada da cooperação do desenvolvimento “tradicional”. De 

fato, há inclusive formas de cooperação triangular, caracterizadas por inter-relações entre as 

duas modalidades.32  No entanto, a CSS implica práticas de financiamento distintas que fazem 

dela um marco transformador da cooperação ao desenvolvimento em aspectos não apenas sim-

bólicos, mas também materiais, ontológicos e normativos.33   
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Alguns elementos distinguem a Cooperação Sul-Sul da “tradicional”. Em primeiro lugar, a 

Cooperação Sul-Sul ganhou densidade institucional e normativa a partir de acordos políticos 

firmados fora do marco da “Assistência Oficial ao Desenvolvimento” (“Official Development 

Assistance”), cujo fórum por excelência é o Comitê sobre a Efetividade do Desenvolvimento da 

Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). Como visto, as confe-

rências de Bandung e Buenos Aires, realizadas fora da alçada da OCDE, foram marcos da for-

mação e consolidação de coalizões dos países periféricos e “não alinhados”, que não obstante 

sua condição subordinada nas instituições da ordem global, foram capazes de articular suas de-

mandas nos espaços institucionais supranacionais.

Além disso, ao pautar-se por princípios como a soberania, a não intervenção em assuntos 

domésticos e os benefícios mútuos, a CSS promove uma ressignificação de concepções arraiga-

das sobre a prática da cooperação para o desenvolvimento. Entre elas, a rejeição à imposição de 

condicionalidades políticas, econômicas e democráticas como contrapartida aos recursos des-

tinados ao desenvolvimento  e a transformação do sentido da ajuda condicionada na cooperação 

para o desenvolvimento. 

Em suma, a criação de um arcabouço jurídico e político sobre o desenvolvimento na virada do 

milênio, além da ascensão da Cooperação Sul-Sul, foi gradualmente fazendo ceder uma concepção 

verticalizada e assimétrica da relação “provedor-cliente”/”doador-receptor” para dar lugar a um 

novo consenso que prega o uso de leis, regras, instituições, procedimentos nacionais, subnacionais 

e setoriais como uma condição sine qua non para um desenvolvimento efetivo. Nesse contexto, a 

lógica de maior uso de sistema de país, além de vislumbrar melhor apropriação e eficiência, impõe-

-se também como uma condição fundamental para o incremento da accountability, por submeter 

o uso dos recursos ao crivo dos procedimentos e das instituições de controle do país receptor, como 

nos casos de aprovação legislativa do orçamento público proposto pelo Executivo.34 

Assim, mesmo diante das reservas postas desde o início ao maior uso de sistema de país, 

como a possibilidade de aumento dos desvios causados por corrupção e dificuldades para cor-

rigir casos de má-gestão, doadores, receptores e “parceiros no desenvolvimento” passaram a 

concentrar esforços e recursos para viabilizar concretamente a transição para um “pleno” uso 

dos sistemas domésticos, ou ao menos ao incremento significativo de sua utilização. 

É nesse contexto que os bancos multilaterais de desenvolvimento (BMDs), apoiados nas me-

todologias de implantação e mensuração de sistemas de país, e com liderança do Banco Mun-

dial, iniciaram seus projetos de uso de sistema de país em áreas consideradas essenciais para a 

efetividade do desenvolvimento: gestão das finanças públicas, licitação competitiva nacional, 

salvaguardas socioambientais, licitação competitiva internacional e seleção de consultorias.35  
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Sistemas de país nos Bancos Multilaterais  
de Desenvolvimento (BMDs)

‣ Banco Mundial

O Banco Mundial é um importante criador e irradiador de normas sobre o financiamento do 

desenvolvimento. Ao longo de sua história, suas políticas operacionais viraram referência de boa 

prática em temas como a gestão financeira, contábil e socioambiental de projetos e programas. 

Com os objetivos declarados de aumentar o impacto sobre o desenvolvimento (em termos de 

eficiência, qualidade e pontualidade), aumentar a apropriação pelo país de programas e projetos 

de desenvolvimento, facilitar a harmonização e simplificar e reduzir os custos36 , o banco intro-

duziu, em 2004, propostas abertas à consulta pública sobre a transição para o uso de sistemas 

de país. O Banco Mundial introduziu a lógica de sistema de país inicialmente nas áreas de ges-

tão financeira (contabilidade, relatórios financeiros, auditoria) e licitação nacional competitiva 

(“National Competitive Bidding” ou “NCB”). Em seguida, a instituição engatou um piloto para 

contratações de bens e serviços (2008-2011) em editais internacionais (“International Compe-

titive Bidding” ou “ICB”) e seleção internacional de consultorias. As razões declaradas para o 

uso de sistemas de país na aquisição de bens e serviços (licitações) compreendia: i) apropriação 

local (“ownership”), ii) harmonização dos fluxos de assistência para o desenvolvimento, e iii) 

redução de custos.37  

Em relação às salvaguardas socioambientais, o Banco Mundial iniciou um projeto piloto de 

dois anos de sistemas nacionais em 2005 38 , para os casos em que eles fossem considerados 

equivalentes ao quadro de políticas de salvaguarda aplicável do Banco e nos quais as práticas, a 

capacidade e o histórico de implementação do país fossem vistos como satisfatórios, de acordo 

com as normas e políticas da instituição. Em seguida ao anúncio, organizações da sociedade 

civil e representantes do setor privado levantaram questionamentos e preocupações, algumas 

das quais foram posteriormente corroboradas por auditorias e revisões da própria instituição, 

como se discute mais à frente. As objeções incluíam: 

• Risco de rebaixamento dos padrões existentes do próprio Banco Mundial  

(“race to the bottom”);

• Imposição de ônus financeiros e administrativos aos países tomadores,  

em contraposição à redução dos custos para o próprio banco;
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• Afrouxamento dos controles anticorrupção e incentivo ao mau uso dos recursos;

• Desestímulo à participação de parceiros privados nos contratos.

O banco definiu sistema de país, em um de seus documentos sobre o tema, como “institui-

ções de implementação nacionais, subnacionais ou setoriais de um país e leis, regulamentos, 

regras e procedimentos aplicáveis”.39   

Mesmo diante das críticas, o Banco Mundial prosseguiu com 12 projetos-piloto em 9 países: 

Romênia, Butão, Gana, Jamaica, Tunísia, Índia, África do Sul, Uganda e Marrocos. À alegação de 

que a abordagem de sistema de país resultaria em projetos submetidos a salvaguardas socioam-

bientais mais frágeis, o Banco Mundial argumentava que tais riscos seriam compensados por 

benefícios garantidos por meio de fortalecimento das leis, políticas, regras e procedimentos do 

país além da implementação de capacidades locais.40   

O piloto de sistema de país em salvaguardas socioambientais se estruturou a partir de três 

etapas básicas dentro de um teste de equivalência e aceitabilidade41:

1. 

Avaliação dos sistemas 

de salvaguarda relevantes 

do país para determinar a 

equivalência, entendida como 

a capacidade de alcançar 

os objetivos das políticas 

operacionais aplicáveis  

e a aderência estrita aos  

padrões ali inscritos42;

2. 

Revisão das práticas 

de implementação das 

instituições relevantes do  

país e seu histórico e 

capacidade de aplicar  

esses procedimentos na 

realidade concreta;

3. 

Preenchimento de lacunas 

nas leis, regulamentos, regras 

e procedimentos, bem como 

na implementação prática, 

por meio de acordos formais 

refletidos nos contratos e na 

documentação do projeto

Em janeiro de 2008, o Conselho de Administração do banco aprovou a proposta de incre-

mentar progressivamente o uso de sistema de país em nível de projeto para níveis subnacionais 

e nacionais, estendendo a abrangência também para todos os veículos e agências paraestatais 

envolvidas na implementação dos projetos.43  Nessa fase, o Banco conduziria uma Revisão 

do Diagnóstico de Salvaguardas (“Safeguard Diagnostic Review”), também com o intuito de  
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averiguar a equivalência e a aceitabilidade. Mas o teste de equivalência nesse caso difere do realiza-

do no nível do projeto, porque visa apenas a aferir se os sistemas de salvaguardas socioambientais 

do país tomador atingem os objetivos e aderem aos princípios do conjunto de políticas operacio-

nais aplicáveis. Ou seja, a avaliação de consistência entre as salvaguardas do banco e o sistema de 

país em nível nacional não leva em consideração cada padrão constante das políticas de salvaguar-

das, mas tão somente um alinhamento amplo de objetivos e princípios. A análise de aceitabilidade 

se restringe, contudo, às políticas operacionais que passaram no teste da equivalência.

Em agosto de 2016, após um longo processo que contou com centenas de consultas ao re-

dor do mundo, o Banco Mundial finalizou a revisão de suas políticas de salvaguardas socioam-

bientais. A atualização das políticas seria, na visão do banco, uma resposta às novas e varia-

das demandas de desenvolvimento e desafios que surgiram ao longo do tempo. Entre eles, o de 

promover uma maior harmonização com as práticas de instituições congêneres e de incorporar 

novas práticas a uma realidade na qual os países tomadores tornaram-se mais experientes e ca-

pacitados para lidar com desafios do desenvolvimento.44  Esses objetivos são bastante sinérgicos 

com os princípios e objetivos fundamentais do “novo pacto global para o desenvolvimento” 

discutido anteriormente. 

Na visão do próprio Banco Mundial, o arcabouço atualizado distribui de maneira mais coerente 

as obrigações entre o banco e os clientes e promove avanços na transparência, não discriminação, 

inclusão social, participação pública e accountability.45  Entidades da sociedade civil demonstra-

ram um certo grau de ceticismo quanto ao alcance desses objetivos, sobretudo pela ausência de 

um compromisso firme com o respeito aos direitos humanos, sem o qual não há garantias de que 

os projetos irão de fato observar parâmetros como a não discriminação e accountability.

Sob a justificativa de promover maior racionalização, o novo arcabouço socioambiental con-

densou em um único documento todas as políticas operacionais até então vigentes em matéria 

socioambiental. Nesse sentido, é importante notar que o compromisso com um maior uso do 

sistema socioambiental do país tomador na avaliação, desenvolvimento e implementação de 

projetos aparece como um requisito a ser observado pelo próprio banco em projetos do tipo 

“project finance” e na avaliação e gestão de riscos e impactos socioambientais. O uso de sistema 

de país, sob o novo marco, será discutido bilateralmente nessas circunstâncias, desde que haja a 

possibilidade de abordar os riscos e impactos do projeto e permitir que o projeto atinja objetivos 

de maneira “materialmente consistente” com os padrões socioambientais do próprio banco.46  

Segundo o novo arcabouço, as áreas identificadas para fortalecimento podem ser aborda-

das em relação a projetos específicos ou por meio de intervenções mais amplas e estratégicas 

voltadas para as instituições do país.47  O Banco se dispõe a realizar um diagnóstico do sistema 
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doméstico, a pedido do tomador, que não vincula futuras decisões de investimentos, mas pode 

servir de base para ações de fortalecimento, construção de capacidades e aproveitamento do 

arcabouço nacional em projetos específicos.48  Nos casos em que forem identificados pontos 

de melhoria ou lacunas, o banco afirma que irá trabalhar com o país tomador para identificar e 

acordar medidas e ações específicas do projeto para abordar essas lacunas e fortalecer o arca-

bouço d o país. Os compromissos assumidos serão parte integrante do Plano de Compromisso 

Ambiental e Social.

‣ Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID)

Pelo que se extrai de suas políticas e de sua visão corporativa, o BID apresenta uma concep-

ção marcadamente estratégica sobre o uso e fortalecimento de sistemas de país em salvaguar-

das socioambientais. Essa abordagem possui desdobramentos em diferentes níveis de planeja-

mento e atuação.

No plano mais estratégico de realização de sua missão corporativa, o BID afirma que a ques-

tão ambiental se insere transversalmente nas atividades de programação e definição de estra-

tégias de país. Essa inserção da temática ambiental como eixo definidor de ações estratégicas e 

prioritárias seria um reflexo da inclusão, em 1994, do meio ambiente como uma área prioritária 

para a realização do seu mandato, junto com a redução da pobreza e o desenvolvimento social.49  

Isso se deu no processo do seu Oitavo Aumento Geral de Recursos. 

Ao nível das políticas operacionais, a Política de Meio Ambiente e Cumprimento de Salva-

guardas (2005) do BID possui disposições específicas que foram construídas para cumprir com 

a missão delineada no plano estratégico, entre elas algumas ações que são bastante sinérgi-

cas com a ideia de aprimoramento de sistemas nacionais visando seu maior uso e uma maior 

efetividade do desenvolvimento, como: (i) fortalecimento de marcos jurídicos e regulatórias 

relacionadas ao meio ambiente; (ii) fortalecimento de instituições de fiscalização ambiental; 

(iii) melhoria da qualidade ambiental das operações financiadas pelo Banco; (iv) abordagem de 

questões de transparência e acesso à informação ambiental e consulta às partes interessadas; 

(viii) garantia do controle de qualidade e realização de avaliações de impacto ambiental; e (ix) 

fomento à educação e capacitação ambiental.50   

Nesse contexto, o instrumento de análise ambiental do país é tratado como uma ferramenta 

para gerar informações relevantes e para respaldar o desenvolvimento de documentos progra-

máticos.51  Essa análise ambiental deve ter caráter estratégico focado em setores e áreas de grande 

relevância no relacionamento do Banco com o país.52 Além disso, a análise ambiental considera 
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‣ Definição de Análise Ambiental de País pelo BID54 

Análise de nível estratégico focada no estabelecimento de prioridades ambientais para 

orientar sua eficaz integração transversal nas áreas decisivas de desenvolvimento eco-

nômico e social, bem como melhorias nas áreas relevantes de gestão ambiental. Pode 

assumir a forma de avaliações rápidas com metas focalizadas ou mais completas, com 

consultas bem elaboradas.

diversos aspectos relevantes, entre eles o estado da governança ambiental, cujos componentes 

incluem o nível de desenvolvimento institucional, a participação da sociedade civil, o acesso à in-

formação, a idoneidade dos marcos legais, regulatórios e de políticas, o nível de aplicação e cum-

primento dos padrões ambientais e a capacidade de gestão ambiental do setor público.53 

Atuando em parceria com o país, o BID discute formas de abordar de maneira intersetorial 

os temas ambientais principais, incluindo os aspectos sociais relacionados à análise ambien-

tal.55 Assim, espera-se que seja incrementada a possibilidade de uso de sistemas de país desde o 

início da elaboração da estratégia de país, sob diretrizes como a flexibilidade e o olhar estraté-

gico e orientado ao processo (não um fim em si mesmo).56 As oportunidades de uso de sistemas 

domésticos passam, contudo, pelo crivo do marco de gestão de riscos da instituição, entre eles 

o risco setorial (setores sensíveis, como infraestrutura, extrativas, petróleo e gás), o risco de 

políticas (marco de políticas inadequado, como legislação ineficaz) e o risco de governança (ca-

pacidades baixas, falta de fiscalização, corrupção etc.).57 

O uso de sistemas nacionais é visto expressamente como um possível risco ambiental. As po-

líticas do BID possuem, portanto, diretrizes específicas para orientar o uso de sistemas de país. 

Segundo diretiva interna58, o uso de sistemas nacionais se aplicará quando o banco determinar 

que os sistemas do país mutuário são equivalentes ou superiores aos requisitos do banco. Essa 

equivalência será analisada de acordo com cada uma das salvaguardas pertinentes à operação 

selecionada. O Banco será responsável por determinar tal equivalência e sua aceitabilidade, e 

por monitorar o cumprimento da política.59 
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‣ Definição e procedimentos para a implementação  
de sistemas de país no BID

O BID define sistemas nacionais de salvaguardas como o “conjunto de leis, regulamentos, 

instituições e procedimentos que os países aplicam atualmente como parte de sua gestão 

ambiental”.61 O procedimento para o uso de sistemas nacionais submete-se aos seguintes 

procedimentos:62 

Importante ressaltar que a estratégia de sistemas nacionais do BID abrange os sistemas "fi-

duciários" de gestão financeira, de aquisições de bens e serviços (licitações) e os sistemas de 

"efetividade do desenvolvimento" de planejamento, monitoramento e avaliação e salvaguardas 

ambientais e sociais. Por ocasião do nono aumento de capital, o BID se comprometeu a fazer 

um maior uso de sistemas de país. Em 2009, o Conselho de Administração do BID aprovou a 

estratégia de sistema de país, que se baseia em dois pilares: (i) distinção entre o enfoque de 

“fortalecimento” dos sistemas nacionais e o “uso” de tais sistemas, com o fortalecimento das 

atividades realizadas principalmente com vistas à validação de maior uso desses sistemas em 

projetos financiados pelo Banco; e (ii) os principais componentes de sistemas complexos são 

desagregados, reforçados e monitorados separadamente.60 

1. 

Critérios de elegibilidade: 

Inicialmente, apenas 

projetos de categoria B 

e C são elegíveis. O uso 

é restrito a operações 

específicas e individuais. 

Para toda e qualquer 

operação, o tomador deverá 

solicitar a substituição de 

salvaguardas específicas.

2.  

Análise de equivalência: 

considera-se um sistema 

de país equivalente frente 

a uma salvaguarda 

específica se ele cumpre 

com os objetivos e 

adere aos princípios 

operacionais pertinentes 

à referida salvaguarda. 

Nesta fase, a ênfase é em 

instrumentos jurídicos, 

como leis, regulamentos 

e procedimentos de 

fiscalização;

3.  

Análise de aceitabilidade: 

concentra-se nas práticas 

de aplicação, histórico 

de desempenho e 

capacidade das instituições 

de por em prática, 

fazer cumprir e aplicar 

princípios operativos das 

salvaguardas em questão.
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Indo além da análise ambiental, o BID também se comprometeu a realizar apoio direcionado 

ao financiamento de operações de gestão ambiental e a realizar assistência técnica aos países 

mutuários. Os objetivos do apoio compreendem, entre outros, a melhoria da governabilidade, o 

desenvolvimento de políticas e a formação de capacidades institucionais de caráter ambiental. 

As atividades passíveis de financiamento incluem a melhoria da legislação e normas ambien-

tais, o fortalecimento de instituições, a capacitação, educação e governabilidade ambiental em 

todos os níveis.63 Os instrumentos financeiros para essas operações englobam os empréstimos 

ao setor público, fundos específicos de mandato ambiental, fundos para assistência técnica vol-

tados para a criação de “bens públicos regionais”, financiamento ao setor privado, cooperação 

técnica não reembolsável e cofinanciamento com outros doadores.64  

Como ferramentas de monitoramento da “transversalidade” da questão ambiental, o BID 

reafirma a necessidade de desenvolver indicadores que capturem a contínua aderência aos ob-

jetivos de desenvolvimento sustentável. Essas ferramentas teriam aplicação especial à atividade 

de análise ambiental de país, para capturar mudanças relevantes. Nesse sentido, a Estratégia de 

Meio Ambiente do BID prevê que deve ser dada particular atenção à avaliação da capacidade e 

governança ambiental do país, abrangendo, por exemplo, o nível de desenvolvimento institu-

cional, a participação da sociedade civil, o acesso à informação, a adequação do regime jurídico 

e regulatório, a fiscalização sobre o cumprimento e observância de padrões ambientais e a ca-

pacidade do setor público em termos de gestão ambiental.65 No âmbito de projetos específicos, 

os relatórios de conclusão dos projetos devem conter uma síntese das lições aprendidas com 

a experiência em concreto.66 Para isso, o BID se compromete a desenvolver metodologias por 

meio de colaborações entre departamentos internos.

Se, durante a execução do projeto, identifica-se uma redução do grau de equivalência e acei-

tabilidade de uma maneira incompatível com os requisitos contratuais, devido, por exemplo, 

a alterações nas leis nacionais aplicáveis, a um relaxamento na regulação ambiental ou a uma 

diminuição da capacidade das instituições responsáveis, tais circunstâncias podem constituir 

motivo para declarar a quebra de contrato e adotar os procedimentos do BID aplicáveis a tais 

situações.67 Por outro lado, o mutuário pode solicitar uma revisão da análise de equivalência e 

aceitabilidade, caso entenda que houve alterações positivas. Nesses casos, leva-se ao crivo do 

Conselho de Administração.68  
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‣ Banco Asiático de Desenvolvimento (ADB)

Alguns anos após o começo do piloto do Banco Mundial, o Banco Asiático de Desenvolvimen-

to (ADB) também adotou um marco para o uso de sistemas nacionais, pelo qual seria avaliada a 

"equivalência" e a "aceitabilidade" nos níveis nacional, subnacional, setorial ou de agência para 

se trabalhar com os mutuários. O marco fundamental é a Política de Salvaguardas de 200969, 

que atualizou o arcabouço de modo semelhante ao que fez o Banco Mundial em 2016, em termos 

de condensar todas as políticas em um único documento. Na nova política, o ADB reconheceu o 

reforço dos sistemas de salvaguardas por país como um objetivo em si, para que tais sistemas 

atinjam os padrões de referência estabelecidos pelas boas práticas internacionais.70  

O ADB define sistemas de país como políticas, práticas, marcos legais e instituições que um 

país dispõe a fim de evitar, minimizar ou mitigar os impactos ambientais e sociais potencial-

mente prejudiciais das atividades de desenvolvimento.71 O banco vê o uso de sistemas de país 

como uma forma de reduzir os custos de transação, melhorar a apropriação e ajudar a garantir a 

sustentabilidade a longo prazo de atividades de desenvolvimento.72  

O ADB busca disponibilizar uma série de informações relevantes sobre sua abordagem de 

sistema de país. Pelo que está acessível ao público, vê-se que o banco promove ativamente dis-

cussões em torno do tema e presta assistência técnica aos países para fortalecimento de seus 

respectivos sistemas domésticos. Quanto a esta última atividade, o ADB relata o desembolso 

de US$ 38,185 milhões para fortalecer e implementar efetivamente os sistemas de país desde a 

aprovação da política de salvaguardas em 2009, englobando vinte e sete projetos. Na prática, o 

Banco Mundial também presta uma série de serviços aos países que poderiam ser enquadrados 

como voltados para o objetivo de melhoria dos sistemas de país, notadamente por meio da linha 

de Empréstimos do Tipo Programático (Development Policy Loans - DPLs). No entanto, não foi 

possível encontrar informações sistematizadas sobre a concessão de financiamentos e a presta-

ção de assistência técnica sob um recorte específico de fortalecimento dos sistemas de país dos 

países-membros.

No âmbito desta última atividade, o ADB aprovou e implementou um projeto abrangente 

que teve como um de seus resultados a elaboração de uma metodologia para avaliar os sistemas 

domésticos.73  A metodologia foi construída a partir de rodadas de diálogo com os parceiros do 

desenvolvimento (isto é, os países mutuários) e outras instituições de financiamento do desen-

volvimento (como o Banco Mundial), a análise dos sistemas de alguns países, a elaboração de 

estudos de caso e consultas com outras partes interessadas (como a sociedade civil).
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‣ Assistência técnica para o fortalecimento de sistemas de país:  
A experiência do ADB com dois projetos regionais

O ADB informa a execução de pelo menos dois projetos em nível regional de assistência 

técnica para fortalecimento de salvaguardas socioambientais nos países.

 

O Projeto “Strengthening Country Safeguard Systems” (Fortalecimento dos 

Sistemas de Salvaguarda País, em português) (TA 6285) vigorou entre 2005 e 2010 

e dedicou US$ 1,5 milhão à preparação de estudos de caso, análises e consultas para 

a identificação de lacunas normativas, políticas e institucionais e oportunidades 

de aperfeiçoamento. O objetivo era o de melhorar a capacidade dos países de 

desenvolver, implementar e aplicar salvaguardas ambientais e sociais através de 

sistemas nacionais fortalecidos, no longo prazo. Um dos produtos do projeto foi o 

relatório sobre o sistema de salvaguardas ambientais das Filipinas, elaborado em 

parceria com o Banco Mundial. Outro foi o desenvolvimento de metodologias para a 

avaliação de sistemas de país.

O Projeto “Strengthening and Use of Country Safeguard Systems” (Fortalecimento 

e Uso dos Sistemas de Salvaguarda de País, em português) (TA 7566), que teve 

sua vigência entre 2010 e 2017, alocou US$ 10 milhões no fortalecimento e 

efetiva implementação de sistemas de salvaguardas nos países. Suas áreas de 

abrangência incluíam o desenvolvimento de capacidades, sustentabilidade ambiental, 

desenvolvimento social e cooperação e integração regional. O projeto envolveu a 

realização de consultas internas, consultorias, oficinas, treinamentos, criação, troca e 

disseminação de conhecimento e iniciativas de coordenação com outras agências de 

financiamento. Foram aprovados 29 subprojetos cujas atividades englobaram várias 

ações, como a elaboração de diagnósticos, a avaliação de capacidades institucionais, a 

realização de treinamentos e workshops e a elaboração de diretrizes, manuais e regras 

e a revisão de legislações. Por meio desses casos concretos, foi possível (i) avaliar 

as lacunas nos marcos legais ou na capacidade de implementação e recomendar 

medidas para o seu preenchimento; (ii) preparar manuais e diretrizes para agências 

governamentais e unidades de implementação de projetos; e (iii) conduzir atividades 

de capacitação.
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‣ Banco de Desenvolvimento da América Latina (CAF)

A gestão socioambiental do Banco de Desenvolvimento da América Latina (originalmente, 

Corporação Andina de Fomento) se ancora fortemente sobre os sistemas de país. Nesse sentido, 

sua estratégia ambiental possui como objetivos fundamentais gerar e melhorar de maneira per-

manente normas, espaços e processos que garantam à instituição uma gestão ambiental e social 

responsável, e apoiar países acionistas na conservação e uso sustentável tanto de seus recursos 

naturais como de seus ecossistemas.74  Para operacionalizar estes objetivos, foi criado o Sistema 

de Gestão Ambiental e Social de Operações, baseado em análises ambientais e sociais e em um 

conjunto de salvaguardas.

Em 2010, o CAF publicou Estratégia Ambiental,75  que detalhava quatorze salvaguardas, as 

quais eram abrangentes e pouco específicas, se assemelhando mais a princípios do que às salva-

guardas de outros bancos multilaterais. Dentre elas, eram particularmente importantes a salva-

guarda 1, que determinava o cumprimento da legislação nacional,76  e a salvaguarda 4, que visava 

fortalecer instituições domésticas.77  O documento dava continuidade à abordagem que o banco 

havia utilizado historicamente, que havia atraído uma série de críticas por parte da sociedade 

civil. De fato, a principal vantagem do CAF sobre outros bancos multilaterais (especialmente o 

Banco Mundial e o BID) foi identificada como a agilidade de seus procedimentos e a flexibilidade 

de suas exigências, características atribuídas à ausência de políticas socioambientais robustas.78  

Assim, embora a missão e os pronunciamentos públicos do banco enfatizassem a sustenta-

bilidade de suas operações, o modus operandi em relação à gestão de impactos socioambientais 

consistia em uma confiança implícita no mutuário, combinada à delegação de responsabilidade 

sobre a matéria.79 De fato, não obstante a existência de lacunas em sistemas de países latino-a-

mericanos, uma análise de 22 projetos financiados pela CAF até 2008 demonstrou que em ape-

nas dois projetos a capacidade institucional doméstica foi considerada preocupante (indicando 

a necessidade de medidas de fortalecimento) e que mesmo nesses casos as ações de construção 

de estrutura local foram insuficientes.80  Se somava a esse contexto a ausência de políticas claras 

de transparência, acesso à informação, participação e monitoramento.81  

Nos último anos, identifica-se um movimento de mudança, que parece indicar uma transi-

ção da transferência total de responsabilidades em direção a um arcabouço que combina crité-

rios internacionais de gestão socioambiental com o respeito a sistemas domésticos.82 De fato, as 

Salvaguardas Ambientais e Sociais publicada pelo CAF em 2016 são mais detalhadas e precisas, 

indicando critérios e caminhos de implementação.83 Embora ainda haja deferência a normas e 

métodos locais, foram definidos instrumentos e critérios de qualidade.84 Chama a atenção, ain-

da, a referência expressa a direitos humanos.85 Faz-se necessário, agora, analisar de que modo 
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essas alterações têm produzido (ou não) impactos positivos sobre a prevenção, mitigação e re-

mediação a violações de direitos humanos e ambientais no âmbito dos projetos financiados.

O CAF também desenvolve, junto aos países acionistas, programas especializados em meio 

ambiente (especialmente em relação à mudança climática), apoiando iniciativas locais, regio-

nais e nacionais. Nesse sentido, o banco visa contribuir “para o fortalecimento do setor em seus 

países acionistas através de investimento ambiental em suas operações, créditos ao setor am-

biental e assistência técnica não reembolsável em várias iniciativas ambientais”. 86 

‣ Banco Asiático de Investimento em Infraestrutura (AIIB)

O AIIB adotou uma combinação de salvaguardas e abordagem de sistema nacional, com-

binando um arcabouço ambiental e social mais “tradicional” com a intenção de fazer uso dos 

sistemas nacionais sempre que possível.87  

Para o AIIB, o sistema de gestão ambiental e social do cliente inclui aspectos do marco po-

lítico, legal e institucional do país no qual o projeto está localizado, que são relevantes para 

os riscos e impactos ambientais e sociais do mesmo. Isso inclui instituições de implementação 

nacionais, subnacionais, setoriais ou corporativas; leis, regulamentos, regras e procedimentos 

aplicáveis; e a capacidade de implementação; assim como os acordos internacionais em que o 

membro é parte.88 Vê-se, portanto, que o AIIB inclui dois elementos que não são explicitamente 

tratados em muitas das outras instituições: os marcos de políticas e práticas corporativas e os 

tratados internacionais.

Na mesma linha de praticamente todas as demais instituições, o AIIB pode fazer uso de par-

tes selecionadas do sistema doméstico do país, ressaltando-se que o banco mantém o seu papel 

de supervisão na fase de implementação dos projetos.89  

De modo interessante, o AIIB enuncia expressamente que o uso dos sistemas do cliente não 

obsta o acesso das partes interessadas afetadas aos mecanismos de queixa dos projetos ou ao 

mecanismo de supervisão e compliance do banco.90 No histórico do uso de sistema de país pelo 

Banco Mundial, uma das principais preocupações levantadas pela sociedade civil foi exatamente 

a criação de barreiras para o acesso das comunidades ao seu Painel de Inspeção.

Na abordagem de sistema de país do AIIB, os sistemas de gestão ambiental e social do cliente 

poderão ser usados no todo ou em parte do projeto. Para isso, o AIIB afirma que irá realizar a 

revisão dos sistemas sociais e ambientais do cliente relevantes para o projeto, incluindo seu es-
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copo e eficácia. O Banco deve também analisar o desempenho ambiental e social dos sistemas do 

cliente. Na avaliação do desempenho efetivo do sistema de país, o AIIB afirma que leva em conta 

as práticas de implementação, capacidade e comprometimento do cliente.

A revisão de “compatibilidade material” e de desempenho prático dos sistemas de país é 

realizada conjuntamente com o cliente e as partes interessadas do projeto. O resultado da ava-

liação é divulgado conjuntamente com outros documentos do projeto, como os relatórios pre-

liminares de avaliação socioambiental, planos de gestão socioambiental, planos de reassenta-

mento e de povos indígenas. O momento da divulgação é antes ou o mais cedo possível na fase 

de avaliação do projeto.91  

O cliente fica obrigado a notificar ao AIIB sobre a ocorrência de quaisquer alterações mate-

riais nos seus sistemas socioambientais domésticos que possam afetar adversamente o projeto. 

Caso o banco determine que uma mudança não é materialmente consistente com os objetivos de 

sua política socioambiental, pode adotar medidas como requerer revisões para que seja garan-

tida a compatibilidade e aplicar medidas contratuais para remediar a situação.92  

‣ Novo Banco de Desenvolvimento (NDB)

Conforme a Estratégia Quinquenal do NDB (2017-2021), a “nova” maneira pela qual a insti-

tuição irá fazer financiamento do desenvolvimento compreende um conjunto de inovações em 

três áreas: 1) Parcerias, 2) Instrumentos e Projetos, e 3) Abordagens. No tocante às parcerias, o 

banco apresenta uma visão sobre as relações “banco-cliente” marcadamente influenciada por 

princípios da Cooperação Sul-Sul, como a horizontalidade e a não condicionalidade.93 Nesse 

sentido, o NDB se compromete a firmar relações respeitando a soberania dos países e suas prio-

ridades e estratégias de desenvolvimento.

A Estratégia ecoa, também, componentes essenciais não apenas da Cooperação Sul-Sul, mas 

também dos “consensos” sobre a ajuda ao desenvolvimento, como a necessidade de garantir 

apropriação. Nesse sentido, o NDB afirma que os projetos serão mais bem-sucedidos “quando 

os países mutuários estiverem encarregados de seu próprio caminho de desenvolvimento”.94  

Ao referir-se a sistemas nacionais como um componente central de sua abordagem de par-

cerias, o NDB declara uma intenção de trabalhar junto a instituições nacionais e usar "leis, re-

gulamentos e procedimentos de supervisão definidos nacionalmente".95 Segundo o NDB, o uso 

de sistema de país visa auxiliar na realização de dois objetivos inter-relacionados de: i) prote-

ção contra o uso indevido de recursos do projeto e impactos negativos sobre o meio ambiente 
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e grupos vulneráveis e ii) fortalecimento de estruturas locais. O NDB vê os sistemas nacionais 

como "a melhor maneira de fortalecer a capacidade de um país e alcançar melhores resultados 

de desenvolvimento a longo prazo".96   

Em seu arcabouço socioambiental, o NDB lista o uso de sistemas de país como um dos prin-

cípios fundamentais sobre os quais o banco visa construir suas políticas, procedimentos e parâ-

metros operacionais. Segundo o marco, o NDB irá promover o uso de sistemas nacionais e cor-

porativos na gestão de riscos ambientais e sociais e também auxiliar a fortalecer ainda mais (sic) 

os sistemas do país por meio de diversos mecanismos de apoio ao setor público e privado, in-

clusive (i) privilegiar o uso dos sistemas de país, com apoio adequado, no nível operacional, pois 

também promove maior apropriação e accountability; (ii) coordenar suas ações estreitamente 

com outros organismos multilaterais, bancos de desenvolvimento, instituições financeiras in-

ternacionais e núcleos de especialistas; e (iii) manter uma abordagem baseada no risco e focada 

nos resultados através de medidas alinhadas com os princípios fundamentais.97  O banco afirma 

que irá realizar a revisão de devida diligência ambiental e social, como elemento integrante de 

sua avaliação para assegurar a consistência do uso dos sistemas nacionais e corporativos com os 

princípios fundamentais e principais requisitos de seu marco socioambiental.98  

A Estratégia do NDB afirma que, à semelhança de outras instituições, haverá um diagnóstico 

sobre os sistemas dos países-membros. Entretanto, o NDB não realizou, até a conclusão deste 

estudo (maio/2018), a divulgação de tais diagnósticos, apesar da aprovação de mais de uma dú-

zia de projetos nos cinco países fundadores.

Quanto a ações de fortalecimento de sistemas domésticos, o NDB ainda não expôs publica-

mente uma estratégia bem definida para esse objetivo. De acordo com sua Estratégia, haverá 

uma política para provisão de assistência técnica aos países99, que pode vir a ser um instrumento 

de apoio ao fortalecimento de capacidades. Tal função se reforça também pela leitura de seu 

arcabouço socioambiental, pelo qual o NDB se compromete a trabalhar com o cliente para for-

talecer sistemas de país e a prover assistência durante o processamento dos projetos, além de 

oferecer suporte para incrementar o monitoramento e supervisão, caso necessário.100  
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Sistemas de país nos bancos nacionais  
de desenvolvimento: o caso do BNDES

Fundado em 1952, o Banco Nacional de Desenvolvimento (BNDES) é o principal mecanismo 

de financiamento de longo prazo no país. Sua atuação é fundamental no apoio a exportações, 

inovação tecnológica, indústria, infraestrutura e modernização da administração pública. Des-

de os anos 2000, o BNDES tem realizado um volume expressivo de desembolsos em megaproje-

tos de infraestrutura levados a cabo por empresas brasileiras no Brasil e no exterior. 

Especificamente quanto ao apoio ao comércio exterior, o Banco do Brasil ocupou um lugar 

de destaque até o final da década de 90. A partir daí o BNDES gradualmente se tornou o princi-

pal instrumento da política de financiamento de internacionalização de empresas brasileiras. 

O próprio banco abriu escritórios de representação e subsidiárias em Montevidéu, Londres e 

Johanesburgo. Essas unidades tinham por objetivo, respectivamente, incrementar os aportes à 

integração regional, expandir a captação no mercado externo e ampliar o relacionamento com 

instituições locais e aprofundar o conhecimento sobre o continente africano.101  

Uma maior internacionalização das operações do BNDES teve por base jurídica reformas no 

seu estatuto, que lhe permitiram, entre outras ações, (i) financiar e fomentar a exportação de 

produtos e de serviços, inclusive serviços de instalação, compreendidas as despesas realizadas 

no exterior, associadas à exportação e (ii) contratar estudos técnicos e prestar apoio técnico e 

financeiro, inclusive não reembolsável, para a estruturação de projetos que promovam o desen-

volvimento econômico e social do País ou sua integração à América Latina.102 

Nesse contexto, os mercados da América Latina e África têm sido os alvos principais da po-

lítica externa do Brasil e as maiores empreiteiras do país têm sido privilegiadas nas operações 

de internacionalização.103 Entre 1998 e 2015, as exportações de bens e serviços de empresas bra-

sileiras de engenharia e construção civil receberam apoio de USD 15,2 bilhões do BNDES. Os 

empreendimentos vinculados à construção de rodovias, pontes e sistemas viários urbanos com-

põem os maiores investimentos da carteira de projetos no total das três regiões continentais 

(América Latina, Caribe e África).

Embora os investimentos internacionais do BNDES expressem um promissor cenário de 

expansão dos negócios de empresas brasileiras em mercados emergentes do Sul Global, com 

eles também têm sido desencadeados conflitos e impactos socioambientais de diversas ordens e 

magnitudes nas regiões em que são instalados os projetos financiados pelo Banco. Desse modo, 
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o crescente fluxo de investimentos (diretos e indiretos) de bens e serviços, especialmente da-

queles relacionados às infraestruturas de enorme impacto, tem causado um contexto de desa-

propriações territoriais e violações que incidem diretamente nas condições básicas de moradia, 

saúde, vida e direitos humanos da população afetada. Os grandes empreendimentos, sobretudo 

aqueles que fazem uso intensivo de recursos naturais, são construídos, notadamente, em terri-

tórios com importantes estoques de biodiversidade e sua área é ocupada, em geral, por diferen-

tes grupos comunitários, com destaque para comunidades indígenas, tradicionais e campone-

sas, cuja sobrevivência depende da combinação de atividades em pequena escala, em sua maior 

parte de subsistência, e dos recursos naturais ali existentes.

Entre outros aspectos concernentes às falhas na prevenção, gestão e reparação de impactos 

socioambientais, os investimentos internacionais destinados a projetos de infraestrutura tam-

bém estão atualmente no cerne da Operação Lava Jato, que investiga esquemas de corrupção 

em diversas frentes da atuação do Estado brasileiro na economia. De modo geral, corrupção e 

violações de direitos humanos são fenômenos interligados, porque empresas que falham em 

prevenir a corrupção comumente apresentam baixos controles para evitar e lidar com impactos 

socioambientais e de direitos humanos.

No momento em que observadores externos, impulsionados pelo aumento vertiginoso de 

recursos alocados, passaram a se interessar pelas políticas e procedimentos de análise socio-

ambiental do BNDES para os projetos no exterior, descortinou-se uma situação de falta de 

transparência e insuficiência de critérios e mecanismos contratuais e de compliance. Segundo 

estudo da Conectas de 2014, a análise socioambiental de projetos no exterior não era publi-

camente acessível à época. O estudo lançou luz sobre tais procedimentos, a partir de solicita-

ção de informações dirigida ao próprio banco. Segundo os esclarecimentos prestados, a análise 

de riscos socioambientais ocorre previamente à aprovação do projeto. O BNDES também adota 

medidas de salvaguarda traduzidas na contratação de parecer externo de consultoria jurídica, 

na inserção de cláusulas contratuais e na exigência de declaração de conformidade do próprio 

empreendedor.104  

No entanto, as lições acumuladas a partir de casos como o da rodovia Villa Tunari-San Ig-

nacio de Moxos (“TIPNIS”) - tratado mais à frente - revelaram que, na prática, o BNDES ope-

rava sob uma lógica, ainda que implícita, de alto grau de permissividade para com os arranjos e 

instituições locais - isto é, os sistemas domésticos. Após diversos projetos permeados por con-

trovérsias, o BNDES reviu parte de seu posicionamento e assumiu novos e significativos com-

promissos em 2015 com a conformidade socioambiental de projetos beneficiados com a linha 

pós-embarque, que viabiliza as obras de infraestrutura no exterior. Segundo a política atuali-

zada, o BNDES se compromete a divulgar informações sintetizadas (extratos) da avaliação de 
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impactos socioambientais, além de aperfeiçoar os procedimentos de análise socioambiental, 

inclusive por monitoramento da execução e contratação de auditorias independentes.105  

A formalização e padronização de processos que já haviam sido testados esparsamente no 

portfólio de projetos internacionais foi um passo à frente, porém, na prática, o BNDES não 

deu passos efetivos para garantir a transparência ativa das informações relacionadas à gestão 

socioambiental dos projetos financiados no exterior.  A transparência passiva ainda encontra 

obstáculos incompatíveis com um compromisso de ampla divulgação de informações socioam-

bientais, como a alegação de sigilo bancário e comercial. As operações anticorrupção que inves-

tigam contratos ilegais entre o poder público e empreiteiras diminuíram consideravelmente o 

crédito à exportação de bens e serviços de engenharia.106  Esse, aliás, é um dos motivos alegados 

pelo BNDES para que o componente da Política de Responsabilidade Social e Ambiental (PRSA) 

referente à exportação não tenha sido cumprido. No entanto, o BNDES optou explicitamente por 

não retroagir a nova política ao estoque de projetos.
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Parte III 
Sistema doméstico 

brasileiro:  
uma abordagem  
a partir de casos

3
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Estado atual da governança socioambiental  
para grandes projetos de infraestrutura nos setores  
de energia e transporte no Brasil: cinco casos

A abordagem de sistemas de país parte da utilização dos sistemas nacionais de proteção so-

cioambiental, incluindo tanto suas normas (leis, regulamentos, diretrizes) quanto os sistemas 

de governança que as operacionalizam, implementam e fiscalizam. Nesse sentido, a experiência 

concreta de aplicação dos sistemas nacionais é fonte fundamental de informações a respeito de 

sua capacidade de proteger direitos socioambientais. A presente seção analisa esse tema a partir 

de cinco estudos de caso, escolhidos de modo a incluir diferentes modalidades de projeto dentro 

dos setores de transporte/logística e energia.

Nos cinco estudos de caso, foram analisados sistemas e normas relacionados aos seguintes aspectos:

• Direitos ambientais;

• Direitos de comunidades tradicionais;

• Gestão da terra e direitos territoriais;

• Consulta livre, prévia e informada;

• Avaliação de impacto ambiental;

• Participação, transparência e acesso à informação;

• Parcerias Público-Privadas;

• Mudança climática.

Dentre esses temas, a presente seção apresenta os aspectos mais salientes em cada projeto. O 

objetivo é identificar falhas recorrentes e lacunas no sistema doméstico, de modo a indicar pontos 

que demandam fortalecimento, principalmente caso IFDs utilizem a abordagem de sistema de país 

no Brasil. A análise de casos, por outro lado, também demonstra de que modo funciona o arcabouço 

socioambiental brasileiro na prática - um sistema complexo, que se insere e se relaciona a diversas 

questões mais abrangentes, como o acesso à justiça e a capacidade de órgãos administrativos.
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‣ A Usina Hidrelétrica de Belo Monte

      Histórico

A Usina de Belo Monte é a terceira maior hidrelétrica do mundo, e está localizada no Rio Xin-

gu, no estado do Pará. Os primeiros planos para o aproveitamento hidroelétrico da região datam 

do regime militar: em 1975, foi formado um grupo de engenheiros para mapear seu potencial 

elétrico, o qual concluiu que cinco barragens poderiam ser construídas no Xingu.107 O projeto, 

porém, gerou intensa oposição por parte de comunidades locais levando o Banco Mundial – que 

inicialmente havia se apresentado como possível financiador – a declarar que não apoiaria o 

projeto. Diante da crescente oposição à usina e da ausência de recursos para construí-la, a bar-

ragem deixou de ser uma prioridade do Estado brasileiro.

A crise energética dos anos 2000 alterou radicalmente esse cenário. Belo Monte passou a 

ser considerado um projeto estratégico na busca pelo aumento da oferta energética nacional 

e uma condição para o desenvolvimento do Brasil.108 Não obstante a existência de significativa 

oposição por parte da sociedade civil e de comunidades locais, o Congresso Nacional autorizou a 

construção da usina em 2004,109 praticamente sem debater a matéria.110 Mesmo antes da conclu-

são de estudos de viabilidade socioambiental, Belo Monte passou a ocupar posição de destaque 

no Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), iniciativa governamental para aprimorar a 

infraestrutura brasileira. Em 2010, foi realizado leilão de concessão, vencido por um consórcio 

liderado pela empresa estatal Chesf, que viria a construir e operar a usina sob o nome Norte 

Energia S.A.111  Em 2012, o BNDES anunciou que financiaria grande parte do projeto por meio de 

um empréstimo de mais de 22 bilhões de reais, o maior de sua história.112  

Logo após o leilão, foi iniciada a construção da usina. A produção de energia começou em 2016, 

e atualmente a construção está na fase final. O início da operação total está previsto para 2019.

Segundo seu estudo de impacto ambiental, a área de influência de Belo Monte é habitada por 

mais de trezentas mil pessoas, incluindo dez comunidades indígenas.113  Dentre os inúmeros 

impactos ambientais, econômicos e sociais da usina, a maioria dos danos causados se relaciona 

à explosão populacional, ao deslocamento dos atingidos, e a alterações radicais em formas tra-

dicionais de vida.
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Influxo populacional

O crescimento da população local gerou aumento de vulnerabilidades e estreitamento de 

serviços públicos. No período de pico, a obra empregou cerca de vinte e cinco mil trabalhadores, 

e a população do município de Altamira subiu de cem mil para cento e quarenta mil habitantes 

em apenas três anos.114 Por um lado, o crescimento populacional fez com que a demanda por 

serviços públicos crescesse exponencialmente. Por outro, o custo de vida na região subiu – as-

sim como os salários oferecidos pelo setor privado – enquanto os salários oferecidos pelo poder 

público permaneceram iguais. Por isso, muitos servidores públicos deixaram seus postos para 

trabalhar na obra. Assim, em uma região na qual já havia deficiências graves na oferta de ser-

viços públicos, a demanda aumentou e a capacidade para satisfazê-la diminuiu, levando a uma 

situação caótica nas áreas de segurança pública, saúde, educação, saneamento, entre outras.

Tais impactos haviam sido previstos pelos estudos realizados antes da implementação da 

usina, de modo que a Norte Energia estava obrigada a adotar medidas de fortalecimento dos 

serviços públicos. No entanto, essas medidas foram continuamente postergadas, e muitas se 

materializaram apenas quando o pico populacional já havia passado.115  Mesmo quando imple-

mentadas, as medidas se provaram insuficientes e/ou inefetivas em muitos setores, como a se-

gurança pública - em 2017, Altamira foi o município mais violento do Brasil.116  

Os resultados desse processo atingiram mulheres de modo particular. De fato, documentou-

-se aumento de casos de gravidez precoce, violência doméstica, exploração sexual de meninas e 

adolescentes e, como se verá, de tráfico de pessoas. Além disso, a falta de capacidade da estrutu-

ra de serviços públicos sobrecarga mulheres, sobre quem recai, de modo frequente, o cuidado a 

familiares. Ao mesmo tempo, a Norte Energia não reconheceu atividades informais comumente 

exercidas por elas, processo discriminatório que levou a uma disparidade de gênero em com-

pensações econômicas. Assim, o aumento da carga de trabalho doméstico ocorreu ao mesmo 

tempo que a redução não compensada de receitas.

Deslocamento

Concomitantemente ao influxo populacional, a região passou também por outro tipo de 

dinâmica migratória: o deslocamento involuntário de pessoas que estavam nas áreas a serem 

inundadas. Mais de cinco mil famílias foram cadastradas para deslocamento, muitas das quais 

foram direcionadas a Reassentamentos Urbanos Coletivos (RUCs). Embora a Norte Energia te-

nha reportado que os RUCs trouxeram ganhos em termos de qualidade de moradia e padrões 
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de segurança e higiene, os atingidos se viram frustrados com a diferença entre as promessas 

da companhia e a realidade.117 Ao contrário do que havia sido prometido, os novos bairros eram 

distantes dos locais onde as pessoas haviam residido anteriormente, e muitos eram mal abaste-

cidos por serviços públicos, principalmente transporte.118 Além disso, algumas casas apresenta-

ram deficiências estruturais, e muitas pessoas – especialmente mulheres119 – não foram com-

pensadas pela perda de atividades econômicas decorrente do deslocamento.120  

Por outro lado, a usina piorou as condições de moradia de muitas famílias que não foram 

cadastradas para deslocamento. Algumas delas não foram registradas, pois o impacto da usina 

sobre suas condições de moradia foi indireto (resultando, por exemplo, do aumento dos preços 

imobiliários). Outras não foram cadastradas, pois a empresa não reconhecia que suas residên-

cias estavam em área de inundação. Essas famílias não cadastradas passaram a viver sob condi-

ções cada vez mais precárias, em geral, em assentamentos informais. É o caso do Independente 

I, bairro de palafitas no qual 62 famílias vivem sob risco constante de doenças decorrentes da 

água parada e do lixo que se acumula sob suas casas (até a construção da usina, a água costuma-

va correr). Em 2018, quase sete anos depois do início da construção, o Ministério Público Federal 

exigiu que a Norte Energia efetue a realocação dos residentes do bairro.

Perda de modos tradicionais de vida

As rápidas transformações ambientais e sociais pelas quais passou a região levaram comu-

nidades indígenas e ribeirinhas a abandonarem algumas de suas práticas culturais, incluindo 

formas de subsistência e alimentação. As alterações súbitas tiveram consequências graves: por 

exemplo, o índice de crianças indígenas desnutridas cresceu de 62,8/1000 para 143,3/1000 em 

apenas dois anos.121 Ademais, o Conselho Nacional de Direitos Humanos (CNDH) documentou 

que a usina aumentou a pressão de indústrias extrativas sobre terras indígenas, além de expor 

comunidades ao alcoolismo, prostituição, drogas e doenças sexualmente transmissíveis.122  

Embora ainda não se tenha conhecimento sobre a dimensão total dos impactos da usina, 

a região já começa a sofrer as consequências de um novo empreendimento. Trata-se da mina 

de ouro conhecida como Belo Sun, a qual a companhia canadense Belo Sun Mining Corp. pre-

tende construir apenas 13 km à jusante da barragem de Belo Monte. Se autorizado o projeto, a 

mineradora explorará o potencial da região por oito anos, após os quais deixará duas pilhas de 

material estéril, medindo cerca de 200 metros cada, em plena floresta amazônica e às margens 

do Rio Xingu.123 Além dos danos ambientais, haveria novo influxo populacional para a região, e 

comunidades já impactadas pela usina sofreriam, mais uma vez, com a alteração de seu terri-
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tório e a descaracterização de seus modos tradicionais de vida. Embora a licença da mina esteja 

atualmente suspensa por ordem judicial, a Belo Sun Mining Corp. anunciou estar lançando mão 

de todos os recursos legais para reverter a decisão.124  

     Licenciamento ambiental

O licenciamento ambiental é um dos principais instrumentos de gestão de impactos no 

Brasil. Ele foi estabelecido pela Política Nacional de Meio Ambiente (Lei n. 6938/1981) com o 

objetivo de compatibilizar o desenvolvimento socioeconômico do país com a preservação am-

biental.125 Trata-se de processo administrativo por meio do qual se busca identificar, prevenir, 

mitigar e remediar os impactos de estabelecimentos e atividades sobre o meio ambiente.

O empreendedor é responsável por requerer o início do processo de licenciamento, assim 

como, no momento apropriado, realizar estudos de impacto e implementar medidas de pre-

venção e mitigação. Com base em tais estudos, a entidade licenciadora126 pode aprovar ou não 

a licença, usualmente submetendo-a a uma série de medidas condicionantes. Para permitir a 

fiscalização contínua e específica a cada estágio da implementação de um empreendimento, o 

licenciamento de projetos de alto impacto requer três licenças (Licença Prévia - LP, Licença de 

Instalação -LI e Licença de Operação - LO).

Embora o licenciamento tenha sido criado como instrumento de gestão ambiental, ele é 

também ferramenta de prevenção e mitigação de outros tipos de impacto, incluindo questões 

sociais, culturais, econômicas, e de direitos humanos. Nesse sentido, o órgão licenciador tenha 

vocação ambiental, mas participam do processo também instituições como a FUNAI (proteção 

de direitos indígenas) e o IPHAN (proteção do patrimônio histórico).

Não obstante sua inegável importância, o licenciamento brasileiro atrai críticas tanto do 

setor empresarial (que considera o procedimento lento e burocrático) quanto de comunidades 

impactadas por empreendimentos de infraestrutura (que não o consideram suficientemente 

efetivo para a proteção de direitos). Em pesquisa que visava mapear e contribuir com esse deba-

te, o Banco Mundial mapeou uma série de limitações e desafios para o sistema de licenciamento 

brasileiro, sumarizadas pela tabela abaixo:
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Problemas do licenciamento ambiental brasileiro (Banco Mundial, 2008)127  

Falta de planejamento adequado pelo governo

Falta de clareza sobre qual a autoridade competente para emitir licenças

Atrasos na emissão dos termos de referência para os estudos de impacto ambiental

Má qualidade dos estudos apresentados pelos empreendedores

Avaliação inconsistente, pelo órgão licenciador, dos estudos de impacto

Ausência de um sistema adequado para resolução de conflitos

Inexistência de regras claras para a compensação social

Falta de profissionais da área social no órgão ambiental federal

Os problemas identificados pelo Banco Mundial convergem com os desafios apontados por 

instituições nacionais. A Associação Brasileira de Entidades Estaduais de Meio Ambiente (ABEMA) 

realizou estudo que concluiu pela necessidade de incorporar as questões deixadas para o licencia-

mento ambiental no planejamento do governo, ou seja, “na fase de decisão dos planos e progra-

mas governamentais, preliminar, portanto, à decisão de implantar grandes projetos, com con-

sulta pública, em setores estratégicos como energia, mineração e infraestrutura”.128 Assim como 

o Banco Mundial, a ABEMA também ressaltou que conflitos de competência e falta de clareza nas 

normas comprometem a capacidade do licenciamento de atingir seus objetivos.129 No mesmo sen-

tido, a Associação Brasileira de Avaliação de Impacto (ABAI) se posicionou pela insuficiência da 

integração da dimensão ambiental nos instrumentos de planejamento, e a necessidade de forta-

lecer mecanismos de participação da sociedade e de avaliação de impactos sociais.130  

A Escola Superior do Ministério Público (ESPMU), por sua vez, dedicou-se a destrinchar um 

problema específico: a má qualidade dos estudos de impacto, cujos efeitos se espalham por todo 

o procedimento de licenciamento. Após análise sistemática da experiência dos membros da 4ª 

Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal (dedicada ao tema de Meio Am-

biente e Patrimônio Cultural), a pesquisa concluiu que a melhoria dos Estudos de Impacto Am-

biental depende da adoção das medidas listadas na seguinte tabela:
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Medidas necessárias para combater a má qualidade dos Estudos de Impacto Ambiental  
no Brasil (ESMPU, 2004)131  

Consideração de questões ambientais desde o planejamento de políticas públicas

Fornecimento de tempo suficiente para o desenvolvimento dos estudos

Maior interdisciplinaridade dos estudos de impacto

Maior investimento no diagnóstico e análise social de cada território

Criação de mecanismos que possibilitem ao órgão licenciador acessar informações  
advindas de outros órgãos do governo

Aumento do rigor na avaliação, pelo órgão licenciador, dos estudos de impacto

Desenvolvimento de banco de dados público, possibilitando a disseminação  
e o acesso ao conhecimento produzido no âmbito dos estudos de impacto

Ampliação e fortalecimento da participação em todas as etapas de elaboração  
e avaliação dos estudos, a partir de uma abordagem baseada em direitos

Em Belo Monte, o licenciamento ambiental esteve no centro das controvérsias sobre a im-

plantação da usina. A Licença Prévia do projeto foi concedida em 2010,132 contendo um conjunto 

robusto de condicionantes socioambientais que incluía ações antecipatórias (visando preparar a 

região para o influxo populacional que decorreria da obra) e um Projeto Básico Ambiental (con-

tendo as medidas para prevenir, mitigar e compensar os impactos que haviam sido identificados 

no Estudo de Impacto Ambiental). Tanto as ações antecipatórias quanto as medidas previstas 

pelo PBA sofreram atrasos contínuos, de modo que os impactos da usina começaram a ser sen-

tidos antes dessas ações serem implementadas.133  

Apesar desses atrasos, em 2011, o IBAMA concedeu Licença de Instalação (LI) para Belo 

Monte. Muitas das condicionantes dessa nova licença eram apenas repetições de medidas exigi-

das já pela Licença Prévia, as quais o empreendedor não havia cumprido. Da mesma forma, em 

2015, quando foi concedida Licença de Operação (LO) para a usina, condicionantes da LI que não 

haviam sido implementadas foram deslocadas para o âmbito da LO. Esse contínuo adiamento da 

implementação de medidas de gestão socioambiental permitiu que a construção da usina avan-

çasse, sem que o empreendedor implementasse medidas para prevenir, mitigar e compensar 

seus impactos. Em outras palavras, o cronograma da obra se descolou do cronograma de gestão 

socioambiental, comprometendo a efetividade desse último.

Por meio de parecer técnico, a Agência Nacional de Energia Elétrica atribuiu os atrasos no 

licenciamento à “baixa qualificação técnica dos projetos de mitigação e compensação de im-

pactos, a falta de detalhamento executivo das medidas propostas e os atrasos no início das 

ações antecipatórias”.134 Verifica-se, portanto, que falhas-padrão do licenciamento ambiental 
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brasileiro – como a má qualidade dos estudos e o tratamento insuficiente da dimensão social 

– se manifestaram de modo concreto no caso de Belo Monte. Essas questões foram agravadas 

pela falta de capacidade técnica e institucional do IBAMA para fiscalizar de maneira próxima e 

contínua a obra (mesmo se considerada a alta visibilidade do projeto), e a inexistência de formas 

de monitoramento participativo que permitissem o envolvimento efetivo da comunidade na fis-

calização das obrigações do empreendedor.135  

Como consequência, os impactos descritos na seção 4.1.1, embora houvessem sido pre-

vistos, não foram tratados adequadamente, se convertendo em violações de direitos huma-

nos e ambientais.

    Direitos de povos indígenas e tradicionais

No Brasil, os direitos dos povos indígenas são protegidos pela Constituição Federal, pelos 

tratados internacionais de direitos humanos ratificados pelo Brasil, pela legislação infraconsti-

tucional e por normas reguladoras. Em particular, destacam-se o direito dos indígenas às terras 

que tradicionalmente ocupam;136 o direito de manter sua própria cultura;137 e o direito ao con-

sentimento livre, prévio e informado.138 Belo Monte gerou tensões e violações relativas a cada 

um desses direitos, conforme descrito abaixo.

Consulta e consentimento livre prévio e informado

O direito ao consentimento livre, prévio e informado corresponde ao dever do Estado de 

consultar comunidades tradicionais sempre que for implementar medidas (inclusive legisla-

tivas), projetos, políticas e planos que afetem populações tradicionais. O processo de consulta 

deve ser efetuado antes da tomada de decisão, e deve ser realizado de boa-fé, de forma cultural-

mente apropriada, a partir da disponibilização de informações em linguagem e formato acessí-

veis. No caso de empreendimentos de infraestrutura que causem o deslocamento de populações 

tradicionais ou que produzam sobre elas impactos de magnitude elevada, o Estado tem o dever 

não apenas de consultar a comunidade, mas de obter seu consentimento acerca do projeto. Tal 

direito está estabelecido pela Convenção 169 da OIT, a qual foi ratificada pelo Brasil em 2004,139 

e pela jurisprudência consistente da Corte Interamericana de Direitos Humanos, cuja compe-

tência contenciosa foi reconhecida pelo Brasil em 2002.140 Embora o Brasil ainda não tenha ope-

racionalizado os ditames da Convenção 169 por meio de regulamentação específica, as cortes 
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brasileiras têm entendido sistematicamente que o dever de consultar comunidades tradicionais 

impactadas por grandes obras não depende de regulação adicional.141  

A não realização de consulta livre, prévia e informada com comunidades indígenas atingidas 

por Belo Monte foi um aspecto proeminente em disputas judiciais envolvendo a usina. Além 

de ações internas, a questão chegou à Comissão Interamericana de Direitos Humanos. Inicial-

mente, a Comissão emitiu medida cautelar exigindo que o Brasil paralisasse a construção da 

usina até que fosse realizado um processo de consulta conforme aos compromissos assumidos 

pelo Brasil em relação a essa matéria.142 No entanto, a medida cautelar provocou forte reação do 

Estado brasileiro, incluindo a suspensão do financiamento destinado à organização, a emissão 

de pronunciamentos oficiais agressivos por parte do Ministério das Relações Exteriores, e a re-

tirada da candidatura de um ex-Ministro de Estado para cargo na Comissão. Poucas semanas 

depois, a Comissão decidiu rever sua posição, voltando atrás em relação à paralisação da obra, e 

determinando que analisaria a questão da consulta juntamente com o mérito da petição. O caso 

ainda aguarda decisão.

Direito à terra

O direito de comunidades indígenas às terras que tradicionalmente ocupam se encontra 

protegido pela Constituição Federal143 e por tratados internacionais ratificados pelo Brasil, in-

cluindo a Convenção Americana sobre Direitos Humanos 144 e a Convenção 169 da Organização 

Internacional do Trabalho.145 No Brasil, a entidade responsável por terras indígenas é a Fun-

dação Nacional do Índio, à qual cabe delimitar, demarcar, regularizar, registrar, monitorar e 

fiscalizar tais territórios. No âmbito específico de projetos de infraestrutura licenciados por 

órgãos federais, cabe à FUNAI atuar como agente interveniente em processos de licenciamen-

to de projetos que potencialmente produzam efeitos diretos ou indiretos sobre terras indíge-

nas. Assim, o órgão tem a oportunidade de se manifestar sobre o projeto e realizar recomen-

dações, inclusive sobre medidas condicionantes especificamente relacionadas à proteção de 

terras indígenas.146  

A área de influência de Belo Monte abarca dez Terras Indígenas. Um dos principais danos so-

fridos por essas comunidades foi o aumento da pressão territorial para exploração ilegal de suas 

terras por terceiros. O Instituto SocioAmbitental (ISA), organização não governamental brasi-

leira, documentou o crescimento de ações de caça ilegal, assim como o aumento de loteamentos 

rurais (TIs Arara, Koatinemo e Ituna/Itatá); o aumento da pesca comercial irregular (TIs Trin-

cheira, Bacajá, Paquiçamba e Arara da Volta Grande do Xingu); o avanço de estradas e da extração 
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de madeira (TIs Cachoeira Seca, Paquiçamba, Arara, Trincheira Bacajá, Xipaya e Kuruaya); e o 

aumento de atividades de extração mineral garimpeira (TIs Xipaya, Kuruaya e Arara).147  

Para responder a essas ameaças ao território indígena, a FUNAI atuou como interveniente 

em diferentes etapas do processo de licenciamento. Não obstante, essa atuação foi marcada por 

falhas que tornaram a gestão de impactos sobre povos indígenas não apenas insuficiente, ine-

fetiva e tardia, como até mesmo danosa.

Veja-se, por exemplo, as constatações do Juiz Federal de 1ª instância da seção judiciária do 

Pará, realizadas em 2017 no âmbito de ação civil pública proposta pelo Ministério Público Federal:

“O plano emergencial não foi cumprido na íntegra, razão pela qual as obriga-

ções ali previstas foram extintas, criando a FUNAI novas obrigações. Em suma, 

é como se a empreendedora. para além de faltar com o atendimento das con-

dicionantes previstas em suas licenças, ainda "ganhasse" um prazo extra para 

cumprir, de forma diferente daquela planejada pela FUNAI, as ações de proteção 

às TIs que deveria ter executado há cinco anos atrás. Tudo sem sofrer qualquer 

penalização por parte das entidades encerregadas de acompanhar o cumpri-

mento das condicionantes (Funai e IBAMA), haja vista os danos causados às co-

munidades indígenas e suas terras em face de sua omissão.”148  

Sobre tal omissão dos órgãos estatais, o juiz de direito acrescentou ainda que “não há justi-

ficativa plausível para o fato de que nem a FUNAI e nem o IBAMA tenham atuado com mais rigor 

no que tange à proteção das terras indígenas”.149  

O fato de a FUNAI ter permanecido inerte não decorre apenas de circunstâncias específicas 

do caso Belo Monte. Pelo contrário, reflete falhas sistêmicas do processo de gestão socioam-

biental brasileiro. A FUNAI, assim como outros órgãos de proteção a direitos, carece de compe-

tência normativa, poder sancionatório, e capacidade institucional suficiente para atuar de modo 

efetivo no âmbito do licenciamento ambiental. Assim, na prática, as medidas de prevenção, mi-

tigação e compensação estabelecidas pela FUNAI não são fiscalizadas por ninguém.150  

Diante dessas falhas, produziu-se um ciclo contínuo: a Norte Energia não implementou in-

tegralmente medidas destinadas a proteger territórios indígenas, de modo que a construção e a 

operação da usina impactaram fortemente essas terras e comunidades. Tais alterações torna-

vam as medidas previstas inicialmente irrelevantes, de modo que era necessário rever os planos. 
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Quando desenvolvidas, as novas medidas entraram em novo ciclo de atrasos, defasagem e não 

implementação.151  

Assim, a empresa aderiu a contínuos planos emergenciais para tratar dos impactos de suas 

atividades sobre os indígenas. O principal deles foi a adoção de um sistema de compras e de 

direcionamento direto de recursos materiais para as comunidades. A possibilidade repentina 

de acesso a bens de consumo, porém, também gerou danos. Por exemplo, muitas comunidades 

abandonaram práticas tradicionais de cultivo e alimentação em favor de produtos processados. 

Essa alteração alimentar súbita gerou aumento significativo da desnutrição infantil, levando 

um quarto das crianças indígenas à desnutrição.152  Além disso, o fornecimento de bens pela em-

presa foi relacionado a acusações de beneficiamento privado e cooptação de lideranças, gerando 

fragmentação de aldeias e comunidades.153  

Direito à cultura

Comunidades indígenas têm o direito constitucional a manter sua cultura, seus modos de 

vida e suas práticas tradicionais, direito esse que está profundamente relacionado à especial 

ligação entre comunidades indígenas e as terras que tradicionalmente ocupam. Sendo assim, a 

proteção dos direitos culturais de comunidades indígenas também se relaciona às normas sobre 

terras tradicionais.

Por isso, as alterações no território provocadas por Belo Monte, assim como as falhas no 

sistema de prevenção, mitigação e compensação desses impactos, produziram efeitos não ape-

nas sobre o direito à terra, como também sobre uma série de outros direitos relacionados. Por 

exemplo, embora a barragem não tenha causado a inundação direta de terras indígenas, há co-

munidades vivendo à jusante da usina, local onde a vazão do rio foi significativamente reduzida. 

As mudanças no rio impedem o exercício de práticas tradicionais de pesca e transporte, além de 

afetar atividades de lazer, manifestações culturais, e ritos religiosos.

Comunidades ribeirinhas

Normas brasileiras e compromissos internacionais assumidos pelo Brasil não protegem 

apenas povos indígenas, mas também outras populações tradicionais, como as comunidades 

quilombolas e caiçaras, por exemplo. Segundo a Política Nacional de Desenvolvimento Susten-
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tável dos Povos e Comunidades Tradicionais (PNPCT), esses grupos são definidos como “grupos 

culturalmente diferenciados, que se reconhecem como tais, que possuem formas próprias de 

organização social, que ocupam e usam territórios e recursos naturais como condição para sua 

reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, inova-

ções e práticas gerados e transmitidos pela tradição”. 154 

Em sentido convergente, a Convenção 169 também define comunidades tradicionais com 

base no critério do auto reconhecimento.155  Da perspectiva internacional, povos indígenas e ou-

tras comunidades tradicionais têm acesso aos mesmos direitos, incluindo o direito à proprie-

dade comunitária.

A PNCPT parte do reconhecimento da especial relação das comunidades com suas terras 

tradicionais, assegurando seu direito de acessar o território e os recursos necessários para sua 

reprodução física, cultural e econômica. Nesse contexto, a política estabelece como um de seus 

objetivos a proteção dos direitos de comunidades tradicionais frente a grandes projetos, obras e 

empreendimentos, tendo em vista as formas específicas que estes atingem tais povos.

Na área de influência de Belo Monte, há comunidades ribeirinhas, grupos tradicionais cuja 

sobrevivência física e cultural está vinculada ao Rio Xingu. Não obstante as proteções nacio-

nais e internacionais a povos tradicionais, essas populações foram inicialmente ignoradas no 

processo de gestão de impactos socioambientais. Embora as famílias atingidas tenham sido in-

cluídas em programas de reassentamento e outras ações, tais medidas não contemplavam as 

especificidades dos ribeirinhos enquanto comunidade tradicional.

Conforme documentado pelo Instituto Socioambiental (ISA), os estudos de impacto não 

incluíram diagnósticos adequados relativos à população ribeirinha, e consequentemente não 

houve medidas de mitigação e compensação de danos decorrentes de suas necessidades e direi-

tos específicos.156  Assim, famílias ribeirinhas foram reassentadas longe do rio, e a organização 

dos novos bairros não levou em consideração laços de parentesco ou comunidade. Com a perda 

do rio e a dissolução dos laços comunitários, rapidamente se iniciou um processo de descarac-

terização cultural. Ao mesmo tempo, a não adequação do processo de cadastramento à cultura 

dos ribeirinhos prejudicou a possibilidade de compensação por danos sofridos.157  

Atualmente, o Conselho Ribeirinho, entidade formada para representar e organizar os in-

teresses das comunidades, tem obtido avanços na efetivação de direitos dos grupos deslocados 

- incluindo a volta de algumas famílias para perto do rio. Ainda assim, o caso de Belo Monte 

levanta preocupações sobre a capacidade do sistema de país brasileiro de proteger os direitos de 

comunidades tradicionais não indígenas no contexto de projetos de infraestrutura.
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     Deslocamento

O direito à moradia é garantido pelo artigo 6º da Constituição Federal brasileira, assim como 

pelo artigo 11 do Pacto Internacional para Direitos Econômicos, Sociais e Culturais.158 Embora 

estas normas não garantam que indivíduos não serão deslocados por projetos de desenvolvi-

mento, elas impõem condições e limites processuais sobre o reassentamento.159 Isto é, confor-

me esclarecido pela Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, o direito à mo-

radia incide na “forma como tais projetos são concebidos, desenvolvidos e implementados”.160 

Tais limites e condições são determinados por normas e regulamentos setoriais específi-

cos.161   No caso de Belo Monte, o Decreto n. 7.342 / 2010 estabeleceu os procedimentos a serem 

seguidos para cadastramento da população atingida por usinas hidroelétricas.162 Em confor-

midade com essas normativas, a Norte Energia implementou o cadastro socioeconômico com 

a finalidade de a identificar de atingidos e determinar de medidas de compensação. Além das 

pessoas deslocadas, a norma define como atingidas também pessoas que sofreram impactos 

relacionados à geração de renda e modo de vida.

No entanto, o cadastro de Belo Monte apresentava problemas de formulação e aplicação, 

levando a restrições individuais e coletivas.163  Contrariando os preceitos das referidas normas e 

a boa prática internacional, a população impactada não teve acesso a informação certa e confi-

ável a respeito do processo, e não houve possibilidade de participação efetiva. Ainda, conforme 

mencionado anteriormente, o deslocamento não contemplou as especificidades de comunida-

des tradicionais.

Adicionalmente a esses problemas abrangentes, houve falhas recorrentes no cadastramento 

de indivíduos. Como a empresa não disponibilizou mecanismos de reclamação efetivos, mui-

tos recorreram à defensoria pública para questionar tais falhas. Os problemas mais recorrentes 

eram a exclusão indevida do cadastro de atingidos, a insuficiência das indenizações e, em 18% 

dos casos atendidos pela defensoria, a ausência de qualquer tipo de compensação.164  
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     Direitos de crianças e adolescentes

A Constituição brasileira estabelece que a proteção de crianças e adolescentes é um dever da 

família, do Estado e da sociedade, e que seus direitos constituem prioridade absoluta.165 Para 

detalhar e operacionalizar esta norma constitucional protetiva, o Brasil adotou uma lei geral, 

o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA),166 e um sistema composto por Conselhos de Di-

reitos da Criança e do Adolescente, fundo próprio, além de órgãos especializados nos três entes 

da federação, no Judiciário, na Defensoria, e no Ministério Público. Em particular, ocupa papel 

central o Conselho Tutelar, órgão local composto por membros eleitos pela comunidade, cuja 

missão é fiscalizar e apoiar a efetivação dos direitos previstos pelo ECA.

Na área de influência de Belo Monte, os direitos de crianças e adolescentes foram colocados 

em risco por dois fatores convergentes. Primeiro, o influxo populacional e a alteração súbita nas 

formas de vida aumentaram a vulnerabilidade de crianças e adolescentes à violência, à explora-

ção sexual, ao abuso de substâncias e a outras situações de risco. Segundo, a oferta de empregos 

e o aumento do custo de vida atraiu muitas pessoas a empregos no setor privado – incluin-

do de um lado jovens que, por isso, deixaram a escola,167 de outro assistentes sociais e outros 

profissionais que antes trabalhavam no sistema de proteção de crianças e adolescentes. Com o 

aumento da demanda e a diminuição de seus quadros, o sistema de proteção deixou de ser capaz 

de realizar atividades preventivas e acompanhamento contínuo, passando a se focar principal-

mente em responder a denúncias e casos de abuso.

O resultado foi o aumento de situações de risco para crianças e adolescente em grau que 

superou várias vezes a taxa de crescimento populacional, conforme exposto pela tabela abaixo:

Quadro comparativo: número de atendimentos realizados  
pelo Conselho Tutelar de Altamira (Oliveira, 2014)168  

Tipo de atendimento 2008 2009 2010 2011 2012

Prostituição, estupro e 
abuso sexual 12 29 43 75 169

Maus tratos - 32 44 81 201

Gravidez na adolescência 28 33 7 26 36

Dependente químico 11 - 4 69 129

Adolescente em conflito 
com a lei - 19 77 93 118

Conflitos familiares 94 85 83 149 374



70

Dentre as formas de abuso, cabe destacar o aumento da exploração sexual de crianças e ado-

lescentes. A questão ganhou notoriedade em 2013, quando uma adolescente de 16 anos fugiu de 

um estabelecimento chamado Boate Xingu e relatou que ela e outras 17 mulheres haviam sido 

mantidas em condições análogas à escravidão nas redondezas de Belo Monte.169 O grupo havia 

sido submetido a tráfico de pessoas: após serem recrutadas sob falsas promessas no estado de 

Santa Catarina, as mulheres foram forçadas a se prostituir sob condições com as quais não ha-

viam concordado, contraíam dívidas crescentes com os donos da boate, e eram impedidas de 

sair do local.

A Boate Xingu era apenas um dentre diversos locais de prostituição surgidos com a usina, e a 

exploração sexual de crianças e adolescentes era um problema generalizado.170   Diversos fato-

res indicam a relação de Belo Monte com a questão: as boates se localizavam em locais de fácil 

acesso para os trabalhadores da usina, os compradores de serviços sexuais eram funcionários 

da Norte Energia, os bordéis faziam propaganda na obra, tickets de vale alimentação fornecidos 

pela usina eram aceitos como forma de pagamento e o pico da demanda por serviços sexuais 

coincidia com os dias de pagamento da empresa.171 Não obstante, o Estado brasileiro focou seus 

esforços na responsabilização individual dos donos das boates e deixou de estabelecer formas 

de tratar do problema a partir de suas causas. Desta forma, embora tenham ocorrido algumas 

condenações após a divulgação nacional do caso Boate Xingu, não foram estabelecidas medidas 

sistêmicas para combater o problema. Por outro lado, uma coalizão de agentes da sociedade 

civil entrou em um acordo extrajudicial com a Norte Energia e, assim, logrou implementar um 

programa de prevenção em parceria com a empresa.

     Impactos cumulativos e sinérgicos

No âmbito do processo de licenciamento ambiental, devem ser considerados os impactos 

cumulativos e sinérgicos do projeto licenciado.172 Isto é, o estudo de impacto ambiental deve 

avaliar em que medida o empreendimento proposto, quando combinado a outros projetos ou 

atividades, produzirá efeitos que não existiriam se aquele fosse o único projeto implemen-

tado no local.

No caso de Belo Monte, a análise de impactos cumulativos e sinérgicos ganha especial rele-

vância devido à perspectiva de implementação de um outro projeto na região da Volta Grande do 

Xingu. Conforme mencionado anteriormente, a empresa canadense Belo Sun planeja construir 

e operar uma mina de ouro usando o método “cava a céu aberto”, apenas 13 km à jusante da 

barragem de Belo Monte.
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Se for instalada, a mina da Belo Sun terá uma série de consequências ambientais. A atividade 

mineradora envolve a utilização constante de explosivos e materiais nocivos, como o cianeto, 

no coração da Amazônia e às margens do Rio Xingu. Além disso, a mina demandaria a instalação 

de barragem de rejeitos similar à Barragem de Fundão, cujo rompimento deu origem a uma das 

maiores catástrofes ambientais da história do Brasil. Após oito anos de exploração minerária, a 

empresa Belo Sun encerraria suas atividades e deixaria para trás duas pilhas de material estéril 

de cerca de duzentos metros de altura.173 

 

Imagem: pilhas de material estéril que resultariam da exploração da Belo Sun174 

Além desses riscos ambientais, Belo Sun traria novo influxo populacional para a região, que é 

povoada por comunidades já impactadas por Belo Monte. Diante da situação, o Conselho Nacio-

nal de Direitos Humanos (CNDH) realizou visita ao local e constatou que uma série de medidas 

exigidas para mitigar e compensar os impactos de Belo Monte ainda não haviam sido concluí-

das, incluindo o saneamento da Vila da Ressaca (povoamento que receberia os maiores impactos 

da mina), o fornecimento de água potável aos moradores do local, o funcionamento das bases 

de proteção territorial da Terra Indígena Paquiçamba e a regularização fundiária das terras in-

dígenas impactadas.175  

Em suma, comunidades da Volta Grande do Xingu foram atingidas por Belo Monte, as me-

didas de gestão socioambiental desse empreendimento não foram concluídas e, antes mesmo 

que se saiba a completa extensão dos danos da usina, novo empreendimento extrativo já está 

sendo planejado. Por sua vez, o planejamento da mina já indica repetir falhas de Belo Monte: o 

estudo de impacto subdimensionou efeitos negativos, desconsiderando os direitos de comu-

nidades tradicionais, e não houve procedimento de consulta livre, prévia e informada. Ainda, 

não obstante a existência de exigência normativa expressa nesse sentido, as licenças prévia 

e de instalação foram aprovadas sem que os impactos cumulativos e sinérgicos da mina e da 

usina fossem considerados em sua plenitude. Essas falhas levaram o Poder Judiciário a sus-

pender as licenças.176  
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Mesmo com a suspensão, a mera perspectiva de instalação da mina já tem gerado graves 

conflitos sociais. Defensoras e defensores de direitos humanos e ambientais que se opõem à 

mina enfrentam contínuos episódios de hostilização. Sofrem, ainda, ameaças graves, que le-

varam defensores a se deslocarem para se proteger. Dessa forma, foram afastados tanto de seu 

trabalho na defesa de direitos humanos e ambientais, quanto de suas famílias e formas de sub-

sistência. Não obstante os riscos que estavam sofrendo, os defensores e defensoras não deseja-

vam ser inclusos no programa de proteção brasileiro, que consideram inefetivo.

     Acesso à justiça

Nas seções anteriores, foram apresentadas falhas e lacunas na avaliação de impactos e na 

implementação de medidas condicionantes. Diante da ausência de meios privados e/ou admi-

nistrativos efetivos para questionar esses problemas, comunidades atingidas e organizações da 

sociedade civil recorreram ao Judiciário como última instância de efetivação de direitos.

No caso de Belo Monte, essa foi uma estratégia recorrente. De fato, foram necessárias de-

terminações judiciais para que a Norte Energia reconhecesse a obrigatoriedade e procedesse à 

implementação de diversas medidas condicionantes, incluindo o Plano de Fiscalização e Vigi-

lância Territorial e a realocação de parte da comunidade indígena Juruna.177 No entanto, mesmo 

com intervenção do sistema de justiça, a implementação de medidas de proteção a direitos nem 

sempre era tempestiva.178  

Nesse sentido, análise das ações judiciais relacionadas a Belo Monte demonstra que a maio-

ria das demandas levadas ao Judiciário questionou irregularidades no procedimento do licen-

ciamento (sobretudo falhas nos mecanismos de participação de comunidades atingidas, baixa 

qualidade dos estudos de impacto e de viabilidade ambiental, e não cumprimento de condicio-

nantes).179 Por um lado, essas ações registram as falhas do licenciamento enquanto instrumento 

de proteção a direitos e gestão de impacto socioambiental. Por outro, elas também resultam da 

inexistência de vias administrativas aptas a incorporar as demandas das comunidades, receber 

reclamações e solucionar problemas.

Porém, ao recorrer ao Judiciário, indivíduos e comunidades atingidos por Belo Monte en-

frentaram novos obstáculos. Em particular, o questionamento a grandes empreendimentos 

é dificultado por ação chamada suspensão de segurança.180  Trata-se de instrumento pro-

cessual criado para proteger o interesse público nos casos em que uma decisão judicial cause 

“grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia públicas”.181  O recurso permite que 
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os efeitos da decisão judicial sejam suspensos até o trânsito em julgado da decisão de mérito 

na ação.182   

 A possibilidade de utilizar a suspensão de segurança criou um padrão seguido pela maioria 

das ações judiciais relacionadas a Belo Monte.183 O Ministério Público Federal propunha uma 

ação que questionava falhas no licenciamento ambiental, demonstrando que esses problemas 

levaram a violações de direitos das populações locais. Em um primeiro momento, os juízes da-

vam razão ao Ministério Público, suspendendo a licença ambiental e, por vezes, determinando 

a paralisação das atividades na usina. O poder público, então, entrava com ação de suspensão de 

segurança ou outro recurso contra essa decisão. Em todos os casos em que foi interposta ação 

de suspensão de segurança relativas a Belo Monte, o Judiciário suspendeu os efeitos de decisões 

contrárias à usina. A partir dessa decisão, a ação passava a poder produzir efeitos práticos ape-

nas quando chegasse ao fim (isto é, quando transitasse em julgado, ou seja, quando não hou-

vesse mais recursos disponíveis). 

Na prática, isso significa que o Judiciário tampouco se mostrou como instância efetiva para 

a proteção de direitos no caso de Belo Monte. Devido à lentidão do sistema de justiça brasileiro, 

a suspensão de segurança fez com que a maioria das ações judiciais não tivesse consequências 

até anos depois das violações, quando a usina já era uma realidade e a prevenção de impactos já 

não era possível.

     Quadro-síntese

As principais violações, lacunas e problemas enfrentados durante o caso Belo Monte podem 

ser sumarizados por meio do seguinte quadro:
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Quadro síntese: violações de direito, lacunas de governança e problemas  
de gestão socioambiental no caso Belo Monte

Falhas no licenciamento ambiental Atrasos e não implementação de medidas condicionantes

Problemas na avaliação de impactos 
cumulativos e sinérgicos

Desconsideração e / ou subdimensionamento dos impactos 
causados por outros empreendimentos e atividades na 
região, especialmente a mina Belo Sun

Afetações a Unidades de 
Conservação ambiental

Produção de impactos negativos sobre onze unidades  
de conservação, necessidade de intervenção do MPF  
para que recursos de compensação fossem direcionados  
a esses territórios184  

Consulta livre, prévia e informada
Não realização de procedimentos de consentimento  
e consulta em conformidade com normas  
nacionais e internacionais

Problemas no reassentamento
Não cadastramento de pessoas atingidas, negligência 
de particularidades de comunidades tradicionais, 
descumprimento de promessas

Violação a direitos territoriais  
de PI e comunidades tradicionais

Aumento da pressão territorial sobre terras indígenas, 
implementação tardia ou não implementação  
de medidas condicionantes

Violações a direitos de crianças  
e adolescentes

Ausência de políticas capazes de responder ao aumento de 
vulnerabilidade de crianças e adolescentes, resultando em 
casos de tráfico de pessoas e gerando aumento da exploração 
sexual de crianças e adolescentes, além de outras violações

Negação do direito de acesso  
à informação

Insuficiências das políticas de transparência para garantir 
que a informação sobre o projeto chegasse aos atingidos, 
especialmente no que se refere à implementação de 
medidas condicionantes 

Violação ao direito à participação

Audiências públicas eram meramente veículos  
de transmissão unilateral de informação,  
demandas da comunidade não eram incorporadas  
aos processos de tomada de decisão

Barreiras ao acesso à justiça
Inexistência de mecanismos não judiciais efetivos, 
suspensão dos efeitos de decisões judiciais até que os danos 
já estivessem consolidados (suspensão de segurança)

Inadequação do marco das PPPs

Efeitos negativos sobre as 
mudanças climáticas

Aumento de emissões resultantes da supressão de vegetação 
e do enchimento do reservatório (embora em índices 
menores que os decorrentes de combustíveis fósseis ou de 
hidroelétricas que não utilizam o método fio d’água)185 

Outras violações  
de direitos humanos

Atrasos, descumprimentos ou insuficiência de medidas 
relacionadas ao influxo populacional, especialmente nas 
áreas de saúde, saneamento e segurança pública; Ameaças 
a defensores de direitos humanos
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‣ O Complexo Industrial e Portuário de Suape (CIPS)

      Histórico

Suape é um complexo formado por mais de cem empresas, incluindo porto, indústrias, usina 

de energia e uma refinaria de petróleo. O empreendimento ocupa uma área de cerca de 13 mil 

e quinhentos hectares em região de estuário no litoral sul de Pernambuco. Antes do início da 

construção do complexo, estima-se que 25 mil pessoas habitavam a região, incluindo comu-

nidades quilombolas, pescadores, marisqueiros, entre outros grupos tradicionais cuja sobrevi-

vência física e cultural se ligava ao território em que viviam.

A construção de Suape foi iniciada em 1978, e desde então o complexo não deixou de crescer. 

Contínuas expansões combinam o incremento da infraestrutura com a atração de novos empreen-

dimentos e indústrias. A gestão do complexo é realizada pela empresa estatal “SUAPE - Complexo 

Industrial Portuário”, vinculada à Secretaria de Desenvolvimento Econômico de Pernambuco.186  

Na região onde antes viviam vinte e cinco mil pessoas, hoje restam cerca de sete mil. De modo 

geral, o deslocamento dessas comunidades se deu de modo contrário aos direitos dos habitantes. 

Parte das famílias foi sumariamente expulsa de suas residências, sem receber qualquer compen-

sação ou opção de realocação. Esses grupos se dirigiram a assentamentos urbanos informais, ou 

migraram para outras regiões. Outra parcela da população local foi realocada para casas construí-

das pelo CIPS; no entanto, as residências apresentam falhas graves, como a utilização de material 

e técnicas de construção incompatíveis com as condições climáticas da região. Ainda, os novos 

bairros não possibilitam a manutenção de práticas tradicionais das comunidades deslocadas (so-

bretudo práticas dependentes de espaço para plantar e / ou da proximidade com o mar), levando à 

perda de seus meios de subsistência, hábitos culturais e laços comunitários. A alteração radical no 

cotidiano causou ainda deterioração da saúde física e mental dos indivíduos deslocados.187  

Há, ainda, grupos que resistiram ao deslocamento. Essas famílias enfrentam dificuldades 

crescentes: são proibidas de reformar ou mesmo realizar manutenção em suas residências; re-

latam invasões, destruição e roubo de propriedade; e enfrentam restrições de mobilidade que as 

impedem de continuar suas atividades de subsistência. Sobretudo, as comunidades denunciam 

a existência de uma milícia privada ligada ao CIPS, que ameaça aqueles que permanecem no 

território e adota métodos violentos para coagi-los a sair da região.188 

Ao mesmo tempo, a instalação do porto causou alterações ambientais significativas, incluin-

do a supressão de vegetação nativa, dragagem, explosões e construção de aterros e barragens 
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que mudaram a dinâmica hídrica da região. Em particular, dragagens realizadas para construir 

e manter canais de acesso ao porto tornaram a água túrbida e diminuíram a penetração de luz 

solar, levando à redução da capacidade fotossintética das algas e, assim, diminuindo o nível 

de oxigenação da água. Além disso, rejeitos das indústrias também interferem com ecossiste-

mas locais. Como resultado, os frutos do mar da região se tornaram escassos – prejudicando a 

subsistência de comunidades locais, que se baseava no consumo e venda de peixes, mariscos, 

crustáceos e mexilhões.189  

      Unidades de Conservação Ambiental

Com a finalidade de garantir a preservação do meio ambiente, a Constituição brasileira estabe-

lece que o poder público tem o dever de definir espaços a serem especialmente protegidos.190   Isso 

é realizado por meio do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), que visa planejar, 

gerir e administrar áreas destinadas à preservação ambiental nos três entes da federação (nível 

nacional, regional e local). A legislação estabelece doze categorias de unidades de conservação, 

cada uma com objetivo próprio e regras adequadas a esse propósito.191 Tais categorias se dividem 

em dois grupos principais: as unidades de proteção integral, que admitem apenas o uso indireto 

dos seus recursos naturais, e as unidades de uso sustentável, que visam “compatibilizar a conser-

vação da natureza com o uso sustentável de parcela dos recursos”192. De modo complementar, o 

ordenamento jurídico brasileiro estabelece também espaços protegidos em áreas urbanas e rurais 

por meio de seu Código Florestal (áreas de preservação permanente e reserva legal).193  

Há quatro unidades de conservação no território de Suape: dois parques estaduais (Mata de 

Duas Lagoas e Mata do Zumbi)194, a Estação Ecológica de Bita e Utinga195 e a Área de Relevan-

te Interesse Ecológico dos Rios Ipojuca-Merepe. Ainda, segundo o CIPS, planeja-se criar duas 

novas unidades de conservação. A empresa reporta também ações de restauração ambiental em 

florestas e mangues.196 Contabilizando todos esses espaços, 59% do território pertencente à 

empresa seria destinado à preservação ambiental.197 As ações do CIPS destinadas a preservar e 

restaurar ecossistemas locais constituem compensação por danos causados ao meio ambiente, 

conforme exigido pela lei brasileira198 e acordado em termos de compromisso entre a empresa e 

órgãos de proteção ambiental.199  

No entanto, a criação e monitoramento desses espaços foi realizada de modo que negligen-

ciou as demandas e direitos da população local. Por exemplo, foi criado parque de conservação 

em local habitado por comunidades tradicionais, inclusive por famílias que já haviam sido re-

assentadas por processos anteriores de expansão do CIPS, sem processos de consulta e partici-

pação dos atingidos.200 
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Ainda, a própria escolha das modalidades das unidades de conservação criadas na região 

revela a falta de preocupação com as comunidades. Por exemplo, poderia haver sido criada uni-

dade da categoria “Reserva de Desenvolvimento Sustentável”, cujo objetivo é proteger áreas 

habitadas por populações tradicionais com sistemas sustentáveis de exploração dos recursos 

naturais. Assim, a instalação de unidade de conservação possibilitaria que comunidades locais 

continuassem ocupando seus territórios tradicionais, de forma compatível com sua cultura e 

simbiótica com a preservação ambiental.201 No entanto, estado e empreendedor optaram por 

instaurar unidades em modalidades que admitem pouca ou nenhuma ocupação humana.

Por fim, as comunidades denunciam que a gestão das áreas estabelecidas ocorre de modo 

avesso ao objetivo de preservar o meio ambiente e contrário aos interesses da população. Con-

forme documentado pelo Fórum Suape:

“a área conhecida como ‘João Grande’, localizada no Engenho Ilha [é] área de 

mata nativa historicamente preservada e utilizada pela comunidade de forma 

coletiva, na coleta de frutos como o caju e o araçá, assim como a coleta de ma-

riscos e a pesca. Consolidou-se no local, portanto, o extrativismo e o uso sus-

tentável dos recursos naturais. Há gerações a própria comunidade tem sido a 

responsável pela preservação do meio ambiente [...]. Os próprios moradores do 

Engenho Ilha exerciam a fiscalização ambiental, repreendendo aqueles que de-

predavam a área. A região também está dentro do polígono em relação ao qual 

se estuda a criação de uma Unidade de Conservação do tipo ARIE – Área de Re-

levante Interesse Ecológico, como parte da política de compensação ambiental 

imposta em face dos graves e irreversíveis danos ambientais causados pelo CIPS. 

Um dos objetivos da escolha da referida modalidade UC foi garantir a continui-

dade do uso direto dos recursos naturais de forma sustentável pela comunidade 

tradicional do entorno. No entanto, há cerca de três anos Suape vem proibindo 

os posseiros do Engenho Ilha de adentrarem a área, impedindo-os de exerce-

rem suas atividades extrativistas. Tendo em vista que é a própria comunidade a 

principal responsável pela preservação da área, o resultado dessa proibição tem 

sido o total abandono da região, que hoje serve de ponto de tráfico de drogas, 

desova de corpos e de carros roubados.” 202 

Isto é, não apenas a comunidade não tem podido exercer seu direito a participar do planeja-

mento e gestão da unidade de conservação, como seu afastamento do local prejudicou a preser-

vação ambiental e o desenvolvimento comunitário.
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      Impactos cumulativos e sinérgicos

Conforme abordado anteriormente, o ordenamento jurídico brasileiro prevê que a instalação 

de obra ou atividade que cause danos ao meio ambiente requer a realização de estudo prévio 

de impacto ambiental.203 Ao realizar tais estudos, empreendedores públicos e privados devem 

considerar os efeitos indiretos, sinérgicos e cumulativos de suas atividades.204 Segundo o Ins-

tituto Brasileiro do Meio Ambiente, impactos sinérgicos são aqueles que têm a capacidade de 

potencializar ou serem potencializados por outros efeitos, não necessariamente associados ao 

mesmo empreendimento ou atividade.205 Por sua vez, impactos cumulativos se constituem por 

meio da sobreposição, no tempo e/ou no espaço, de impactos provenientes de diferentes fontes 

incidindo sobre um mesmo fator.206  

Imagem: representação de impactos cumulativos e sinérgicos207 

No caso de Suape, a identificação, prevenção, mitigação e compensação de impactos cumu-

lativos e indiretos eram especialmente relevantes. O Complexo Industrial e Portuário (CIPS) es-

timula e organiza a instalação de empresas na região, de modo que o local se tornou, em poucas 

décadas, um polo empresário e industrial. Para gerir os impactos decorrentes da instalação e 

operação dessas atividades, estudos de impacto foram produzidos e apresentados pelo próprio 

CIPS, assim como pelas outras empresas que se instalaram no complexo. No entanto, ao invés 

de considerarem a cumulatividade e sinergia de seus efeitos, as empresas utilizaram a multi-

plicidade de atores envolvidos para se esquivarem de responsabilidade pela implementação de 

medidas de proteção a direitos humanos e ambientais.208 

Exemplo dessa prática é a Avaliação Técnica de Impacto Ambiental de serviços de dragagem, 

realizada em 2008. A dragagem tinha o objetivo de aprofundar o canal de acesso e a bacia de 

manobra, assim como viabilizar atividades relacionadas à instalação de píer petroleiro. Segun-

do a comunidade local, serviços de dragagem produzem alterações ambientais que dificultam 

a prática de atividades de subsistência. Como múltiplos agentes contribuem para esses efeitos, 

deveria haver um plano sobre formas de identificar, mitigar e compensar os impactos resultan-

tes da soma de atividades. No entanto, isso não foi realizado. Veja-se, por exemplo, trecho da 

Avaliação Técnica de Impacto Ambiental:

Representação do Efeito Sinérgico Representação do Efeito Cumulativo
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“Quanto aos outros efeitos provenientes das dragagens, como sucção de orga-

nismos e geração de ruído, que podem prejudicar igualmente organismos nec-

tônicos e planctônicos, eles são também originados pelos navios, sendo assim 

difícil definir a responsabilidade dos prejuízos que cada agente causa.”209  

Diante dos impactos dos serviços de dragagem sobre as comunidades locais e da ausência 

de medidas de remediação, organizações da sociedade civil e representantes da população lo-

cal levaram o caso de Suape ao Ponto de Contato Nacional (PCN) estabelecido no âmbito das 

Diretrizes sobre Empresas Multinacionais da OCDE. Foram apresentadas reclamações perante 

os PCNs do Brasil e da Holanda em face da empresa holandesa Van Oord, da agência de crédito 

à exportação do governo holandês, Atradius DSB, e do CIPS. As organizações alegaram que as 

empresas descumpriram as Diretrizes da OCDE sobre Empresas Multinacionais, no contexto de 

serviços de dragagem destinados a aprofundar os canais de acesso ao porto.210   

O PCN da Holanda analisou se as empresas holandesas deveriam ser responsabilizadas por 

falhas na condução de devida diligência e envolvimento dos atores locais, concluindo que po-

dem haver ocorrido falhas na avaliação dos impactos das dragagens. O órgão estabeleceu tam-

bém que as comunidades locais não puderam participar do processo de modo significativo. O 

procedimento no Brasil ainda não foi concluído, sendo, portanto, sigiloso.211  

      Direito de Acesso à Informação

A Constituição brasileira garante o direito de acesso a informações públicas por meio de seu 

artigo 5º.212 Desde 2011, esse direito é instrumentalizado pela lei n. 12.527 / 2011 (Lei de Acesso à 

Informação, ou LAI), que estabelece a publicidade como regra e o sigilo como exceção. Sendo as-

sim, órgãos estatais devem proceder à divulgação ativa de dados de interesse público, e qualquer 

pessoa pode solicitar o acesso a informações que não tenham sido disponibilizadas, sem neces-

sidade de justificar a necessidade do dado pretendido. A LAI determina também procedimentos 

e prazos claros para solicitações de acesso. Por fim, a lei estabelece hipóteses limitadas para 

que informações sejam determinadas como sigilosas: essa possibilidade existe apenas quando a 

divulgação coloca em risco a sociedade ou o Estado.

Em 2017, a Conectas Direitos Humanos usou a disposições da LAI para buscar a publicidade 

de uma série de informações relacionadas aos impactos, danos e violações de direitos decor-

rentes do CIPS. Não obstante a clareza dos dispositivos da lei, a organização enfrentou uma 
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série de dificuldades: a empresa fornecia informações de modo incompleto e / ou contraditó-

rio, negava os pedidos sem justificativa adequada, e alegava não ser o agente mais adequa-

do para responder a algumas das solicitações. Para obter alguns documentos, foi necessário 

apelar até a última instância administrativa. No entanto, mesmo após a obtenção de decisões 

favoráveis ao acesso às informações pretendidas, Suape continuou negando a publicidade de 

alguns documentos, por meio da classificação das informações como sigilosas. Vale destacar 

que a organização solicitou apenas informações sobre os impactos socioambientais do com-

plexo, tais como a auditoria ambiental que a empresa alega realizar. No entanto, apesar de a 

empresa divulgar em sua página virtual que a auditoria é pública, o CIPS optou por requerer a 

classificação do documento como sigiloso.

Desta forma, embora a publicidade de documentos de interesse público seja garantida pela lei 

brasileira, no caso de Suape, o acesso a dados sobre danos ambientais e violações a direitos de-

mandou expertise técnica sobre leis e procedimentos administrativos, além de tempo e recursos.

      Quadro-síntese

As principais violações, lacunas e problemas enfrentados durante o caso Suape podem ser 

sumarizados por meio do seguinte quadro:
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Quadro síntese: violações de direito, lacunas de governança e problemas  
de gestão socioambiental no caso Suape

Falhas no licenciamento 
ambiental

Subdimensionamento de impactos, atrasos na implementação 
de medidas, ausência de monitoramento efetivo

Problemas na avaliação de 
impactos cumulativos  
e sinérgicos

A combinação de impactos das mais de cem empresas  
que operam no local não foi adequadamente considerada  
pelos estudos de impacto, que em geral obedecem  
a uma lógica fragmentada

Afetações a Unidades de 
Conservação ambiental

Criação e manutenção de Unidades de Conservação de modo 
ineficiente e incompatível com o contexto local

Consulta livre, prévia  
e informada

Não realização de procedimentos de consentimento e consulta 
em conformidade com normas nacionais e internacionais

Problemas no reassentamento
Realização de deslocamento de modo arbitrário, não 
cadastramento de pessoas atingidas, negligência de 
particularidades de comunidades tradicionais

Violação a direitos territoriais 
de PI e comunidades 
tradicionais

Negligência às particularidades de comunidades tradicionais no 
deslocamento, diminuição de meios de subsistência em virtude 
de alterações ambientais

Violações a direitos de crianças 
e adolescentes

O influxo populacional causado pelo CIPS aumentou a 
vulnerabilidade de crianças e adolescentes, sem que houvesse 
medidas efetivas para combater a exploração sexual e outras 
violações aos direitos de crianças e jovens213  

Negação do direito de  
acesso à informação

Não disponibilização de informações e dados de modo ativo, 
respostas insuficientes e incoerentes a solicitações de acesso, 
classificação de informações socioambientais como sigilosas

Violação ao direito à 
participação

Inexistência de mecanismos de participação efetivos

Barreiras ao acesso à justiça
Inexistência de mecanismos não judiciais efetivos,  
barreiras de recursos, informação e distância para  
acessar o sistema de justiça

Inadequação do marco  
das PPPs

Efeitos negativos sobre  
as mudanças climáticas

Exploração de combustíveis fósseis

Outras violações de  
direitos humanos

Atos de ameaça e violência contra pessoas que resistem ao 
deslocamento, afetações à saúde física e mental em virtude da 
perda de meios tradicionais de vida
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‣ Ferrogrão

      Histórico

A EF-170, também conhecida como Ferrogrão, é uma ferrovia em fase de planejamento. Seu ob-

jetivo é conectar regiões produtoras de grãos no Centro-Oeste do país ao porto de Mirituba (PA), 

como parte de um corredor logístico que inclui também a hidrovia do Tapajós e os Portos de Vila 

do Conde (PA) e Santa Ana (AP). O empreendimento já conta com estudo de viabilidade, e o gover-

no pretende enviar o edital de concessão para análise do Tribunal de Contas da União, em maio de 

2018.214 Considerando o tempo necessário para realização do licenciamento ambiental, o governo 

estima que a construção pode ser iniciada em 2020, com previsão de duração de cinco anos.215 

Se implementada, a estrada de ferro terá trajeto paralelo à rodovia BR 163, percorrendo cerca 

de mil quilômetros nos estados de Mato Grosso e Pará. Este percurso passa por dentro e/ou pelas 

proximidades de Terras Indígenas e Unidades de Conservação Estaduais e Federais, conforme 

ilustrado pela figura abaixo:

Mapa: Ferrogrão e áreas protegidas216 

De modo similar ao ocorrido no caso da mina Belo Sun, embora a Ferrogrão ainda esteja em 

fase de planejamento, a mera perspectiva de sua instalação já vem produzindo danos. A expec-

tativa do projeto intensificou conflitos fundiários, levou à diminuição de áreas protegidas217 e 

aumentou o desmatamento ilegal ao longo do futuro percurso da ferrovia.218 Se construída, a 

ferrovia aumentará ainda mais a pressão sobre áreas protegidas e / ou ocupadas por comuni-

dades tradicionais em processo pendente de demarcação de seu território (os povos indígenas 

Ikpeng, Kawaiwete e Kayapó reivindicam terras na região219).
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      Direito à participação e à consulta

A Constituição brasileira estabelece o direito da população de participar do processo deci-

sório. Em geral, isso ocorre por meio da representação eleitoral e do engajamento com meca-

nismos de participação direta. Adicionalmente, comunidades têm o direito específico a acessar 

informação sobre mudanças socioambientais que as atinjam220 e a serem incluídas no processo 

de tomada de decisão sobre as políticas, planos e projetos causadores dessas mudanças. No caso 

de empreendimentos de infraestrutura, a participação da população local ocorre por meio da 

realização de audiências públicas no âmbito do processo de licenciamento ambiental.221 Caso 

a população impactada seja indígena, a comunidade tem também direito constitucional a ser 

ouvida a respeito do aproveitamento de recursos localizados em suas terras.222  

Os tratados internacionais ratificados pelo Brasil também protegem o direito a participar223   

e a acessar informação 224  sobre decisões públicas que resultem em mudanças socioambientais. 

Segundo a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, o direito à participação pública no 

processo de tomada de decisão adquire especial relevância em contextos nos quais atividades de 

desenvolvimento impactam direitos humanos e ambientais.225  A participação pública e o acesso 

à informação ambiental são também estabelecidos como direitos pelo Princípio 10 da Declara-

ção do Rio e pelo Acordo Regional sobre Acesso à Informação, Participação Pública e Acesso à 

Justiça em Assuntos Ambientais na América Latina e no Caribe.226 Por fim, conforme exposto 

nas seções anteriores, o direito internacional dos direitos humanos determina que comunidades 

tradicionais têm direito à consulta e ao consentimento livre, prévio e informado.

O planejamento da Ferrogrão ocorreu sem que houvesse participação efetiva da população, 

e tampouco foi estabelecido procedimento de consulta prévia, livre e informada de povos in-

dígenas e tradicionais atingidos pela ferrovia. Entidades da sociedade civil e representantes de 

povos indígenas solicitaram a realização de consultas pelo governo federal, o qual rejeitou for-

malmente o pedido.227 Segundo o Ministério dos Transportes, o procedimento não é obrigatório, 

uma vez que o Brasil ainda não regulamentou a Convenção 169 da Organização Internacional do 

Trabalho e as terras indígenas se localizam a mais de dez quilômetros da futura ferrovia.

A justificativa do governo contraria as normas brasileiras e o entendimento dos tribunais 

nacionais e internacionais sobre o tema. Por isso, o Ministério Público Federal emitiu reco-

mendação demandando que a Agência Nacional de Transportes Terrestres “respeite e garanta 

o exercício do direito à Consulta e Consentimento Livre, Prévio e Informado dos povos interes-

sados, nos termos da legislação interna e internacional e dos protocolos de consulta já editados, 

como condição prévia e inafastável para qualquer ato administrativo tendente a tratar da im-

plantação da ferrovia”228 .
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Diante da manifestação do Ministério Público Federal e da pressão de comunidades atingidas 

e de organizações da sociedade civil, o governo se comprometeu a utilizar mecanismos de partici-

pação e realizar procedimento de consulta em conformidade com os parâmetros nacionais e inter-

nacionais sobre a matéria.229 Contudo, poucos meses depois, a Agência voltou atrás, alegando não 

dispor dos recursos e do tempo necessários para consultar as populações atingidas.230 Cabe ressaltar 

que, embora o planejamento do governo inclua a realização de audiências públicas, esses espaços 

não são suficientes para garantir a efetivação dos direitos demandados, visto que as audiências rea-

lizadas até o momento tiveram o objetivo apenas de informar a população sobre o projeto.

      Parcerias Público Privadas

A Ferrogrão é parte do Programa de Parcerias e Investimento do governo federal (PPI), iniciativa 

que visa a incentivar parcerias entre os setores público e privado para diminuir o déficit de infra-

estrutura no Brasil.231  O PPI estabelece uma estrutura de governança dedicada ao estabelecimento 

e gestão de parcerias público-privadas (PPPs). Determina também que projetos incluídos no PPI 

constituem prioridade nacional232 e que todos os órgãos e entidades estatais relacionados à liberação 

do empreendimento têm o dever de atuar de modo coordenado, eficiente e célere para liberá-lo. O 

dever de liberação abrange órgãos estatais autônomos, independentes e de outros entes federati-

vos, e inclui “quaisquer licenças, autorizações, registros, permissões, direitos de uso ou exploração, 

regimes especiais, e títulos equivalentes, de natureza regulatória, ambiental, indígena, urbanística, 

de trânsito, patrimonial pública, hídrica, de proteção do patrimônio cultural, aduaneira, minerária, 

tributária, e quaisquer outras, necessárias à implantação e à operação do empreendimento”.233  

Ao estabelecer o dever do poder público de atuar rapidamente para liberar projetos incluídos 

no programa, a lei do PPI sugere que a proteção de direitos humanos e ambientais são procedi-

mentos acessórios, que não constituem aspectos centrais do planejamento e da tomada de decisão 

sobre a estruturação de parcerias público-privadas. De fato, a norma estabelece detalhadamente 

um processo decisório no qual não está incluída a dimensão socioambiental.234 A governança do 

programa tampouco garante a participação de partes interessadas, como organizações da socie-

dade civil, comunidades impactadas e representantes do setor privado. Com a exclusão desses 

agentes, o programa corre um duplo risco: por um lado, possibilita a aprovação de projetos com 

alto grau de oposição local e, portanto, sujeitos a conflitos; ao mesmo tempo, possibilita também 

a inclusão de empreendimentos de baixo interesse para o setor empresarial.235  

A análise do caso Ferrogrão demonstra que o PPI negligência questões socioambientais no pro-

cesso decisório. Embora a regulamentação do programa exija análise de viabilidade ambiental (dentre 

outras medidas ligadas à gestão de impactos),236 os estudos de viabilidade da ferrovia não analisa-
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ram adequadamente os riscos socioambientais, impossibilitando o estabelecimento de salvaguardas 

que possam prevenir, mitigar, ou compensar eventuais violações a direitos humanos e ambientais. A 

forma como o governo tratou a questão da consulta e do engajamento de comunidades impactadas, 

descrita pela seção 4.3.2, também demonstra que a proteção a direitos não constitui prioridade frente 

a questões de tempo e recurso - nem mesmo mediante exigências formais do Ministério Público.

      Quadro-síntese

As principais violações, lacunas e problemas enfrentados durante o caso Ferrogrão podem 

ser sumarizados por meio do seguinte quadro:

Quadro síntese: violações de direito, lacunas de governança e problemas de gestão 
socioambiental no caso Ferrogrão

Falhas no licenciamento 
ambiental

Subdimensionamento de impactos

Problemas na avaliação de 
impactos cumulativos e sinérgicos

Impactos sobre regiões já atingidas pela BR 163 e outros 
projetos de desenvolvimento não foram considerados 
devidamente

Afetações a Unidades de 
Conservação ambiental

O projeto gerou a revisão e redução de unidade de 
conservação, algumas das quais haviam sido criadas em 
virtude dos impactos da BR 163237  

Consulta livre, prévia e informada
Não realização de procedimentos de consentimento e consulta  
em conformidade com normas nacionais e internacionais

Problemas no reassentamento

Violação a direitos territoriais de 
PI e comunidades tradicionais

Violações a direitos de crianças e 
adolescentes

Negação do direito de acesso à 
informação

Dificuldades de acesso à informação sobre estágios 
preliminares do processo de tomada de decisão

Violação ao direito à participação
Inexistência de mecanismos de participação efetivos,  
que possam ir além da transmissão unilateral de informações

Barreiras ao acesso à justiça

Inadequação do marco das PPPs
Exigência de celeridade para ‘liberar’ o empreendimento, 
indícios de flexibilização socioambiental, não incorporação de 
direitos humanos e ambientais à governança do PPI

Efeitos negativos sobre as 
mudanças climáticas

Aumento do desmatamento na área de influência da ferrovia  
e de suas vicinais

Outras violações de direitos 
humanos
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‣ Usina Hidrelétrica de Teles Pires

      Histórico

A Usina Hidrelétrica de Teles Pires se localiza na divisa entre os estados de Mato Grosso e 

Pará, em um afluente do Rio Tapajós, chamado Rio Teles Pires. Assim como Belo Monte, sua 

construção era estudada pelo governo brasileiro desde o regime militar. Foi apenas nos 2000, 

porém, que o projeto se tornou prioridade. Em 2010, foi realizado leilão de concessão, o qual 

foi vencido pelo Consórcio Teles Pires Energia Eficiente, que se tornaria a Companhia Hidrelé-

trica Teles Pires S.A.238 A construção da usina começou em 22 de agosto de 2011, apenas três 

dias após a aprovação de sua Licença de Instalação, e as operações foram iniciadas em 2015.

Estudos de Inventário da Bacia Hidrográfica do Rio Teles Pires aprovados pela Aneel em 

2006 indicam a hidrelétrica como a primeira de um conjunto de seis usinas destinadas a ex-

plorar o potencial elétrico da bacia. A segunda usina do conjunto a ser construída foi São Ma-

noel, localizada a cerca de 40 quilômetros da UHE Teles Pires. Embora o leilão de São Manoel 

estivesse previsto para 2010, houve três anos de atraso devido a problemas no licenciamento 

ambiental. Atualmente, São Manoel também já está operando.

A construção das duas hidrelétricas incluiu a inundação da cachoeira das Sete Quedas, local 

central para a espiritualidade de comunidades indígenas da região. As corredeiras eram um 

lugar sagrado, constituindo elemento fundante da cultura imaterial dos povos Kayabi e Mun-

duruku.239 Devido a esse caráter espiritual, o local abrigava urnas funerárias, as quais foram 

retiradas e armazenadas pela empresa. Além disso, as Sete Quedas eram um berçário natural 

de peixes, de modo que possuíam importância também para o ecossistema local e para a sub-

sistência das comunidades da região. Essas circunstâncias motivaram a FUNAI a se manifestar 

contra o projeto. Não obstante, o Estudo de Impacto Ambiental de Teles Pires sequer mencio-

nou a destruição das Sete Quedas.240  

O fim das corredeiras se somou a outros impactos da usina sobre o rio. Antes de Teles Pires, 

a água era limpa e possuía alto grau de visibilidade. Após sua instalação, comunidades indí-

genas e organizações da sociedade civil documentaram deterioração da qualidade da água.241  

Em consequência, indígenas passaram a enfrentar dificuldades para pescar (sobretudo utili-

zando o método tradicional arco e flecha). Além disso, as alterações na qualidade das águas 

estão associadas ao aumento de problemas de saúde, tais como diarreias, vômitos, doenças 

gastrointestinais e problemas de pele.
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Adicionalmente, as mudanças no regime hidrológico levaram à diminuição da qualidade 

e da quantidade de peixes. Assim, comunidades cuja subsistência se baseava na pescaria se 

tornaram mais dependentes de alimentos comprados na cidade. A diminuição da pesca levou 

também muitas famílias a criarem gado como fonte alternativa de proteína, resultando no 

aumento do desmatamento.242  

Em 2017, os impactos das usinas levaram um grupo da comunidade indígena Munduruku 

a ocupar o canteiro de obras de São Manoel, como forma de protestar contra a destruição de 

lugares sagrados, a deterioração da saúde, a diminuição dos peixes, e todas as outras consequ-

ências negativas de Teles Pires e São Manoel. O protesto foi encerrado mediante a assunção de 

compromissos por parte de órgãos do poder público e das empresas, incluindo a devolução de 

urnas funerárias que se encontravam sob posse do consórcio de Teles Pires. Como os compro-

missos não foram cumpridos, e diante da aprovação da Licença de Operação de São Manoel, 

150 indígenas voltaram ao canteiro de obras com a intenção de reivindicar seus direitos. O 

poder público respondeu a essa manifestação de modo violento, conforme documentado pelo 

Fórum Teles Pires: 

“Ao invés de aceitar o diálogo, a resposta do governo federal foi o envio da Força 

Nacional para o canteiro da usina São Manoel para conter a mobilização indí-

gena, composta em grande parte por mulheres e crianças. De acordo com o Mo-

vimento Munduruku Iperegayu, que coordenou a mobilização, a Força Nacional 

não apenas impediu a realização dos rituais, como chegou a utilizar bombas de 

efeito moral para reprimir a mobilização munduruku.”243  

Sendo assim, as violações decorrentes dos impactos socioambientais da usina se somaram 

a obstáculos para o exercício do direito à liberdade de expressão e de associação das comuni-

dades atingidas.
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     Direito à consulta livre, prévia e informada

Conforme exposto na seção 4.1.3, o ordenamento jurídico brasileiro reconhece o direito 

de comunidades tradicionais a serem consultadas de modo livre, prévio e informado sobre 

planos, medidas e projetos que as afetem. Sendo assim, as populações indígenas impactadas 

pela Usina de Teles Pires deveriam ter tido acesso a informações completas sobre a hidrelé-

trica e seus impactos, antes que a decisão sobre sua instalação fosse tomada. Deveriam, ainda, 

ter sido consultadas de boa-fé, de modo que visasse obter seu consentimento a respeito do 

empreendimento. Por sua vez, o empreendedor deveria incorporar as preocupações da co-

munidade no processo de implantação da usina e no desenho e implementação de medidas de 

prevenção, mitigação e compensação de impactos.

No entanto, e empresa não consultou as comunidades atingidas, levando o Ministério Pú-

blico Federal a requerer judicialmente a realização de procedimento de consulta. O MPF obteve 

vitórias em primeira e segunda instância, e o Tribunal Regional Federal da 1ª Região reafirmou 

a obrigatoriedade de realização de consulta livre, prévia e informada nos termos da Convenção 

169 da Organização Internacional do Trabalho.244 No entanto, a decisão não produziu conse-

quências imediatas, em virtude de ação de suspensão de segurança que sustou os efeitos do 

processo até seu trânsito em julgado.245  

      Licenciamento ambiental

A análise das licenças de Teles Pires consiste em ilustração prática de problemas identifi-

cados por diferentes setores da sociedade brasileira ao analisar o sistema doméstico de licen-

ciamento ambiental.246   A análise revela, ainda, a repetição de muitas das falhas do licencia-

mento de Belo Monte e de Suape, demonstrando a existência de um padrão de lacunas legais e 

problemas de implementação.

Nesse sentido, a organização não governamental Fórum Teles Pires elaborou dossiê que 

documenta os principais problemas do sistema de proteção a direitos e de gestão de impactos, 

no contexto de Teles Pires.247 As conclusões foram as seguintes:
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Características do planejamento, licenciamento ambiental e implantação 
da UHE Teles Pires248 

Problemas crônicos de subdimensionamento de impactos e riscos socioambientais,  
inclusive cumulativos, na fase preliminar de estudos de inventário da sub-bacia do Teles Pires. 

Ausência de qualquer processo de consulta e consentimento livre, prévio  
e informado junto aos povos indígenas.

Persistência de Estudos de Impacto Ambiental incompletos sobre impactos socioambientais, 
inclusive cumulativos, relacionados aos povos indígenas e seus territórios.

Concessão pelo IBAMA de Licença Prévia (LPs) apesar de estudos incompletos do EIA e 
contrariando pareceres técnicos de sua equipe e de órgãos intervenientes (FUNAI, IPHAN).

Concessão de Licenças de Instalação (LI) sem o cumprimento de condicionantes da LP, 
destacando-se a ausência de um planejamento executivo para a mitigação e compensação de 
impactos socioambientais, no âmbito do Plano Básico Ambiental devidamente analisado  
e aprovado pelos órgãos competentes. 

Falta de monitoramento efetivo de impactos e efetividade de condicionantes como ferramenta  
de gestão de empreendimentos.

Falta de monitoramento efetivo de impactos, assim como ausência de efetividade na mitigação e 
compensação de impactos socioambientais.

 

Ou seja, assim como nos casos anteriores, verificou-se uma sucessão de problemas: os estu-

dos iniciais subdimensionaram os impactos e desconsideraram efeitos cumulativos; não houve 

procedimentos de consulta e consentimento livre, prévio e informado; órgãos intervenientes 

especializados se mostraram incapazes de realizar e / ou monitorar exigências; e houve des-

cumprimento de medidas condicionantes direcionadas a prevenir, mitigar e compensar im-

pactos. Embora comunidades, organizações da sociedade civil e o Ministério Público Federal 

tenham buscado questionar essas falhas perante o Poder Judiciário, o instrumento da suspensão 

de segurança tornou as decisões sem efeitos até o trânsito em julgado das ações, que só ocorre-

ria após a consolidação dos danos.

No caso específico de comunidades indígenas, novamente o padrão de Belo Monte se repetiu. 

Diante das falhas acima descritas, a capacidade de gerir impactos sobre populações tradicionais 

se viu especialmente comprometida: os atrasos contínuos na implementação do Plano Bási-

co Ambiental Indígena levaram à sua conversão quase completa em “listas de obras, equipa-

mentos, material de consumo e cursos”.249 Por um lado, tais medidas não se direcionavam à 

prevenção de impactos e proteção dos modos tradicionais de vida da comunidade, conforme 

exigido pela legislação. Por outro, elas foram percebidas como insuficientes para atingir mesmo 

os objetivos aos quais se propunham. 
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     Quadro-síntese

As principais violações, lacunas e problemas enfrentados durante o caso Teles Pires podem 

ser sumarizados por meio do seguinte quadro:

Quadro síntese: violações de direitos, lacunas de governança e problemas  
de gestão socioambiental no caso Teles Pires

Falhas no licenciamento 
ambiental

Subdimensionamento de impactos, estudos de impacto 
falhos, desconsideração de pareceres técnicos de instituições 
de proteção a direitos, atrasos e descumprimento de 
condicionantes

Problemas na avaliação  
de impactos cumulativos 
 e sinérgicos

Negligência a impactos sinérgicos decorrentes  
do aproveitamento da totalidade da bacia

Afetações a Unidades de 
Conservação ambiental

Consulta livre, prévia e informada
Não realização de procedimentos de consulta em 
conformidade com normas nacionais e internacionais

Problemas no reassentamento

Violação a direitos territoriais de 
PI e comunidades tradicionais

Destruição de locais de relevância cultural e simbólica, 
apropriação de urnas funerárias, perda de meios de 
subsistência em virtude de alterações ambientais

Violações a direitos de crianças  
e adolescentes

Negação do direito de acesso  
à informação

Inexistência de mecanismos efetivos de transparência ativa

Violação ao direito à participação
As comunidades atingidas não puderam participar do  
processo de tomada de decisão

Barreiras ao acesso à justiça
Efeitos de decisões judiciais postergados até  
momento posterior à consolidação do dano  
(via suspensão de segurança)

Inadequação do marco das PPPs

Efeitos negativos sobre as 
mudanças climáticas

Aumento de emissões decorrente de supressão de vegetação e 
enchimento do reservatório250 

Outras violações de direitos
humanos

Restrições desproporcionais ao direito à liberdade de 
manifestação, expressão e reunião de comunidades indígenas; 
Danos à saúde e ao acesso à água da população local
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‣ Parque Eólico de Aracati

     Histórico

Aracati é uma cidade no litoral do Ceará habitada por cerca de 70 mil pessoas. Em 2008, a 

empresa Bons Ventos Geradora de Energia S/A iniciou a instalação de um parque eólico na cida-

de, composto por três usinas: Bons Ventos (formada por 24 aerogeradores), Enacel (15 aeroge-

radores) e Canoa Quebrada (28 aerogeradores).

O Ministério Público Estadual e o Ministério Público Federal documentaram que a instalação 

das torres destruiu sítios arqueológicos, gerou danos ambientais, e trouxe problemas sociais 

para a região do Cumbe, onde foram instaladas as usinas.251 Os principais problemas ambientais 

documentados incluem:

Impactos ambientais do Parque Eólico de Aracati252   

Desmatamento das dunas fixas

Soterramento de dunas fixas pelas atividades de terraplenagem

Soterramento / aterramento de lagoas interdunares

Cortes e aterros nas dunas fixas e móveis

Introdução de material sedimentar para impermeabilização e compactação do solo

Ruído constante

Erosão

Tais alterações ambientais levaram à diminuição da população de peixes, pássaros, tartarugas 

e outros animais, interferindo diretamente com as atividades de subsistência de pescadores.253  

Além disso, as áreas ocupadas por aerogeradores não podem ser acessadas pela comunida-

de local, pois os equipamentos geram riscos de segurança. Sendo assim, espaços utilizados an-

teriormente pela população passaram a ser destinados exclusivamente à geração de energia. No 

entanto, não houve compensação pela perda de áreas de pesca, mariscagem e lazer.254 Há também 

denúncias sobre a destruição arbitrária de casas,255  sem indenização e sem plano de deslocamen-

to, em flagrante violação a normas nacionais e internacionais de proteção à moradia digna.
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A comunidade local relata também problemas similares a outros projetos de desenvolvi-

mento. No início da atuação da instalação do empreendimento, e empresa criou uma grande 

expectativa em relação a novas oportunidades de trabalho e de geração de renda; no entanto, 

as ofertas de emprego se mostraram temporárias, tendo duração de cerca de quatro meses.256    

A instalação do empreendimento também causou influxo populacional: a comunidade, usual-

mente habitada por seiscentas pessoas, passou a lidar com a circulação cotidiana de mil e qui-

nhentos trabalhadores.257 

Por esses motivos, parcelas da comunidade local passaram a se opor ao parque eólico, in-

clusive mediante a realização de manifestações e bloqueios. Nesse contexto, um dos líderes do 

movimento sofreu uma tentativa de sequestro. Diante de intimidações e ameaças, ele se afastou 

da comunidade e foi incluído no Programa de Proteção às Defensoras e Defensores de Direitos 

Humanos do governo federal.258  

     Normas relativas à energia renovável

O Brasil é Estado parte da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, 

tendo se comprometido a reduzir entre 36,1% e 38,9% de suas emissões até 2020. Com este ob-

jetivo, em 2009, o Estado brasileiro adotou uma Política Nacional sobre Mudanças Climáticas,259 

e o governo estabelece planos setoriais para mitigação e adaptação. De modo complementar, o 

Brasil ratificou também o Acordo de Paris. Por meio dele, estabeleceu para si o compromisso de 

que, em 2025  as emissões de gases do efeito estufa serão 37% inferiores aos índices de 2005.260  

O cumprimento desses compromissos depende da manutenção de alta participação de energias 

renováveis na matriz energética brasileira. Nesse sentido, a Empresa de Pesquisa Energética 

projeta a contínua expansão da geração de energia eólica no país261, movimento que tem sido 

capitaneado pela região Nordeste.

Para garantir a compatibilidade da expansão de fontes renováveis com os direitos huma-

nos e ambientais, a regulação ambiental estabeleceu regras que se adaptam às especificidades 

de fontes renováveis de energia, inclusive a energia eólica. Da mesma forma, normas recentes 

sobre gestão de impactos socioambientais já consideram e incorporam questões relacionadas à 

mudança climática.262  No entanto, essas alterações normativas ainda estavam em curso quando 

ocorreu a instalação do parque de Aracati, com consequências para o sistema de gestão de im-

pactos socioambientais, conforme se verá na próxima seção.
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     O licenciamento ambiental simplificado

Empreendimentos elétricos com pequeno potencial de impacto ambiental podem ser licencia-

dos por meio de procedimento simplificado, que é mais célere e exige apenas a apresentação de 

Relatório Ambiental Simplificado (RAS).  As normas sobre o RAS263 incluem em seu escopo as usi-

nas eólicas e outras fontes alternativas de energia com baixo potencial de impacto ambiental.264  

Em 2014, foi adotado regulamento que criou critérios para o enquadramento de usinas 

eólicas como empreendimentos de baixo impacto (e, portanto, aptos ao licenciamento sim-

plificado), com base no porte e no local de instalação do projeto.265 A norma determinou 

que, para parques eólicos instalados em dunas (como o de Aracati), o RAS não é suficiente, 

devendo o empreendedor apresentar Estudo de Impacto Ambiental completo.266 No entanto, 

à época da implantação do Parque de Aracati, a Superintendência Estadual do Meio Ambiente 

do Estado do Ceará (SEMACE) licenciou o projeto por meio de licenciamento simplificado. 

As três usinas foram licenciadas individualmente, de modo que sua análise foi realizada de 

modo compartimentalizado.

O Ministério Público Estadual e o Ministério Público Federal consideraram a decisão da SE-

MACE inadequada, concluindo que havia necessidade de Estudos de Impacto Ambiental com-

pletos, que considerassem o parque como um todo.267 Para o Ministério Público, a exigência era 

justificada pela localização do empreendimento, que englobava Área de Preservação Perma-

nente, Área de Preservação Ambiental e Zona Costeira.268 No entanto, apesar de inicialmente 

ter concedido medida liminar que suspendia as obras do parque, a Justiça Federal determinou 

que o RAS havia sido suficiente para embasar o procedimento de licenciamento ambiental.269   

Em sua sentença, o Juiz Federal levou em consideração as necessidades energéticas do país e os 

benefícios da chamada energia limpa, determinando que “os inconvenientes ocasionados na 

comunidade local, relatados pelo MPF, é [sic] inerente a qualquer empreendimento de utilidade 

pública, de semelhante natureza e magnitude”.270  
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     Quadro-síntese

As principais violações, lacunas e problemas enfrentados durante o caso Aracati podem ser 

sumarizados por meio do seguinte quadro:

Quadro síntese: violações de direito, lacunas de governança e problemas  
de gestão socioambiental no caso Aracati

Falhas no licenciamento ambiental
Utilização de procedimento simplificado, estudos 
insuficientes

Problemas na avaliação de impactos 
cumulativos e sinérgicos

Fragmentação dos estudos, licenças e medidas 
condicionantes

Afetações a Unidades de Conservação 
ambiental

Consulta livre, prévia e informada

Problemas no reassentamento
Denúncias relatam a expulsão de moradores de áreas 
de lazer, trabalho e moradia, sem a realização de 
procedimento de reassentamento

Violação a direitos territoriais de PI e 
comunidades tradicionais

Violações a direitos de crianças e 
adolescentes

Negação do direito de acesso à 
informação

Inexistência de mecanismos efetivos de transparência 
ativa

Violação ao direito à participação
As comunidades atingidas não puderam participar do 
processo de tomada de decisão

Barreiras ao acesso à justiça

Inadequação do marco das PPPs

Efeitos negativos sobre as mudanças 
climáticas

Outras violações de direitos humanos Ameaças a defensores de direitos humanos 
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Parte IV
Fazendo maior uso  

e fortalecendo os 
sistemas de país: 

caminhos para o NDB

4
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Perspectivas críticas sobre as abordagens de sistemas de 
país em instituições de financiamento do desenvolvimento

Para ilustrar os percalços à implementação da abordagem de sistemas de país no contexto 

do financiamento do desenvolvimento, esta Parte se divide em duas seções. Inicialmente, são 

apresentados dois breves estudos de caso. O primeiro, um empréstimo do tipo programático 

(“DPL”) concedido pelo Banco Mundial ao Brasil em 2010, revela as limitações que acome-

tem iniciativas direcionadas ao fortalecimento do sistema de país em matéria socioambiental. 

O segundo, o financiamento do BNDES à rodovia Villa Tunari-San Ignacio de Moxos (“Parque 

TIPNIS”), na Bolívia, ilustra os efeitos negativos de abordagens excessivamente permissivas 

quanto ao uso dos sistemas nacionais e locais. Após os estudos de caso, retomam-se algumas 

reflexões sobre a experiência acumulada de IFDs com os sistemas de país, e apontam-se cami-

nhos para o NDB.

‣ Banco Mundial: Empréstimo de Desenvolvimento Programático 
para Gestão Ambiental Sustentável (Brasil)

Em 2004, o Banco Mundial criou os chamados Empréstimos para Políticas de Desenvolvi-

mento (“Development Policy Loans” ou “DPL), por meio da fusão de diversos instrumentos, 

como Empréstimos de Ajuste Setorial, Empréstimos de Ajuste Estrutural, entre outros.271 Os DPL 

são empréstimos programáticos que financiam reformas abrangentes de políticas, muitas vezes 

por meio de apoio orçamentário direto, em vez de investimentos baseados em projetos físicos 

(ex.: hidrelétricas, rodovias, aeroportos etc.). No término do ano fiscal de 2016, o banco infor-

mava a existência de 702 DPLs, correspondentes a cerca de 25% (um quarto) da carteira de fi-

nanciamentos, totalizando US$ 132 bilhões. Para o Brasil, foram concedidos 24 DPLs entre 2005 

e 2016, no valor total de US$ 11,6 bilhões.272  

O Primeiro Empréstimo de Política de Desenvolvimento Programático para Gestão Am-

biental Sustentável (SEM DPL 1) foi concebido como uma série programática de dois emprés-

timos ao governo federal brasileiro no total de aproximadamente US$ 2 bilhões. O primeiro 

empréstimo, de US$ 1,3 bilhão, o maior até então sob essa modalidade, foi dividido em duas 

parcelas de US $ 800 milhões e US$ 500 milhões. O empréstimo foi aprovado em março de 

2009, entrou em vigor em junho de 2010, e os desembolsos ocorreram em junho e dezembro 

de 2010. O segundo empréstimo planejado da série, o SEM DPL 2, não se concretizou porque a 

operação foi cancelada.
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Inicialmente, o empréstimo programático teria por contraparte o BNDES, como principal 

e depois como um intermediário financeiro. O objetivo era o de ampliar a capacidade de in-

vestimentos públicos em infraestrutura, na esteira do Programa de Aceleração do Crescimento 

(PAC), ao mesmo tempo em que era aprimorado o desempenho ambiental do BNDES. Mas diante 

de significativas preocupações por parte das equipes internas do Banco Mundial sobre a capaci-

dade do BNDES de cumprir os requisitos de salvaguardas ambientais, licitações e gestão finan-

ceira, concluiu-se que o banco de desenvolvimento brasileiro não era elegível a um empréstimo 

dessa modalidade. O contrato foi assinado com o governo federal, sendo o Ministério do Meio 

Ambiente e o BNDES as duas principais agências implementadoras.273  

O SEM DPL tinha por intuito (i) melhorar o sistema de gestão ambiental do país e (ii) integrar 

os princípios do desenvolvimento ambientalmente sustentável na agenda de desenvolvimento 

de setores-chave (gestão e conservação de recursos naturais, recursos hídricos, gestão ambien-

tal, saneamento ambiental e energias renováveis). Entre os resultados esperados estavam o au-

mento na produção de energia por fontes renováveis, redução dos questionamentos judiciais às 

licenças ambientais, redução de emissões de GEE e desmatamento, bem como uma remodelação 

dos processos de triagem, aprovação e monitoramento de todos os novos projetos do BNDES.274  

Ao término dos desembolsos, a avaliação de encerramento do projeto qualificou o desem-

penho do projeto como satisfatório, tanto em relação aos resultados como na qualidade da su-

pervisão empreendida pela instituição emprestadora.275 Porém, o Escritório de Avaliação Inde-

pendente (EAI) do próprio Banco Mundial adotou uma postura mais crítica. Para o objetivo (i), 

a avaliação de desempenho do IEG foi a de que o projeto desempenhou em nível “insuficiente”, 

enquanto que para o (ii) a conclusão foi “não satisfatório”. 

De plano, o EAI criticou as sucessivas alterações no desenho da operação -  incluindo mu-

danças significativas no instrumento de financiamento, objetivos, e as agências implementa-

doras - que, segundo o órgão, criaram problemas para a própria lógica do projeto, pondo em 

risco o cronograma, a eficácia e a reputação do Banco Mundial.276  

Quanto à relação entre os recursos disponibilizados pelo Banco Mundial e os resultados 

alcançados, o EAI considerou que há poucas evidências de que o SEM DPL contribuiu para os 

progressos, porque os resultados foram parte de um processo de reforma ambiental que estava 

em curso havia décadas. Além disso, o EAI entendeu que, contrariamente ao propósito enun-

ciado de empréstimos programáticos, que deveriam ser incorporados ao orçamento geral e não 

“carimbados” para projetos específicos, o SEM DPL foi utilizado para ampliar a capacidade de 

desembolsos do BNDES em projetos de infraestrutura com perfil problemático sob o aspecto 

socioambiental, como a Usina Hidrelétrica de Belo Monte.277  
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Ecoando críticas da sociedade civil submetidas ao Banco Mundial previamente ao início da 

execução do SEM DPL, o EAI criticou a ausência de um trabalho analítico do sistema de gestão 

ambiental e social do BNDES. A sociedade civil havia alertado para o descolamento do BNDES 

para com as práticas mais avançadas de sustentabilidade no setor financeiro e solicitado a rea-

lização de consultas públicas para subsidiar a elaboração da política socioambiental do banco, 

uma das contrapartidas do empréstimo.278 O órgão criticou, ainda, o monitoramento e a avalia-

ção do projeto, que não teriam contado com as visões das partes interessadas.

O governo brasileiro, por meio da Secretaria de Assuntos Internacionais do Ministério das Fi-

nanças, contestou de maneira contundente as conclusões do EAI. Na carta oficial, o governo bra-

sileiro acusou o departamento de ter realizado uma avaliação “incompleta, imparcial e, às vezes, 

enviesada dos desdobramentos recentes no Brasil, assim como uma falta de compreensão sobre 

o contexto de implementação do SEM DPL”.279 A administração do Banco Mundial também regis-

trou discordância com questões factuais envolvendo a implementação e avaliação do SEM DPL.280 

‣ BNDES: Rodovia Villa Tunari-San Ignacio de Moxos  
- Parque TIPNIS (Bolívia)

O projeto da rodovia Villa Tunari-San Ignacio de Moxos, na Bolívia, consiste em uma estrada 

que atravessaria o Território Indígena e Parque Nacional Isiboro Sécure (TIPNIS), área protegi-

da com rica biodiversidade e ocupada por povos indígenas antes da colonização do país. A cons-

trução da rodovia em três trechos já era um antigo projeto boliviano de integração interoceânica 

para viabilizar o escoamento de mercadorias ao continente asiático, e que ganhou força após 

acordo diplomático firmado entre o governo brasileiro e governo da Bolívia, por meio do qual 

seriam disponibilizados USD 332 milhões via BNDES. O contrato de financiamento entre o banco 

e o Estado boliviano foi assinado em abril de 2011, mas viria a ser cancelado em junho de 2012, 

após a aprovação, pela Bolívia, da Lei N° 180/2011281, que designa a área protegida do TIPNIS 

como “intangível” (intocável).

O projeto da rodovia TIPNIS foi desde o início marcado por controvérsias sobre corrupção, 

impactos socioambientais e denúncias de violações a direitos humanos, entre elas a ausência de 

consulta prévia às 64 comunidades residentes no Território Indígena, que seriam diretamente 

afetadas com a construção do segundo trecho da estrada. Movimentos liderados pela Confede-

ração de Povos Indígenas da Bolívia e outras organizações iniciaram diversos protestos públi-

cos denunciando os impactos sociais, territoriais, ambientais e violações de direitos humanos, 

sobretudo vinculadas a abusos, prisões e violências sofridos durante a marcha em oposição ao 

empreendimento realizada em 2011.282  
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A forte pressão dos povos indígenas habitantes do Parque TIPNIS foi decisiva para o cance-

lamento do contrato entre o BNDES e o Estado boliviano. Apesar disso, o caso TIPNIS serviu de 

referência para que ficassem mais visíveis as lacunas na devida diligência socioambiental do 

BNDES em seus investimentos internacionais. Com base em documentos obtidos com autorida-

des locais e outros solicitados pela Lei de Acesso à Informação brasileira, a Conectas, junto com 

a ONG britânica Global Witness e a boliviana CEDLA, reconstruíram o processo de análise so-

cioambiental da rodovia pelo banco de desenvolvimento brasileiro. A investigação revelou que 

o BNDES falhou em detectar sérias irregularidades na lisura da outorga do projeto ao empre-

endedor e os graves impactos socioambientais e violações a direitos humanos, como a não ob-

tenção do consentimento dos povos indígenas. Entre os exemplos de acontecimentos negativos 

envolvendo o projeto e que, na visão das organizações, o BNDES não tratou adequadamente na 

sua due diligence, estavam283:

• Ausência de consulta às comunidades indígenas do TIPNIS, que publicamente  

se opuseram ao projeto de construção da rodovia;

• A falha da Administradora Boliviana de Carreteras em não realizar uma Avaliação de 

Impacto Ambiental antes do início do processo licitatório para a construção da rodovia;

• Avaliação de Impacto Ambiental de má qualidade dos trechos 1 e 3 da rodovia, que não 

expõe suficientemente futuros potenciais impactos negativos da construção da rodovia 

e que não implementou processo de consulta válido com as comunidades locais, e que 

também foi amplamente criticado pela autoridade ambiental competente à época;

• Prática de ilegalidades em larga escala (sic) no processo licitatório,  

como detalhado em investigação oficial procedida pela Controladoria Geral da Bolívia, 

publicada em junho de 2010;

• Evidências verossímeis de violações de direitos humanos relacionadas  

à marcha de protesto contra a rodovia em agosto de 2011284  

Sobre as irregularidades administrativas, informações mostraram que em 2007 a construtora 

OAS ganhou a licitação da obra que custaria um total de USD 415 milhões, sendo assim 80% do 

valor financiado pelo BNDES e os outros 20% custeados pela Bolívia. Um ano depois de adjudicado 

o empreendimento à OAS, a construtora passou a ser investigada por superfaturamento, ilegali-

dades e irregularidades de um contrato tipo “chave na mão”285, que isentou também a elaboração 

de Avaliação de Impacto Ambiental (AIA), condição prévia e anterior ao processo de licitação de 

qualquer obra naquele país e que foi realizado apenas posteriormente.
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Chamou a atenção das organizações a decisão do BNDES em seguir em frente com o finan-

ciamento dos trechos 1 e 3 (ao sul e ao norte do Parque TIPNIS) mesmo diante da ausência de li-

cença para o trecho 2, central, que cruzaria o território indígena. Segundo o BNDES, o parecer da 

auditoria independente contratada para verificar os estudos ambientais e a validade das licenças 

declarou inexistir “não conformidades” com a lei boliviana. O banco afirmou, também, que se 

assegurou de todas as precauções para não financiar os trechos sem a existência das licenças 

necessárias e medidas de mitigação de impactos. No entanto, as organizações da sociedade civil 

entenderam, justamente, que a devida diligência do BNDES para projetos internacionais carecia 

de critérios e procedimentos mínimos para identificar e lidar com problemas que as autoridades 

locais não seriam capazes de solucionar adequadamente. O caso mostrou que o financiamento à 

exportação de bens e serviços brasileiros pelo BNDES não garantia a efetividade das diretrizes de 

sua própria política socioambiental, nem era capaz de assegurar o cumprimento da legislação e 

compromissos ambientais e sociais do país importador. 

Em 2015, o BNDES incluiu na sua Política Socioambiental diretrizes específicas para projetos de 

exportação (categoria ExIm pós-embarque). O banco disciplinou melhor o processo para a avaliação 

de conformidade socioambiental, prevendo explicitamente a contratação de auditorias externas, o 

monitoramento do projeto e a divulgação de informações por meio de um “extrato” socioambiental. 

Na prática, contudo, a implementação dessas medidas ainda não se efetivou plenamente, inclusive 

pela intensificação das denúncias de corrupção envolvendo empreiteiras que recebiam financia-

mento do banco para obras nos países vizinhos e no continente africano, que levou o banco a sus-

pender parte das operações e mesmo cancelar projetos que já estavam em andamento no exterior.

‣ Desafios para o uso e fortalecimento de sistemas de país

A experiência de implementação de sistemas de país no financiamento do desenvolvimen-

to revela alguns casos de sucesso, mas também uma dupla falha. Por um lado, os sistemas de 

país permanecem amplamente subutilizados, fazendo deste objetivo o menos bem-sucedido en-

tre aqueles que compõem a agenda sobre a efetividade da cooperação para o desenvolvimento.286  

Apenas em situações excepcionais os sistemas de país são considerados apropriados - ou “equi-

valentes” - e, portanto, aptos a serem utilizados em substituição às políticas e procedimentos 

das instituições financeiras de fomento ao desenvolvimento. Por outro lado, nos casos em que se 

buscou fazer maior uso e/ou fortalecer os sistemas de país, os resultados foram muitas vezes in-

satisfatórios, com exemplos bastante preocupantes em que recursos para um intencionado apri-

moramento da gestão socioambiental dos países levaram a consequências opostas às planejadas, 

agravando um quadro preexistente de fragilidade de instrumentos normativos e políticas.
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Apesar disso, o uso de sistema de país no tratamento de questões socioambientais caminha, 

ainda que de forma tortuosa, para se firmar como uma diretriz bem estabelecida de atuação das 

instituições de financiamento do desenvolvimento. Prova disso é que a abordagem está presente 

nas políticas de salvaguardas tanto dos bancos “tradicionais” como dos “novos”, e é um parâme-

tro de atuação, ainda que não explicitamente designado de tal forma, de bancos nacionais de de-

senvolvimento que realizam investimentos fora do seu país de origem, como é o caso do BNDES.

De fato, a transição para um maior uso de sistemas de país em salvaguardas socioambientais 

é uma realidade ao menos na linguagem das políticas operacionais das instituições. Uma análise 

comparativa recente das salvaguardas ambientais e sociais do NDB, AIIB e Banco Mundial con-

cluiu que, “tanto na atribuição de responsabilidades quanto no uso dos sistemas nacionais, as 

políticas socioambientais dos três bancos são notavelmente convergentes”287 ao transferir o ônus 

de compliance para o cliente e por depender do uso extensivo dos sistemas nacionais para obter 

proteção socioambiental. A mesma análise também foi capaz de entender que as limitações para 

operacionalizar a abordagem de sistema de país são comuns a muitos dos atores. No caso dos três 

bancos mencionados, percebeu-se que os marcos são semelhantes na falta de diretrizes claras 

sobre como os sistemas nacionais serão fortalecidos e de acordo com quais parâmetros.288 

Com base na experiência das instituições analisadas e nos estudos de caso, é possível assina-

lar cinco grandes desafios para uma efetiva implementação da abordagem de sistema de país no 

financiamento do desenvolvimento, dentro dos quais há, certamente, vários outros desdobra-

mentos concernentes ao desenho normativo, à governança e à prática operacional.

  Desajustes entre os instrumentos financeiros e de 
planejamento e as medidas de fortalecimento dos sistemas nacionais

O primeiro desafio é a garantia de consistência na integração da abordagem de sistema de 

país a diferentes instrumentos de apoio financeiro para projetos e programas de desenvolvi-

mento. Isso é válido tanto para o exercício de análise do arcabouço doméstico, na etapa de de-

terminação de equivalência e aceitabilidade, como para as iniciativas de fortalecimento e preen-

chimento de lacunas pelos empréstimos programáticos, assistência técnica ou condicionantes 

contratuais em projetos específicos. 

As limitações atuais impedem uma maior aderência aos sistemas de país e o desenvolvi-

mento de soluções mais eficazes. Em revisão sobre o desempenho das salvaguardas do Banco 

Mundial de 2010 (ou seja, previamente à atualização do arcabouço atual, de 2016), o Escritório 
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de Avaliação Independente (EAI) notou que os países não viram benefícios significativos no uso 

dos sistemas de país, e que, portanto, a apropriação foi baixa.289   

O relatório do EAI sobre os pilotos do Banco Mundial em sistemas de país aplicados a salva-

guardas socioambientais destacou pontos de melhoria, incluindo: a) articular critérios e pro-

cedimentos claros para determinar a aceitabilidade dos sistemas e o desempenho ambiental e 

social de um país; b) adotar abordagens de nível nacional e/ou  setorial além das abordagens no 

nível do projeto; e c) orientar, nos esforços de fortalecimento da capacidade dos sistemas nacio-

nais, mais em direção a princípios, resultados e benchmarking acordados internacionalmente, 

em vez de equivalência/aceitabilidade/preenchimento de lacunas. Naquela época, o estudo re-

comendou ainda que o BM mudasse sua abordagem de "uso de sistemas nacionais" para "usar 

e fortalecer sistemas nacionais".

A avaliação do BID sobre o uso de sistemas de país, empreendida por ocasião de seu Nono 

Aumento de Capital, listou como ponto crítico uma maior coordenação entre áreas responsáveis 

pela validação e pela melhoria de sistemas domésticos.290 Nesse sentido, a transversalidade de 

sistemas de país em temas socioambientais é importante para conferir maior congruência aos 

programas, estratégias de parceria e modalidades de apoio. Nessa frente, o desenho da aborda-

gem de sistema de país do BID pode ser considerado um modelo positivo, apesar das barreiras 

que ainda são observadas na sua operacionalização prática. 

Essas medidas identificadas pelas avaliações do BID e do Banco Mundial, em seu conjun-

to, vão ao encontro da percepção deste estudo de que é necessário um arcabouço de sistema 

de país mais coerente. Adicionalmente, as medidas em prol da coerência e transversalidade da 

abordagem de país se beneficiariam se houvesse previsão mais explícita sobre a participação da 

sociedade civil nesses esforços. É importante que a participação não seja incorporada apenas em 

nível de projeto, mas também no âmbito da formulação de políticas, da avaliação de sistemas 

domésticos, da tomada de decisão sobre empréstimos, e do desenho de medidas de fortaleci-

mento. Nesse sentido, no Brasil, há um histórico consistente de engajamento de organizações 

da sociedade civil com a agenda de IFIs. Durante duas décadas, sessenta delas permaneceram 

organizadas por meio da Rede Brasil sobre Instituições Financeiras Multilaterais, cuja função 

de articulação é hoje exercida pela REBRIP. Esse histórico de atuação contínua e coordenada in-

dica que processos de participação social seriam valorizados, ocupados e aproveitados, gerando 

contribuições significativas para a abordagem de sistemas de país. Para tanto, são necessários 

espaços institucionais de participação social.

Os empréstimos programáticos são um exemplo de instrumento que, se bem desenhado, 

pode auxiliar no uso de sistemas de país em projetos individuais, como os de infraestrutura. À 
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época da concessão do SEM DPL para o Brasil, em 2010, a Política Operacional 8.60, que governa 

esse tipo de instrumento, estabelecia que se as políticas específicas do país são suscetíveis de 

ter significativas consequências sociais e sobre a pobreza, especialmente para as pessoas po-

bres e grupos vulneráveis” (parágrafo 10) ou “são suscetíveis de causar efeitos significativos 

ao ambiente do país, florestas e outros recursos naturais” (parágrafo 11), o banco iria avaliar 

se o mutuário tem um sistema no local para gerenciar esses riscos, e se houver lacunas obser-

vadas na gestão de risco, deveria identificar medidas para preenchê-las. Com a aprovação do 

novo marco socioambiental em agosto de 2016, o Banco Mundial editou uma nova política para 

o Financiamento a Políticas de Desenvolvimento (OPS5.02-POL.105). A nova regra não difere 

substancialmente da OP 8.60. Para políticas com prováveis efeitos significativos, o Banco avalia, 

no Documento do Programa, os sistemas dos países membros para produzir melhores efeitos, 

reduzindo os adversos, baseando-se na análise ambiental relevante a nível nacional ou setorial. 

Se houver lacunas significativas na análise ou deficiências nestes sistemas, o Banco descreve 

no documento do programa como tais lacunas ou falhas seriam abordadas antes ou durante a 

implementação do programa, conforme apropriado.

O caso do SEM DPL para o Brasil revela, contudo, que a disciplina socioambiental dos em-

préstimos para políticas do Banco Mundial deixa brechas para que tomadores usem os recursos 

para financiar projetos causadores de impactos, sem adotar medidas adequadas de mitigação 

ou dar como contrapartida um reforço satisfatório e duradouro da governança socioambiental. 

Esta inconsistência tem sido criticada por organizações da sociedade civil nas consultas sobre 

a Estratégia de Parceria de País para o Brasil (EPP) de 2018-2023.291 As organizações receberam 

positivamente o reconhecimento do Banco de que muitos problemas no sistema de licencia-

mento ambiental brasileiro resultaram de falhas nos estágios iniciais da preparação do projeto e 

planejamento territorial. Contudo, elas sublinharam que a EPP não apresentou estratégias con-

cretas para superar tal desafio – o que poderia ser, ao menos em parte, atribuído às iniciativas 

de políticas que foram apoiadas pelo Banco, apesar de seu desalinhamento com normas am-

bientais e de direitos humanos.292 

Na mesma linha da experiência no Brasil, em outros países nos quais o Banco Mundial bus-

cou apoiar a transição para uma economia de baixo carbono por meio de financiamento para 

políticas, os resultados ficaram aquém do esperado em razão das lacunas. Embora tenham con-

tribuído para esforços de aumento da oferta de geração de energia renovável, os empréstimos 

programáticos em países como Egito, Indonésia, Peru e Moçambique geraram subsídios para 

combustíveis fósseis, aumentaram a vulnerabilidade das florestas e enfraqueceram a gover-

nança ambiental.293  
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  Limitações dos processos de remediação para casos  
de retrocessos no sistema doméstico

Além da necessidade de adequar os instrumentos para capturar os pontos fortes e fracos dos sis-

temas de país e fortalecê-los, é preciso também considerar que o marco normativo dos países não 

é estático. Na atualidade, discute-se amplamente as tendências de enfraquecimento da governança 

socioambiental e das normas em países em desenvolvimento, e mesmo entre os mais ricos.

No Brasil, como se discute na Parte III deste estudo, está em curso uma agenda de retroces-

sos no campo socioambiental, tanto no plano normativo como das políticas públicas. O período 

recente tem sido marcado por ofensivas contrárias aos direitos humanos e ambientais no Legis-

lativo, cortes de verbas no orçamento do Ministério do Meio Ambiente, redução da capacidade 

institucional da FUNAI (órgão indigenista), crescimento nos índices de desmatamento, explo-

são do número de mortes no campo e de situações de conflitos por terra em todo o país, além 

de ataques a povos indígenas.294 A própria ONU declarou preocupação com o enfraquecimento 

do nível de proteção, alertando para uma possível violação da obrigação de não retrocesso do 

direito internacional.295 

Nesse cenário, o enfraquecimento dos padrões pode não se dar apenas por uma reforma legal 

ou regulatória, mas por uma deliberada escolha de drenar a capacidade dos órgãos socioam-

bientais, tornando inoperantes os comandos normativos. É o caso da política de combate à es-

cravidão contemporânea no Brasil, antes tida por modelo internacional, mas hoje esvaziada por 

cortes drásticos no orçamento dos órgãos de fiscalização. Com isso, o número de trabalhadores 

e trabalhadoras resgatados em 2017 caiu para o menor patamar desde 2004, com apenas 404 

libertações, ante quase seis mil em 2007. O número de inspeções pelos grupos especiais em 2017 

foi de 88, frente a um pico de 189 em 2013, ou seja, uma queda de 53%.296  

É preocupante, portanto, que não haja nas políticas das instituições em geral maiores deta-

lhes sobre o processo a ser seguido para apurar e lidar com situações de retrocessos. Nas insti-

tuições analisadas, os critérios e procedimentos são semelhantes. O BID afirma que pode adotar 

medidas caso sejam verificadas alterações nas leis nacionais aplicáveis, o relaxamento na regu-

lação ambiental ou a diminuição da capacidade das instituições responsáveis. No caso do Banco 

Mundial, a política operacional sobre uso de sistema de país em salvaguardas socioambientais 

obriga o mutuário a manter a equivalência de garantias socioambientais, bem como práticas de 

implementação, histórico e capacidade aceitáveis. A obrigação de assegurar a equivalência dos 

padrões durante todo o ciclo do projeto seria, portanto, parte integrante das obrigações contra-

tuais. Caso verificada alguma deterioração, o Banco afirma que podem ser adotados remédios 

contratuais, como o término do contrato. Já o AIIB obriga o tomador do empréstimo a notificar 
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“alterações materiais” no arcabouço que serviu de base para a avaliação de equivalência com a 

sua política socioambiental.

Mas está ausente, por exemplo, qualquer referência ao fundamental papel da sociedade civil 

na denúncia sobre medidas de retrocesso que possam significar uma violação ao compromisso 

de manutenção da “equivalência” do arcabouço doméstico. Pelo desenho das atuais políticas, os 

próprios governos são as fontes de informação principais, o que pode significar uma parcialida-

de na forma como mudanças são apresentadas aos bancos.

Há oportunidade, portanto, para o desenvolvimento de ferramentas mais robustas e parti-

cipativas capazes de conferir mais agilidade e precisão aos diagnósticos sobre os sistemas do-

mésticos, melhor escolha dos instrumentos de preenchimento de lacunas e uso mais rigoroso 

de mecanismos de garantia de manutenção contínua e aprimoramento dos marcos normativos 

e políticas públicas socioambientais. 

Nesse ponto, advoga-se por uma abordagem mais cautelosa como a que consta, por exem-

plo, na revisão do BID sobre sua experiência em sistemas de país em 2009. A proposta ali ex-

posta é de renovação automática do diagnóstico por períodos predefinidos de tempo, exceto nos 

casos de retrocessos significativos. Essa opção parece insuficiente para lidar com o dinamismo 

com que regras e políticas socioambientais são alterados na esteira de realinhamentos políticos 

e pressões econômicas por maior extração de recursos naturais e implantação desordenada de 

grandes empreendimentos de infraestrutura, como ficou claro do caso brasileiro.
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  Falhas nas metodologias de mensuração dos benefícios  
e resultados do uso de sistema de país

O terceiro desafio é o de construir metodologias robustas de avaliação dos resultados das 

iniciativas de melhoria dos sistemas de países. No caso do Banco Mundial, avaliações de entida-

des independentes da sociedade civil sobre os pilotos de implementação de sistemas de país dos 

anos 2000 apontaram, por exemplo, que as medidas de complementação e de fortalecimento 

dos sistemas de país não contemplaram reformas legais e regulatórias em matéria socioam-

biental. Consequentemente, o piloto teria falhado em promover melhorias de longo prazo no 

arcabouço normativo socioambiental dos países tomadores, aproveitáveis a projetos futuros, 

inclusive aqueles não financiados pelo Banco Mundial.

Como o caso do SEM DPL para o Brasil evidencia com clareza, um dos resultados esperados, o 

de aperfeiçoamento dos critérios de seleção, aprovação, monitoramento e avaliação dos proje-

tos pelo BNDES, teve resultado amplamente insatisfatório. De fato, em 2014, anos após o encer-

ramento do empréstimo entre o Banco Mundial e o Estado brasileiro, um relatório da Conectas 

Direitos Humanos apontou uma série de deficiências no ciclo de avaliação socioambiental de 

projetos do BNDES, inclusive déficits de transparência sobre informações de caráter socioam-

biental, inadequação dos instrumentos de verificação prévia de aderência dos clientes corpo-

rativos a padrões universais de responsabilidade socioambiental, fragilidade nos mecanismos 

de monitoramento e ausência completa de quaisquer parâmetros, nas políticas e rotinas, sobre 

uma série de questões envolvendo impactos aos direitos humanos, como direitos de povos in-

dígenas à consulta livre, prévia e informada (CLPI). Este último problema - a insuficiência de 

critérios de direitos humanos nos financiamentos do BNDES -  não poderia ter sido, por certo, 

adequadamente corrigido pelo Banco Mundial, vez que ele próprio carece de uma abordagem 

integrada de direitos humanos sobre suas atividades.297  

Pela avaliação do ADB sobre o projeto para a construção de metodologia de avaliação de sis-

tema de país, as lições aprendidas foram: (i) necessidade de alocar orçamento e tempo adequa-

dos na condução da avaliação do sistema do país, dada a complexidade do processo de avalia-

ção, (ii) governos e outras partes interessadas devem entender e chegar a um acordo sobre suas 

contribuições, o escopo do trabalho e abordagem e o resultado esperado para garantir uma boa 

avaliação, e (iii) a necessidade de assegurar que o nível de detalhe das medidas de preenchimen-

to de lacunas recomendadas seja compatível com o uso pretendido do plano de ação prioritário.
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‣ Uma visão crítica ao piloto do Banco Mundial sobre sistemas de país 
aplicado às salvaguardas socioambientais

O Center for International and Environmental Law (“CIEL”) analisou os casos incluídos no piloto 

com o objetivo de compreender se a abordagem de sistema de país do Banco Mundial atendia 

a três critérios: i) as salvaguardas socioambientais aprovadas eram equivalentes, em termos de 

proteção, às políticas do Banco Mundial; ii) o uso de sistema de país facilitava melhorias de lon-

go prazo e vinculantes (inscritas em lei) no arcabouço doméstico dos países tomadores, apro-

veitáveis a futuros projetos; e iii) a prestação de contas e responsabilização (accountability) do 

Banco Mundial perante comunidades era tão efetiva na abordagem de sistema de país quan-

to na modalidade tradicional de uso das salvaguardas. A avaliação concluiu que a experiência 

apresentou “sérios riscos e benefícios incertos”.298 Os seguintes problemas foram apontados:

• Componentes críticos de um sistema de país eram deixados de lado,  

ainda que fundamentais para o bom desempenho de outras salvaguardas,  

como liberdade de imprensa, independência do judiciário e acesso à informação;

• Não foram percebidas melhorias permanentes no sistema de salvaguardas 

doméstico dos países mutuários;

• Houve oportunidade para o enfraquecimento das salvaguardas existentes, pela 

redução do padrão esperado ou pela “falsa equivalência”299 entre as normas 

domésticas e as salvaguardas da instituição multilateral;

• Falta de transparência e déficit de accountability na revisão dos padrões 

domésticos (leis, regras e instituições);

• Falta de clareza sobre a metodologia para a complementação e fortalecimento  

dos sistemas domésticos; 

• Não foram estabelecidos cronogramas e sistemas de monitoramento participativo 

das medidas de preenchimento de lacunas;

• Criaram-se obstáculos para o acesso ao mecanismo de accountability do Banco 

Mundial, o Painel de Inspeção, principalmente pela falta de clareza sobre os 

padrões efetivamente aplicados, sendo que a descrição precisa da regra violada é 

condição essencial para a admissibilidade de queixas.

Fonte: CIEL (2008).
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  Incoerências e riscos adicionais nos casos em que há 
intermediários financeiros

O quarto desafio é assegurar a coerência na aplicação do sistema de país em casos nos quais há 

a interposição de intermediários financeiros. O estudo de caso sobre o SEM DPL do Banco Mundial 

para o Brasil ilustra bem esse problema. Um dos pilares do novo sistema de gestão ambiental e so-

cial do BNDES apoiado pelo SEM DPL deveria ser o desenvolvimento e a aplicação de investimentos 

de um conjunto de pelo menos treze orientações setoriais. Todavia, somente quatro orientações300   

já foram desenvolvidas e deixaram de fora setores críticos como energia hidrelétrica, florestas, 

soja, água e saneamento. O documento de Programa SEM DPL também prometeu que o BNDES 

aplicaria suas novas políticas a todos os seus investimentos, incluindo investimentos "indiretos" 

financiados através de intermediários financeiros, mas o indicador de monitoramento para esta 

área de política só cobria os investimentos diretos, metade da carteira do banco.301 

O NDB, por exemplo, realizou um empréstimo ao BNDES no valor de US$ 300 mi para investimen-

tos em energias renováveis. Segundo o contrato de financiamento entre as duas entidades, cabe ao 

BNDES a alocação do recurso em subprojetos, bem como a realização da análise socioambiental, se-

gundo a sua própria Política Socioambiental. O NDB, nesse caso, empreende uma revisão da avaliação 

do BNDES. Esse arranjo, comum em outras instituições de financiamento multilaterais, é passível de 

críticas na medida em que dificulta o controle externo dos padrões efetivamente aplicados para a ga-

rantia da compliance socioambiental dos projetos. No caso específico do empréstimo “guarda-chu-

va” entre o NDB e o BNDES, o NDB não apresentou informações públicas sobre a due diligence acerca 

do arcabouço de políticas do BNDES, apesar das diversas críticas que têm sido levantadas com relação 

aos critérios de transparência, ambientais e de direitos humanos do banco brasileiro.302  

  Vulnerabilidade de direitos em projetos com selo de 
“prioridade nacional”

Os estudos de caso mostram que fracassos recorrentes no sistema de proteção socioambien-

tal brasileiro estão relacionados à ausência de monitoramento efetivo de parâmetros de direitos 

humanos. Mais do que apenas um distanciamento em relação às melhores práticas disponíveis de 

gestão socioambiental, há evidência suficiente da flexibilização de direitos coletivos e individuais. 

Por exemplo, enquanto audiências públicas são frequentemente encontradas nos processos de li-

cenciamento, o direito ao consentimento prévio, livre e informado e à consulta é negligenciado sis-

tematicamente. A ausência de uma abordagem baseada em direitos é particularmente relevante em 

projetos determinados como prioridades nacionais - em tais casos, mesmo o judiciário tende a agir 

de forma contida, limitando seu papel como uma instância capaz de assegurar a solução correta.
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Lições e caminhos para o NDB

As lições extraídas do estudo de benchmark e da realidade de projetos de infraestrutura no 

Brasil aplicam-se, por analogia, principalmente às operações das instituições de financiamento 

do desenvolvimento em países que possuem um estágio de desenvolvimento econômico similar 

e um arcabouço de normas e instituições socioambientais próximos ao do maior país latino-a-

mericano. Mas há aprendizados extensíveis a todos os países em desenvolvimento. De qualquer 

modo, a atenção às particularidades locais é essencial, porque não há fórmula única.

O NDB ENFRENTARÁ 

DESAFIOS PRÓPRIOS  

PARA A IMPLEMENTAÇÃO 

DE SUA VISÃO SOBRE USO 

DE SISTEMAS DE PAÍS  

O NDB possivelmente enfrentará problemas semelhantes aos de 

outras IFDs, mas também outros decorrentes de sua própria  

estrutura organizacional e visão política. No caso do NDB,  

duas de suas características distintivas podem criar empecilhos 

adicionais à efetividade de sua abordagem de sistema de país.

O NDB POSSUI 

UM ARCABOUÇO 

DE POLÍTICAS 

SOCIOAMBIENTAIS MAIS  

GENÉRICO DO QUE A 

MÉDIA DOS BANCOS 

MULTILATERAIS 

Enquanto que nos principais BMDs as políticas socioambientais  

abrangem uma diversidade de questões materiais (avaliação e 

monitoramento de impactos socioambientais, reassentamentos 

involuntários, direitos de povos indígenas, patrimônio cultural 

e histórico, biodiversidade, gerenciamento hídrico etc.) e 

pormenorizadas em requerimentos e padrões detalhados, o arcabouço 

do NDB tem uma construção mais calcada em princípios, com 

poucos parâmetros e, até o presente, desacompanhada de qualquer 

outro documento público para orientar a operacionalização da sua 

política socioambiental ao longo do ciclo de aprovação, contratação, 

monitoramento e avaliação dos projetos. Por outro lado, isso está 

em consonância com sua visão sobre as salvaguardas tradicionais, 

que teriam fragilidades como a aplicabilidade apenas a projetos 

financiados por entidades externas, a restrição da capacidade do 

país de desenvolver-se de acordo com suas prioridades e a falha 

em reconhecer a variância em marcos normativos e a capacidade 

de compliance entre países emergentes e em desenvolvimento.303 

Mas a ausência de parâmetros dificulta a identificação de padrões de 

referência para os testes de equivalência.
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Ausência de mecanismos de participação e procedimentos de consulta  

a comunidades tradicionais. A falta de consulta e participação não 

apenas viola direitos nacional e internacionalmente reconhecidos,  

como também impede a realização de diagnósticos socioambientais 

completos e potencializa conflitos sociais, dificultando a 

 implementação do projeto.304   

Má qualidade dos estudos de viabilidade e de impacto ambiental, 

que tendem a subdimensionar impactos sociais e desconsiderar 

especificidades de comunidades tradicionais.305 Como os planos de 

prevenção, mitigação e compensação se baseiam nesses estudos 

iniciais, a má qualidade do diagnóstico socioambiental tende a 

contaminar todo o processo de gestão de impactos.

Não implementação ou inefetividade de medidas de prevenção, 

mitigação e compensação de impactos. Trata-se de questão 

fundamentalmente ligada à atuação dos órgãos brasileiros de proteção 

a direitos humanos e ambientais. Atores ligados a comunidades 

atingidas pelos projetos analisados são enfáticos ao declarar que a 

implementação prática e a fiscalização das normas socioambientais no 

Brasil não funcionam de modo adequado, relacionando esse problema 

tanto à falta de recursos financeiros e administrativos dos órgãos 

responsáveis pela proteção a direitos, quanto à percepção de falta de 

independência desses órgãos em função da pressão política indevida 

por parte dos patrocinadores dos projetos.306  

O NDB REJEITA 

CONDICIONALIDADES  

Em segundo lugar, o NDB se compromete a pautar sua atuação por 

princípios da Cooperação Sul-Sul, entre eles o de respeitar a soberania 

dos países e de não impor condicionalidades. O imperativo de respeito à 

soberania e a ideia de horizontalidade na parceria para o desenvolvimento 

são legítimos valores a serem postos em práticas por um banco do 

Sul Global. No entanto, tal visão pode criar impasses para a adoção 

de necessárias ações de preenchimento de lacunas, dentro de uma 

visão sistêmica sobre governança socioambiental, direitos humanos e 

desenvolvimento equilibrado, bem como para o exercício de prerrogativas 

contratuais (ex.: penalidades, multas, término antecipado etc.) frente a 

medidas de enfraquecimento e retrocesso do marco normativo.

AS PARTICULARIDADES 

DO NDB SE FAZEM 

ESPECIALMENTE 

RELEVANTES FRENTE  

À ANÁLISE DE ESTUDOS 

DE CASO SOBRE  

O SISTEMA DOMÉSTICO 

BRASILEIRO  

Os casos analisados 

permitem a identificação 

de padrão de falhas 

recorrentes no sistema 

de gestão socioambiental
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NO BRASIL, 

A UTILIZAÇÃO DO 

SISTEMA DE PAÍS COM 

EFETIVIDADE PASSARIA, 

NECESSARIAMENTE, 

PELO ENFRENTAMENTO 

DESSAS LIMITAÇÕES 

Portanto, seria preciso estabelecer de modo mais claro de que 

forma os princípios do NDB se converteriam em ações concretas de 

enfrentamento a essas três lacunas, e se a abordagem do sistema de 

país de fato constituiria ferramenta suficientemente flexível para 

lidar com estes problemas sem comprometer a proteção de direitos.

A FALTA DE 

ACESSO À JUSTIÇA 

É UMA GRANDE 

PREOCUPAÇÃO 

A análise dos casos brasileiros demonstra a inexistência de mecanismos 

efetivos de reclamação e solução de conflitos para além do Poder 

Judiciário, de modo que não se estabelecem mecanismos de feedback e 

resposta rápida a problemas enfrentados por comunidades locais. Ainda, 

mesmo com a existência de um sistema de justiça sólido e independente, 

indivíduos e grupos atingidos enfrentam obstáculos para acessar a 

justiça de modo efetivo, uma vez que o mecanismo da suspensão de 

segurança retarda os efeitos da prestação jurisdicional, muitas vezes 

impedindo a obtenção de resposta antes da consolidação dos danos.

A ANÁLISE DO SISTEMA 

DE PAÍS DEVE SE 

PAUTAR POR UMA 

VISÃO SISTÊMICA, 

QUE CONSIDERE OS 

MÚLTIPLOS FATORES 

DETERMINANTES DO 

DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL 

A avaliação e aprimoramento do sistema de país requer, em 

primeiro lugar, uma visão abrangente e sistêmica sobre os fatores 

que afetam a sustentabilidade de projetos de infraestrutura. O caso 

brasileiro mostra que, mesmo em um país de renda média com 

um sistema socioambiental relativamente bem desenvolvido no 

plano normativo, um olhar pontual ainda oferece muitos riscos. 

São várias as falhas de governança e as lacunas na aplicação prática 

que concorrem para a insustentabilidade de investimentos em 

infraestrutura, com projetos que apenas seguem adiante porque 

atropelam o rito do licenciamento ou retiram das comunidades o 

direito à consulta e participação. Nessas circunstâncias, emerge 

uma forte percepção de que as leis e instituições que as aplicam são 

seletivas e não possuem coerência. É preciso, portanto, que a análise 

do sistema de país observe o nível de desenvolvimento institucional, 

a participação da sociedade civil, o acesso à informação, a idoneidade 

dos marcos legais, regulatórios e de políticas, o nível de aplicação 

e compliance dos padrões ambientais e a capacidade de gestão 

ambiental do setor público. E ir além para considerar, por exemplo, o 
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acesso à justiça, o direito à liberdade de expressão e manifestação, 

entre outros que podem ser restringidos para abrir espaço político 

e jurídico para grandes projetos de infraestrutura.

O USO DE SISTEMA 

DE PAÍS AINDA É 

PERMEADO POR 

INDEFINIÇÕES

Seja nas instituições tradicionais, como o Banco Mundial, ou 

nas novas, como o NDB e o AIIB, permanece um alto grau de 

indeterminação sobre os parâmetros de equivalência, uma vez que 

a linguagem das políticas de salvaguardas é repleta de conceitos 

abertos, mesmo no caso de estruturas detalhadas como o do Banco 

Mundial.307 Esse obstáculo ficou evidente em projetos que buscaram 

avançar na avaliação e implementação de sistemas de país. Segundo 

o Banco Asiático de Desenvolvimento, um de seus projetos de 

assistência técnica para fortalecimento de sistemas domésticos 

sofreu atrasos pela dificuldade em identificar, inicialmente, as leis 

relacionadas às salvaguardas socioambientais. Além disso, houve 

dispêndio de tempo e recursos com o processo de compilação da 

legislação e pela necessidade de atualização dos dados no decorrer 

da implementação do projeto. No curso de sua execução, o projeto 

também foi retardado porque o critério de benchmark para fins da 

“avaliação de equivalência” mudou de “boas práticas internacionais” 

para os princípios da nova Política de Salvaguardas que o banco 

aprovou em 2009.308 

AS INDEFINIÇÕES 

SOBRE O USO 

DE SISTEMAS 

CORPORATIVOS  

O NDB, assim como o AIIB, tem  a pretensão de fazer uso de sistemas 

corporativos, isto é, do setor privado. Contudo, não são claros 

os métodos pelos quais se avaliará a capacidade dos clientes não 

governamentais em implementar os projetos na plena observância de 

padrões ambientais e sociais universais (por exemplo, Pacto Global, 

ISO 26000 e os Princípios Orientadores das Nações Unidas sobre 

Empresas e Direitos Humanos).309  
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‣ BID e sua análise ambiental:  
um olhar abrangente sobre um sistema de país

Um exemplo de boa prática de olhar sistêmico é o BID, cuja análise ambiental considera 

diversos aspectos relevantes, entre eles o estado da governança ambiental, cujos compo-

nentes incluem o nível de desenvolvimento institucional, a participação da sociedade civil, o 

acesso à informação, a idoneidade dos marcos legais, regulatórios e de políticas, o nível de 

aplicação e cumprimento dos padrões ambientais e a capacidade de gestão ambiental do 

setor público. Suas ferramentas de fortalecimento buscam corrigir problemas nessas áreas.

‣ BNDES e o caminho inverso:
Da soberania ao fortalecimento de políticas próprias

O BNDES, como banco público de desenvolvimento social cujo regime jurídico é vinculado 

a uma jurisdição específica, tem trilhado o caminho inverso ao das instituições multilate-

rais. De modo geral, sua atuação fora das fronteiras brasileiras sempre foi balizada por 

um entendimento, mesmo que implícito, de respeito à soberania do país destinatário e 

de uso dos sistemas domésticos. Os instrumentos próprios de verificação da qualidade e 

robustez dos estudos prévios de impacto e da eficácia das medidas de mitigação empre-

gadas por autoridades e executores locais acabaram, por muito tempo, desempenhando 

um papel secundário. Mas essa postura vem paulatinamente dando lugar a uma atitude 

mais crítica e cuidadosa, fruto de uma curva de aprendizado do banco sobre como operar 

de maneira social e ambientalmente responsável em contextos e realidades distintas das 

de seu país-sede.
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Recomendações ao NDB

ABORDAGEM ABRANGENTE, ROBUSTA E INTEGRADA DE SISTEMA DE PAÍS:  

É fundamental a construção de uma estrutura robusta, consistente e integrada de sistema 

de país para assegurar um alinhamento estratégico e operacional em todas as esferas de 

atuação, desde o desenvolvimento de estratégias de país, passando pelo estabelecimento de 

políticas operacionais e incluindo o desenho de instrumentos inovadores de apoio financei-

ro. A integralidade da visão de sistema de país pressupõe, também, uma análise e tratamento 

adequado de todas as questões sensíveis e importantes para o bom desempenho de projetos 

de infraestrutura e desenvolvimento sustentável, incluindo a participação cidadã em pro-

cessos decisórios relevantes, o acesso à justiça, o contexto de respeito aos direitos humanos 

(inclusive liberdade de expressão e dos defensores e defensoras), a transparência de órgãos 

públicos, o arcabouço que garanta uma atuação sustentável e accountability do setor pri-

vado, bem como a governança socioambiental (capacidade fiscalizatória efetiva, poder de 

aplicar sanções etc.).

SISTEMAS DE ALERTA SOBRE RETROCESSOS OU ENFRAQUECIMENTOS  

NOS SISTEMAS SOCIOAMBIENTAIS: 

Estabelecer uma plataforma para a identificação de medidas que impliquem, ou que te-

nham a capacidade de gerar, retrocessos no sistema doméstico. Deve ser desenvolvida e 

operada em conjunto com a sociedade civil, academia, think-tanks e comunidades direta-

mente atingidas.

ALINHAMENTO COM MARCOS INTERNACIONAIS AMBIENTAIS E DE DIREITOS HUMANOS310 : 

Ao mesmo tempo, as ações de fortalecimento e de preenchimento de lacunas devem se pau-

tar pelos compromissos assumidos pelos Estados por meio de tratados e acordos internacio-

nais. Por exemplo, o Acordo de Paris e o Pacto Internacional para Direitos Econômicos, Sociais 

e Culturais englobam como Estados-parte a quase totalidade dos membros de novas IFIs. Essa 

construção “de baixo para cima” permitiria o desenvolvimento de políticas robustas e alinha-

das aos sistemas domésticos, sem comprometer os princípios da eficiência, horizontalidade e 

cooperação. Alinhada com tais parâmetros, a análise dos sistemas de país deve ser transparente, 

inclusiva e envolver de forma significativa todos os atores, especialmente comunidades locais.311   

REALIZAÇÃO DE DEVIDA DILIGÊNCIA EM DIREITOS HUMANOS, de modo a garantir que 

danos socioambientais sejam prevenidos e / ou mitigados, e que possíveis violações a di-

reitos humanos e ambientais sejam monitoradas, reportadas e reparadas. A primeira etapa 
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da devida diligência, a avaliação de impacto em direitos humanos, pode partir de diag-

nóstico conjunto, realizado pelo banco, Estado e partes interessadas em etapa anterior à 

implantação de projetos específicos, visando ressaltar as áreas em que o banco poderia 

cooperar - de modo horizontal, livre de condições - com seus clientes para fortalecer as 

normas, procedimentos e políticas existentes que sejam relevantes ao seu mandato.312   A 

partir desse diagnóstico, antes de cada financiamento deve-se mapear as normas nacio-

nais e internacionais de direitos humanos aplicáveis ao projeto, analisar o contexto local 

e, com a participação de comunidades impactadas, projetar os efeitos potenciais e reais do 

empreendimento sobre direitos humanos.313 A identificação de riscos e potenciais viola-

ções deve orientar então a adoção de estratégias para preveni-los. Tais estratégias, por sua 

vez, devem ser integradas à tomada de decisão sobre a operação em si, podendo consistir 

numa ampla gama de opções, implementadas por diferentes atores: desde a não realização 

do projeto, passando por sua redefinição de modo a diminuir os impactos, a adoção de es-

tratégias para maximização de desenvolvimento local, o fortalecimento de capacidades de 

instituições de proteção a direitos, o combate às raízes dos problemas, e a implementação 

de ações especificamente direcionadas aos riscos identificados. Além de melhorar a qua-

lidade do projeto implementado e alinhar a atuação do banco com melhores práticas nas 

áreas de desenvolvimento e direitos humanos, os resultados de cada processo de devida 

diligência devem alimentar futuras análises, fornecendo dados práticos que apontem ca-

minhos para o fortalecimento holístico do sistema de país.

FORTALECIMENTO DE CAPACIDADES DE ATORES LOCAIS: 

Projetos de infraestrutura são muitas vezes concebidos e implementados em contextos alta-

mente desiguais em termos de distribuição do poder político e econômico.314 O NDB deve tomar 

medidas assertivas em reequilibrar as assimetrias de poder e desenvolver ferramentas próprias 

para superar os obstáculos para a participação da sociedade no processo decisório.315 Devem ser 

adotadas estratégias amplas de capacitação local. Essa forma de fortalecimento institucional 

passa tanto pelo estímulo à adoção de políticas e processos, quanto pelo fornecimento de meios, 

inclusive financeiros, para construção de capacidade local. Ainda, a construção de capacidade 

não deve ser vista exclusivamente como algo destinado a funcionários do Estado, mas também 

ao setor privado e, em particular, à sociedade civil.316 Para tanto, é necessário que represen-

tantes de comunidades e organizações não governamentais tenham acesso a formação técnica. 

Mais ainda, é preciso também que tenham acesso a informação específica sobre projetos e pro-

cessos, assim como a possibilidade de atuar em espaços de tomada de decisão, implementação, 

comunicação e avaliação.
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ESCRITÓRIOS LOCAIS:317   

O NDB (e outras instituições de financiamento) deve aproveitar a estrutura de escritórios lo-

cais, os quais possuem maior capacidade de compreender e operar em conformidade com os 

contextos regionais, nacionais e locais. Ainda, escritórios locais proporcionam envolvimento 

direto com o dia a dia das operações, tornando a resolução de problemas mais rápida e fluída. 

Para tanto, é necessário que as equipes locais detenham tanto a capacidade técnica quanto o 

mandato para tomar decisões necessárias a esses objetivos, e apresentem mecanismos robustos 

de accountability.

USO DE TECNOLOGIA318 :  

A tecnologia deve ser utilizada como ferramenta para superar obstáculos de informação e dis-

tância. Por exemplo, na área de transparência, a tecnologia melhora a governança por disponi-

bilizar formas de acesso à informação, inclusive em tempo real, sobre planos, sua implemen-

tação, e seus impactos. Da mesma forma, a tecnologia também pode ser utilizada para colher 

dados e, assim, retroalimentar os sistemas de gestão de impactos. Por exemplo, o monitora-

mento participativo de planos de gestão de impacto pode se beneficiar da utilização de aplica-

tivos de fácil acesso e utilização pública. No entanto, para que sejam efetivos, esses sistemas 

devem considerar sempre as particularidades de seu destinatário final, inclusive comunidades 

tradicionais. Nesse sentido, as soluções não podem negligenciar questões como a língua, cultu-

ra e disponibilidade de meios de acesso; e, considerando essas questões, por vezes a tecnologia 

pode não apresentar a melhor ou a única solução.
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Conclusões

Este estudo mostrou que o consenso construído em torno da necessidade de fazer maior uso e for-

talecer os sistemas de país tomou forma a partir do reconhecimento de que os países em desen-

volvimento promoveram avanços significativos nas suas capacidades, na governança e na imple-

mentação de projetos e programas de desenvolvimento, e também da concepção de que obtenção 

de resultados duradouros e de longo prazo é uma responsabilidade compartilhada entre doadores 

e tomadores - ou, como se refere na atualidade, entre os parceiros do desenvolvimento.

Mas, por outro lado, o uso e fortalecimento de sistemas de país em instituições de financiamen-

to do desenvolvimento ainda é permeado por indefinições, seja nas instituições tradicionais, 

como o Banco Mundial, o BID e o ADB, ou nas novas, como o NDB e o AIIB. Permanece um alto 

grau de indeterminação sobre os padrões de referência (“benchmark”), uma vez que a lingua-

gem das políticas de salvaguardas é repleta de conceitos abertos, mesmo no caso de estruturas 

detalhadas como o do Banco Mundial.319 Com isso, as metodologias de mensuração de benefícios 

ficam comprometidas, já que não há uma uniformidade sobre os critérios para aferir se houve 

real melhoria de sistemas nacionais. 

Além disso, há uma falta de consistência na aplicação de instrumentos de validação, comple-

mentação e aprimoramento, que faz com que esforços nessas áreas estejam, não raramente, 

em rota de colisão. As análises mostraram que um instrumento como a estratégia de parceria 

de país pode expor uma visão sobre os pontos críticos e as oportunidades de melhoria que não 

necessariamente reflete os aprendizados extraídos de casos concretos, sobretudo em projetos 

de alto impacto como grandes obras de infraestrutura energética e de transportes.

O terreno acidentado também inclui abordagens que confundem soberania do país tomador 

com permissividade em relação a violações aos direitos humanos, como parecia ser a postura 

do BNDES até a adoção de providências para garantir compliance socioambiental por meio de 

mecanismos próprios. O caso da rodovia TIPNIS mostrou que o BNDES não foi capaz de agir 

como deveria para suprir não só as omissões das instituições locais, mas também de fazer frente 

às violações. Irregularidades manifestas deveriam ter sido consideradas pelo BNDES antes da 

aprovação do projeto e durante sua implementação, a fim de guiar o banco na adoção das medi-

das eficazes conforme suas próprias obrigações enquanto financiador da obra. 

Frente às limitações das atuais ferramentas de diagnóstico e fortalecimento, o uso de sistemas 

de país na atualidade é uma iniciativa que ainda enfrenta uma série de trade-offs entre os riscos 

de curto prazo e benefícios de longo prazo. 
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Além dos benefícios de apropriação e eficiência de recursos, usualmente evocados para justi-

ficar a adoção da abordagem de sistema de país, políticas adaptáveis aos diferentes contextos 

nacionais fornecem a oportunidade de elaborar uma política de salvaguardas a partir de um 

diagnóstico de problemas e lacunas crônicos. No caso do Brasil, um sistema de gestão verdadei-

ramente complementar às instituições domésticas deve partir de falhas recorrentes - como a 

ausência de consulta e engajamento, a inefetividade de medidas condicionantes e a necessidade 

de mecanismos de denúncia e resposta rápida para solucionar conflitos - para criar mecanismos 

que ofereçam soluções efetivas de proteção a direitos vulneráveis em cada contexto. Trata-se 

de uma solução horizontal, que parte das experiências, realidades e desafios específicos de cada 

país, para atingir padrões comuns e de desenvolvimento econômico, social e ambiental, ressal-

vadas as trajetórias e aspirações dos diferentes países.

Este desafio exige a continuidade do debate já iniciado entre as partes interessadas sobre o pa-

pel do NDB, como parceiro no desenvolvimento, em desenvolver métodos e instrumentos ho-

rizontais inovadores que permitam avaliar a capacidade dos clientes de manter seus próprios 

padrões e compromissos, e de pôr em marcha soluções eficazes de superação de fragilidades 

para possibilitar um desenvolvimento calcado em projetos transformadores e verdadeiramente 

sustentáveis.
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